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PREGÃO PRESENCIAL Nº 74/2018

 OBJETO: “CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA CESSÃO DE DIREITO DE USO DE PROGRAMAS DE COMPUTADOS, ASSESSORIA E CONSULTORIA EM INFORMÁTICA, SUPORTE TÉCNICO INCLUSIVE INSTALAÇÃO, CONFIGURAÇÃO E MANUTENÇÃO DOS PROGRAMAS.”

Processo Administrativo nº 2011/2018

Modalidade: Pregão presencial

Tipo: Menor preço 

Critério de Julgamento: Menor preço GLOBAL

Data da realização: 17/06/2019

Horário de início da sessão: 09:00 horas

Local: Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis - Praça Francisco Orlando Stocco, nº 35 – Centro - Cordeirópolis/SP

Valor estimado: R$ 765.600,00 (Setecentos e sessenta e cinco mil e seiscentos reais).

 A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente cadastrada no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, torna público para conhecimento dos interessados, que no local, data e horário indicados neste preâmbulo, realizará licitação na modalidade Pregão Presencial, objetivando a “Contratação de empresa especializada para cessão de direito de uso de programas de computados, assessoria e consultoria em informática, suporte técnico inclusive instalação, configuração e manutenção dos programas”, nos termos da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto Municipal nº 2.587, de 16 de junho de 2008 e Decreto Municipal nº 2.105, de 13 de dezembro de 2001, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, Lei Complementar nº 147, de 07 de agosto de 2014, bem como pelas condições e prazos estabelecidos neste ato convocatório e nos respectivos anexos.

1.
DOS ANEXOS

1.1. São anexos deste edital:

I – Termo de Referência;

II – Modelo de Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte;

III – Modelo de Declaração de Habilitação;

IV – Modelo de Proposta Comercial;

V – Modelo de Declaração de Situação Regular perante o Ministério do Trabalho; 

VI – Minuta de Contrato.

VII – Termo de Ciência e Notificação.

2. DO OBJETO

2.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa especializada para cessão de direito de uso de programas de computados, assessoria e consultoria em informática, suporte técnico inclusive instalação, configuração e manutenção dos programas, conforme especificações neste Edital.

 2.1.1. Para melhor caracterização do objeto a que se destina esta licitação, este edital é composto pelo Termo de Referência que faz parte integrante desta peça e está identificado como anexo I.

3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO

3.1. Poderão participar deste certame todos os interessados do ramo de atividade pertinente ao objeto desta licitação e que atendam as exigências de habilitação.

 3.2. NÃO será permitida a participação:

 3.2.1. Estrangeiras que não operem no país;

 3.2.2. Suspensas temporariamente para licitar e impedidas de contratar com esta administração, nos termos do art. 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/93; 

 3.2.3. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 7º da Lei Federal nº 10.520/02;

 3.2.4. Impedidas de licitar e contratar com esta administração, nos termos do art. 10º da Lei Federal nº 9.605/98;

 3.2.5. Declaradas inidôneas pelo Poder Público e não reabilitadas;

 3.2.6. De empresas que possuam entre seus sócios, servidor público da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, ou de suas autarquias.

 3.2.7. Reunidas em consórcio.

 4. DO CREDENCIAMENTO

4.1. Para o credenciamento, os licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:

a) Tratando-se de Representante Legal (sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado): instrumento constitutivo da empresa registrado na Junta Comercial, ou tratando-se de sociedade simples, o ato constitutivo registrado no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura;

 b) Tratando-se de Procurador: instrumento público de procuração ouinstrumento particular com firma reconhecida do representante legal que o assina, do qual constem poderes específicos para formular ofertas e lances, negociar preço, interpor recursos e desistir de sua interposição, bem como praticar todos os demais atos pertinentes ao certame,acompanhada do correspondente documento, dentre os indicados na alínea "a", que comprove os poderes do mandante para a outorga;

 4.1.1. O representante legal ou procurador da licitante deverá identificar-se exibindo documento oficial de identificação que contenha foto.

 4.1.2. O licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e apuração do menor preço.

 4.1.3. Encerrada a fase de credenciamento pelo Pregoeiro, não serão admitidos credenciamentos de eventuais licitantes retardatários.

 4.1.4. Será admitido apenas 1 (um) representante para cada licitante credenciado, sendo que cada um deles poderá representar apenas 1 (um) licitante credenciado.

 4.1.5. Os documentos de que trata a alínea “a” do subitem 4.1 deverão ser apresentados em original ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas. 

 4.1.5.1. A autenticação poderá ser feita, ainda, mediante cotejo da cópia com o original, pelo Pregoeiro.

4.1.5.2. Em todas as hipóteses referidas neste subitem, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

 4.2. O licitante também deverá apresentar, ainda na fase de credenciamento, e fora dos envelopes nº 01 e 02, uma DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO E INEXISTÊNCIA DE QUALQUER FATO IMPEDITIVO À PARTICIPAÇÃO, preferencialmente, nos moldes do anexo III deste edital.   

 4.3. As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP), visando ao exercício da preferência prevista na Lei Complementar nº. 123/06 e suas alterações deverão firmar DECLARAÇÃO, com a devida comprovação mediante ao arquivo na Junta Comercial de tal solicitação, preferencialmente, nos termos do modelo estabelecido no anexo II deste edital, devendo apresentá-la fora do envelope nº 01 – proposta comercial, já na fase de credenciamento.

5. DOS RECURSOS FINANCEIROS

5.1. A despesa decorrente da contratação ora licitada está estimada em R$ 765.600,00 (Setecentos e sessenta e cinco mil e seiscentos reais), e será atendida pela seguinte dotação consignada no orçamento do exercício financeiro de 2019 e das respectivas despesas do orçamento de 2020 da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis:

Despesa     Órgão
Econômica
Funcional
Ação
 Fonte
      Cód. de Aplicação

   281
     09.01.00
3.3.90.39
  04.122
2.034
   01
          110.0000

6. DO SUPORTE LEGAL

6.1. Esta licitação é regulada pelos seguintes dispositivos legais:

 6.1.1. Constituição Federal;

6.1.2. Constituição do Estado de São Paulo;

6.1.3. Lei Orgânica Municipal;

6.1.4. Lei Federal nº 10.520, de 17/07/02;

6.1.5. Lei Federal nº 8.666, de 21/06/93; 

6.1.6. Lei Complementar nº 123, de 14/12/06;

6.1.7. Lei Complementar nº 147, de 07/08/14;

6.1.8. Decreto Municipal nº 2.105/01;

6.1.9. Decreto Municipal nº 2.587, de 16/06/08; e

6.1.10. Demais disposições legais aplicáveis à espécie.

7. DOFORNECIMENTODE INFORMAÇÕES

7.1. Maiores esclarecimentos e informações sobre a presente licitação serão fornecidas pelo Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, preferencialmente, através do e-mail suprimentos@cordeiropolis.sp.gov.br

 7.1. Em caso de não solicitação pelos proponentes de esclarecimentos e informações, pressupõe-se que os elementos fornecidos são suficientemente claros e precisos, não cabendo, portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação.

8. DA ENTREGA DOS ENVELOPES

8.1. Os interessados em participar do presente certame deverão entregar a proposta comercial e a documentação de habilitação, cada uma em envelope fechado e indevassável, contendo os seguintes dizeres no anverso:

ENVELOPE Nº 01 – PROPOSTA COMERCIAL

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 74/2018.

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

ENVELOPE Nº 02 – HABILITAÇÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

PREGÃO PRESENCIAL N.º 74/2018.

(razão ou denominação social, endereço e tel. do licitante)

9. DA PROPOSTA DE PREÇO – ENVELOPE Nº 01

9.1. A Proposta de Preço deverá ser formulada em uma via, inserida em envelope fechado, contendo na parte externa o nome da empresa proponente e seu endereço, bem como o número da presente licitação e a indicação do órgão licitante, conforme item 8.1 do edital.

9.2. A Proposta de Preço deverá ser elaborada em língua portuguesa, salvo quanto às suas expressões técnicas de uso corrente, datilografado, impresso ou preenchido a mão com letra legível, sem rasuras, emendas, borrões ou entrelinhas, sem cotações alternativas, datada e assinada pelo representante legal do licitante ou pelo procurador.

 9.2.1. O preço apresentado deverá abranger todas as despesas incidentes sobre o objeto da licitação (impostos, fretes, seguros, taxas, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, gastos com transportes, prêmios de seguros etc.), bem como os descontos porventura concedidos.

 9.2.2. Os custos de implantação dos softwares (conversão de banco dados, instalação das ferramentas; treinamento de usuários) deverão ser ofertados de maneira individualizada para cada sistema integrante da proposta, em moeda corrente nacional, com precisão de duas casas decimais; e serão pagos em 03 parcelas mensais e iguais, até o 5º dia do mês subsequente ao de prestação dos serviços.

9.2.3. Os custos de manutenção / suporte técnico deverão ser ofertados de maneira individualizada para cada sistema integrante da proposta e serão pagos em 09 parcelas mensais e iguais, até o 5º dia do mês subsequente ao de prestação dos serviços.

9.4. Deverão estar consignados na proposta:

9.4.1. A denominação, endereço, telefone, e-mail e CNPJ do licitante;

9.4.2. O nome completo, qualificação, nº do CPF e da cédula de identidade do representante legal da proponente;

9.4.3. Preço(s) do(s) serviço(s).

9.4.3.1. O preço deverá ser cotado na forma descrita nos itens 9.2.2 e 9.2.3 acima;

9.4.3.2. Para os licitantes que fizerem lances será considerado o último valor ofertado;

9.4.4. Prazo de validade da proposta, que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias corridos, contados a partir da data de sua apresentação;

9.4.5. Declaração impressa na proposta de que o serviço ofertado atende todas as especificações exigidas no Termo de Referência que acompanha o edital do pregão presencial nº 74/2018, como anexo I, e às normas técnicas aplicáveis à espécie;

9.4.6. O prazo para execução do serviço cotado deverá ser conforme Anexo I deste Edital, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento pela contratada;

9.4.7. Declaração impressa na proposta de que os preços ofertados contemplam todos os custos diretos e indiretos inerentes ao objeto da presente licitação.

9.4.7.1. Nos preços deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas de custos, como por exemplo: embalagem, mão-de-obra, transporte, administração, emolumentos e tarifas, seguros, encargos sociais e trabalhistas, custos e benefícios, taxas e impostos, e quaisquer outras despesas, direta ou indiretamente relacionadas com a execução total do objeto da presente licitação.

10. DA DOCUMENTAÇÃO – ENVELOPE Nº 02

10.1. Os documentos exigidos são os seguintes:

10.1.1. Habilitação Jurídica

10.1.1.1. Registro comercial, no caso de empresa individual; 

10.1.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e alterações em vigor ou a consolidação dos mesmos , devidamente registrado na Junta Comercial ou no Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, nos termos da lei e conforme o caso, em se tratando de sociedades empresárias ou simples, e, ainda, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

 10.1.1.3. Decreto de autorização e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, tratando-se de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, quando a atividade assim o exigir;

 10.1.1.4. A documentação exigida neste item 10.1.1 ficará dispensada de ser apresentada dentro do envelope de habilitação para as empresas que as apresentarem na fase de credenciamento desde que apresentados os originais ou por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas, salvo os documentos obtidos por meio eletrônico.

10.1.2. Regularidade Fiscal e Trabalhista

10.1.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ);

10.1.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

10.1.2.3. Prova de regularidade fiscal emitida pelas Fazendas Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, mediante a apresentação das seguintes certidões:

10.1.2.3.1. Certidão Conjunta Negativa de Débitos ou Certidão Conjunta Positiva com Efeitos de Negativa, relativos a Tributos Federais, Dívida Ativa da União e INSS, expedida pela Secretaria da Receita Federal; com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nº 1751 de 02 de outubro de 2014; e

10.1.2.3.2. Certidão de Regularidade do ICMS – Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços, expedida pela Fazenda Estadual ou declaração de isenção ou de não incidência, assinada pelo representante legal do licitante, sob as penas da lei;

10.1.2.3.3. Certidão Negativa ou Positiva com Efeitos de Negativa de Tributos Mobiliários, expedida pela Fazenda Municipal;

10.1.2.4. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação de CRF – Certificado de Regularidade do FGTS;

10.1.2.5. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do trabalho, mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas.

10.1.3. Qualificação Técnica

10.1.3.1. Prova de aptidão para o desempenho de atividade pertinente e compatível com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de Atestado(s) expedido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, necessariamente em nome do licitante, e que indique fornecimento compatível com o objeto desta licitação, comprovando atendimento às áreas de contabilidade, folha de pagamentos, tributos, transparência e business Intelligence.

10.1.3.2. Relação da equipe técnica da empresa que se responsabilizará pela execução dos serviços contratados, sendo mínimo um Profissional de Nível Técnico e/ou Profissional da área de Tecnologia da Informação detentor de Certidão(ões) e/ou Atestado(s) e/ou Declaração(ões) de Capacidade e/ou Responsabilidade Técnica pela execução de serviços de licenciamento de softwares, bem como a comprovação da qualificação do(s) mesmo(s), cuja comprovação de vínculo profissional pode se dar mediante contrato social, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos e se responsabilize tecnicamente pela execução dos serviços, na data fixada para a apresentação das propostas.

10.1.4. Qualificação Econômico Financeira

10.1.4.1. Certidão negativa de pedido de falência, recuperação judicial ou extrajudicial, expedida em data não anterior a 90 (noventa) dias corridos da abertura da sessão pública deste pregão, se outro prazo não constar do documento. 

10.1.4.1.1. Na hipótese da proponente estar em recuperação judicial, possibilita-se a apresentação de certidão positiva, juntamente com o plano de recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar a sua viabilidade econômico financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico financeira estabelecidos pelo edital.

10.1.4.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, acompanhados das respectivas notas explicativas, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação da proposta.

10.1.4.3. A licitante deverá comprovar o patrimônio líquido mínimo de equivalente a 10% do valor global negociado no presente Pregão, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, admitida a atualização para esta data através de índices oficiais.

10.1.5. Documentação Complementar – Declarações

10.1.5.1. Declaração de que a empresa não possui, em seu quadro de pessoal, trabalhadores menores de 18 (dezoito) anos realizando trabalho noturno, perigoso ou insalubre, e de qualquer trabalho, a menores de 16 (dezesseis) anos, conforme determina o art. 27, V, da Lei Federal nº 8.666/93, alterada pela Lei Federal nº 9.854/99, observados, preferencialmente, os termos do anexo V.

10.2 Os documentos de que trata o item 10.1 poderão, conforme o caso, ser apresentados no original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente, ou mesmo cópia simples, desde que seja apresentado o original para que sejam autenticados por servidor da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial.

10.2.1. Em todas as hipóteses referidas neste item, não serão aceitos protocolos e nem documentos com prazo de validade vencido.

10.3. Na hipótese de ser a licitante a matriz, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome desta, e se for a filial, toda a documentação deverá ter sido expedida em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.3.1. Caso a licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta licitação, execute o futuro contrato, DEVERÁ APRESENTAR TODA A DOCUMENTAÇÃO DE AMBOS OS ESTABELECIMENTOS.

10.4. A comprovação de regularidade fiscal das microempresas e empresas de pequeno porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato, nos termos do art. 42 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

10.5. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, nos termos do art. 43 da Lei Complementar nº 147, de 7 de agosto de 2014.

10.5.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da publicação da homologação do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da documentação, com emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. A não regularização da documentação implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções legais, procedendo-se à convocação dos licitantes remanescentes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório.

10.5.2. A não-regularização da documentação, no prazo previsto no item 10.5.1, implicará decadênciado direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital.

10.5.3. Ocorrendo a hipótese do subitem 10.5.2, será procedida a convocação dos licitantes para, em sessão pública, retomar os atos referentes ao procedimento licitatório, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor. 

10.5.3.1. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo.

11. DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO

11.1. A sessão pública para processamento do pregão dar-se-á no dia, horário e local estabelecido no preâmbulo do presente edital, em ato público, iniciando-se pelo credenciamento dos interessados em participar do certame.

11.2. Encerrado o credenciamento, os licitantes entregarão ao pregoeiro os envelopes de nº 01 e 02, referentes à Proposta de Preço e Documentação de Habilitação, respectivamente, e a Declaração de Habilitação a que se refere o anexo III. 

11.3. Iniciada a abertura do primeiro envelopecontendo a proposta comercial, será considerada encerrada a fase de credenciamento e, por conseguinte, não será possível a admissão de novos participantes.

11.4. O julgamento das propostas será feito pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL, observadas rigorosamente as especificações constantes deste Edital;

11.4.1. Após abertos os envelopes contendo as propostas comerciais, o pregoeiro analisará as propostas, desclassificando aquelas cujo objeto não atenda às especificações, prazos e condições fixados no edital, e/ou que apresentem preço ou vantagem baseada exclusivamente nas propostas dos demais licitantes.

11.5. Caso o pregoeiro venha a desclassificar todas as propostas, será dado por encerrado o certame, lavrando-se ata do ocorrido.

11.6. No tocante aos preços, as propostas serão verificadas quanto à exatidão das operações aritméticas que conduziram ao valor total orçado, por item / total / global, procedendo-se às correções no caso de eventuais erros.

11.7. As propostas classificadas serão selecionadas para a etapa de lances, observados os seguintes parâmetros:

11.7.1. Seleção da proposta de menor preço e das demais com preços até 10% (dez por cento) superiores àquela;

11.7.2. Não havendo pelo menos 03 (três) propostas na condição definida no item anterior, serão selecionadas as propostas que apresentarem os menores preços, até o máximo de 03 (três);

11.7.2.1. No caso de empate das propostas, serão admitidas todas as propostas empatadas, independentemente do número de licitantes;

11.7.3. O Pregoeiro convidará individualmente os autores das propostas selecionadas a formular lances de forma verbal e seqüencial, a partir do autor da proposta de maior preço e, os demais, em ordem decrescente de valor, decidindo-se por meio de sorteio no caso de empate de preços;

11.7.3.1. O licitante sorteado em primeiro lugar poderá escolher a posição na ordenação de lances, em relação aos demais empatados, e assim sucessivamente até a definição completa da ordem de lances;

11.7.4. Os lances deverão ser formulados em valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço, observado como parâmetros de redução mínima percentual de R$ 1.000,00 (um mil reais).

11.7.5. A etapa de lances será considerada encerrada quando todos os participantes declinarem da formulação de lances; 

11.7.6. Encerrada a etapa de lances, serão classificadas as propostas selecionadas e não selecionadas para essa etapa, na ordem crescente de valor, considerando-se, para as selecionadas, o último preço ofertado. Com base nessa classificação, será assegurada às licitantes MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE o direito de preferência à contratação, observados os seguintes critérios:

11.7.6.1. Entende-se por empate, a situação em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao valor da proposta melhor classificada;

11.7.6.2. O pregoeiro convocará a microempresa ou empresa de pequeno porte, detentora da proposta de menor valor, dentre aquelas cujos valores estejam no intervalo mencionado no item 12.7.6.1, para que apresente preço inferior ao da melhor classificada, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de preferência;

11.7.6.3. A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for à melhor classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação em que sua proposta será declarada a melhor oferta;

11.7.6.4. Havendo igualdade de preços entre as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar nova proposta;

11.7.6.5. O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte;

11.7.6.6. Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de classificação, as demais microempresas e empresas de pequeno porte, cujos valores das propostas, se enquadrem nas condições indicadas no subitem 11.7.6.1;

11.7.6.7. Não ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, retomar-se-ão, em sessão pública, os procedimentos relativos à licitação, devendo o pregoeiro examinar as ofertas subseqüentes e a qualificação dos licitantes, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor;

11.7.6.7.1. Havendo participação de outras microempresas e empresas de pequeno porte cujas propostas se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 11.7.6.1., será assegurado o exercício do direito de preferência;

11.7.6.8. Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte e não configurada a hipótese prevista no subitem 11.7.6.7, será declarada vencedora a melhor oferta proposta originalmente da fase de lances. 

11.7.7. Após a fase de lances, serão classificadas, na ordem crescente dos valores, as propostas não selecionadas por conta da regra disposta no subitem 11.7.1, e aquelas selecionadas para a etapa de lances, considerando-se para estas, o último preço ofertado.

11.7.7.1. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às sanções previstas neste edital.

11.7.8. O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor com vistas à redução do preço.

11.7.9. Após a negociação, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço e do objeto, decidindo motivadamente a respeito.

11.7.9.1. O critério de aceitabilidade dos preços ofertados será o de compatibilidade com os preços praticados no mercado, coerentes com cada um dos itens que compõem o objeto ora licitado.

11.7.9.2. A qualquer momento, o Pregoeiro poderá solicitar à licitante a composição dos respectivos preços e outros esclarecimentos que se façam necessários.

11.7.10. Considerada aceitável a oferta de menor preço e procedida à verificação de que trata o item 11.7.9, será realizada a abertura do envelope contendo os documentos de habilitação da licitante vencedora.

11.7.11. Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos efetivamente entregues de habilitação, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do pregão, até a decisão sobre a habilitação.

11.7.12.1. Admite-se a juntada de documentos complementares e a verificação efetuada por meio eletrônico hábil de informações, se possível.

11.7.12.2. A juntada de documentos complementares será certificada pelo Pregoeiro, anexando-se aos autos os documentos respectivos.

11.7.12.3. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o(s) licitante(s) será(ao) inabilitado(s).

11.7.13. Constatado o atendimento pleno dos requisitos de habilitação previstos neste edital, todas as proponentes habilitadas serão incluídas na Ata da Sessão, observada a ordem de classificação estabelecida na forma do item 11.7.7.

11.7.13.1. Declarado habilitado o licitante, a sessão será suspensa e retomada no prazo de até 05 (cinco) dias úteis para fins de realização de demonstração técnica dos sistemas apresentados, a fim de comprovar seu real atendimento às condições mínimas descritas no Termo de Referência deste Edital.

11.7.13.2.  A análise objetivará comprovar atendimento às condições técnicas operacionais exigidas bem como às funcionalidades mínimas requeridas e eventual integração entre as mesmas, e, ainda, o pleno atendimento dos softwares ofertados às exigências do Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e suas fases (Fase I, II, III e IV), na forma prevista no Termo de Referência deste Edital.

11.7.13.3. A análise dos sistemas e seus módulos será realizada por Comissão Específica, designada pela Prefeitura Municipal para tal fim, a qual, na oportunidade, indicará as funcionalidades a serem demonstradas e forma de comprovação das mesmas.

11.7.13.4.  Para sessão a licitante habilitada deverá comparecer com equipe técnica adequada e devidamente credenciada, bem como com equipamentos pertinentes, inclusive dispositivo móvel de acesso à internet.

11.7.13.5. Considerando a natureza das informações públicas, para comprovação de atendimento às funcionalidades exigidas para o software de transparência, será solicitado, ainda, a indicação de local de acesso em produção, para validação das informações prestadas pela Comissão Específica.

11.7.13.6. Considerando que a Prefeitura Municipal busca softwares prontos, denominados “de prateleira”, com padrões de desempenho e qualidade são amplamente comercializados no mercado, o não atendimento a qualquer funcionalidade requerida implicará na não adjudicação do objeto à licitante e consequentemente no chamamento da empresa melhor classificada em segundo lugar na etapa de lances para negociação do preço ofertado, análise de sua habilitação, e, validação das funcionalidades dos sistemas, e assim sucessivamente.

11.7.14. Se a oferta de menor preço não for aceitável, ou se o licitante não atender às exigências de habilitação, o Pregoeiro examinará as ofertas subseqüentes, na ordem de classificação, podendo negociar com os respectivos autores, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta que, verificada sua aceitabilidade e a habilitação do licitante, será declarada vencedora.

11.7.15. Da sessão será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registradas as ocorrências relevantes e que, ao final, será assinada pelo Pregoeiro e Equipe de apoio.

11.7.15.1. Caso não haja tempo hábil para abertura dos envelopes nº 01 e 02 no mesmo dia e/ou se surgirem dúvidas que não possam ser dirimidas de imediato, o Pregoeiro poderá interromper a sessão para adoção das medidas necessárias, sendo consignados em ata os motivos da interrupção. 

11.7.15.1.1. A convocação para continuação da sessão pública dar-se-á por meio de publicação no Diário Oficial doEstado de São Paulo.

11.7.16. O Pregoeiro, na fase de julgamento, poderá promover qualquer diligência que julgar necessária à análise das propostas, da documentação, e das declarações apresentadas, devendo os licitantes atender às solicitações no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação.

11.7.17. Havendo alteração do preço em virtude de lances ou negociação, quando aplicável o licitante vencedor deverá fazer a readequação da Proposta Comercial revisando o(s) respectivo(s) valor(es), sendo vedada a alteração de marca e fabricante oferecidos na proposta original, bem como, a elevação dos preços unitários fixados na proposta.

11.7.17.1. A readequação da proposta comercial deverá ser realizada na própria sessão pública do pregão ou no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, contados da data do encerramento da sessão pública, observado o disposto no item 10 (dez) deste edital.

11.7.17.2. A proponente que não apresentar a readequação da proposta comercial no prazo fixado no item 12.7.17.1decairá do direito de assinar a Ata de Registro de Preços decorrente da presente licitação, sendo-lhe aplicável a multa pela inexecução total do ajuste.

12. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL

12.1. Até 02 (dois) dias úteis anteriores à data fixada para o recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar as disposições deste edital.

12.2. A petição de impugnação deverá ser dirigida ao Pregoeiro deste edital e protocolada diretamente na Central de Atendimento da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, dirigidos ao Pregoeiro Municipal de Cordeirópolis, de segunda-feira à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.

12.2.1. Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada nova data para a realização deste certame.

12.3. A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado o edital, implicará na plena aceitação das condições nele estabelecidas por parte das interessadas.

13. DO RECURSO ADMINISTRATIVO, DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. Dos atos realizados pelo Pregoeiro durante a sessão pública de processamento do pregão, cabe recurso administrativo no prazo de 03 (três) dias úteis.

13.1.1. O licitante interessado em recorrer deve manifestar verbalmente sua intenção na própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção.

13.1.2. O prazo para apresentação do recurso escrito começará a correr a partir do primeiro dia em que houver expediente na Prefeitura Municipal, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para apresentar contra-razões, em igual número de dias, que começarão a correr imediatamente após o término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos.

13.1.3. A ausência de manifestação imediata e motivada pelo licitante na sessão pública importará na decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante vencedor e no encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação.

13.1.4. Interposto o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar a sua decisão ou encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente.

13.1.5. Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente homologará o procedimento licitatório e convocará os beneficiários para assinatura do instrumento de contrato.

13.1.6. O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo e o seu acolhimento resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

13.1.7. Os recursos devem ser protocolados diretamente na Central de Atendimento da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, dirigidos ao Pregoeiro, de segunda-feira à sexta-feira, das 08:00 horas às 17:00 horas.

14. DO CONTRATO 

14.1. O Contrato será formalizado com observância às disposições do art. 2º do Decreto Municipal nº 2.105/01, devendo ser subscrita pela autoridade que assinou o edital, pelos licitantes vencedores e pelos proponentes que concordarem em executar o objeto da licitação pelo preço e nas mesmas condições do primeiro colocado.

14.1.1. O Contrato deverá registrar o(s) preço(s) e o(s) fornecedor(es) do(s) serviço(s), com observância à ordem de classificação, as quantidades e as condições que serão observadas nas futuras contratações.

14.1.2. A empresa contatada será notificada pessoalmente, via “fac-símile”, e-mail ou via correio, para, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados do recebimento da notificação, assinar o contrato, aceitar ou, no mesmo prazo, retirar o instrumento equivalente.

14.1.3. A licitante que, convocada para assinar a contrato, deixar de fazê-lo no prazo de 05 (cinco) dias úteis, dela seráexcluída.

14.2. O Contrato, bem como o ato que promover a exclusão de alguma licitante, será(ão) publicada(os) no Diário Oficial do Município de Cordeirópolis.

14.3. O Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, nos termos do Decreto Municipal nº 2.105/01 e da Lei Federal nº 8.666/93, podendo ser prorrogado nos termos da Lei de Licitações.

14.4. A empresa contratada que, convocada, recusar-se injustificadamente a assinar o contrato, ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido no subitem 14.1.2, terá seu contrato cancelado.

14.5. O cancelamento do Contrato ocorrerá nas hipóteses e condições estabelecidas no art. 9º do Decreto Municipal nº 2.105/01.

14.6. Os fornecedores incluídos no Contrato estarão obrigados às contratações que poderão advir, nas condições estabelecidas no ato convocatório, respectivos anexos e na própria ata.

14.6.1. Se, por ocasião da formalização com o fornecedor incluído no Contrato ou da retirada do instrumento equivalente, as certidões de regularidade de débito perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional (Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativa a tributos federais e dívida ativa da União) estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

14.6.1.1. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações, o fornecedor incluído no Contrato será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a situação de regularidade de que trata o subitem 14.6.1, mediante a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.

15. DOS PAGAMENTOS

15.1. Os pagamentos serão efetuados na forma prevista nos itens 9.2.2 e 9.2.3 deste edital, até o 5º dia do mês subsequente ao de prestação dos serviços, mediante expedição da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelos servidores responsáveis. 

15.1.1. No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 15.1 será contado a partir da data de entrega da referida correção.

15.1.2. Para fins financeiros, os pagamentos dos serviços de manutenção/suporte técnico somente se iniciarão a partir do término do prazo de implantação dos softwares, após a emissão do Termo de Implantação Definitivo de cada Software. 

15.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA preferencialmente através doBanco do Brasil S.A.

15.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

15.4. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado. 

16. DAS ALTERAÇÕES DE PREÇO

16.1. O preço é fixo e irreajustável no primeiro período de vigência contratual.

16.1.1. Transcorridos 12 (doze) meses de vigência do contrato e sendo o mesmo prorrogado, nos termos do art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93, será o valor mensal de suporte técnico / manutenção reajustado, observada a variação do INPC/IBGE apurada no período. 

16.2. O equilíbrio econômico-financeiro será mantido nos termos da Lei Federal nº 8666/93.

17. DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

17.1. O prazo de execução dos serviços será conforme disposto no Termo de Referência – Anexo I. 

17.1.1. A prestação dos serviços ocorrerá por conta e risco da contratada;

17.2. Os serviços serão prestados nos locais indicados no Anexo I – Termo de Referência.

17.3. Não será aceita a prestação dos serviços fora do horário estabelecido nos termos do item 17.2;

17.4. Constatadas irregularidades na prestação dos serviços, a Prefeitura poderá:

17.4.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte, se disser respeito à especificação, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

17.4.2. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

18. DA FISCALIZAÇÃO

18.1. A fiscalização do cumprimento do objeto da presente licitação, inclusive para efeito de aplicação de penalidades, será atribuição de servidor(es) público(s) designado(s) pela Secretaria Municipal de Finanças de Cordeirópolis.

18.2. Toda correspondência relativa à presente licitação, deverá ser processada por escrito ou via comunicação eletrônica – por e-mail.

18.3. Na hipótese da empresa contratada negar-se a assinar o recebimento com protocolo de qualquer correspondência a ela dirigida, a mesma será enviada pelo correio, registrada ou por aviso de recebimento (AR), considerando-se desta forma entregue para todos os efeitos.

18.4. Caberá à empresa contratada providenciar e selecionar, a seu exclusivo critério, e contratar, em seu nome, a mão-de-obra necessária a execução do objeto da presente licitação, seja ela especializada ou não, técnica ou administrativamente, respondendo por todos os encargos trabalhistas, previdenciários e sociais, não tendo os mesmos vínculo empregatício algum com a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

19 SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. A recusa injustificada do licitante convocado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

19.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato; ou

19.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

19.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

19.2.1. Multa de 10% (dez por cento) do valor mensal contratado até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e 

19.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) do valor mensal contratado a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

19.2.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

19.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades:

19.3.1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

19.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

19.4. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

19.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

19.4.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

19.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

19.6 No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhecerá os direitos do CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas no Edital, neste ajuste e na legislação que rege a licitação

19.7. A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a responsabilização civil da CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência. 

19.8. A aplicação das penalidades não impede o CONTRATANTE de exigir o ressarcimento dos prejuízos efetivados, decorrentes das faltas cometidas pela CONTRATADA.

19.9. No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

19.10. No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

20. DO FORO

20.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas do presente Edital, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

21. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

21.1. As dúvidas e os casos omissos serão resolvidos pelo Pregoeiro e pela Equipe de Apoio ou submetidos à Assessoria Jurídica do Departamento de Suprimentos da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

21.2. A participação na presente licitação importa na irrestrita e irretratável aceitação desse edital e seus anexos.

21.3. Fica expressamente reservado à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, o direito de revogar ou anular em decisão fundamentada a presente licitação, ficando assegurado, em caso de desfazimento do presente processo licitatório, o direito ao contraditório e a ampla defesa.

21.4. As empresas proponentes que não atenderem às exigências desta licitação serão automaticamente desclassificadas.

21.5. Não é permitida a subcontratação parcial ou total do objeto ora licitado sem a anuência da contratante.

21.6. Pela elaboração e apresentação da documentação e proposta, as licitantes não farão jus a quaisquer vantagens, remuneração ou indenização de qualquer espécie.

21.7. Não será permitido o início do serviço sem que a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis emita, previamente, a respectiva Autorização de Fornecimento/Nota de Empenho.

21.8. A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis poderá solicitar, de qualquer licitante, informações e esclarecimentos complementares para perfeito juízo e entendimento da documentação ou da proposta financeira apresentadas.

21.9. A licitante que não puder comprovar a veracidade dos elementos informativos apresentados à Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, quando solicitados eventualmente neste sentido, será automaticamente excluída da presente licitação.

21.10. Para conhecimento do público, expede-se o presente instrumento convocatório.

Cordeirópolis, 29 de maio de 2019

MARCO ANTONIO NASCIMENTO

Secretário Municipal de Finanças

RENATO MARCELO MASCARIN

CONTADOR

ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

1.
OBJETO

            O presente termo de referência tem por objeto a contratação de empresa especializada para cessão de direito de uso de programas de computados, assessoria e consultoria em informática, suporte técnico inclusive instalação, configuração e manutenção dos programas.

            O objeto deste Termo de Referência é composto, além da Solução Integrada de Gestão Pública, pelos seguintes itens:

•
Licença de uso/Disponibilização dos Sistemas Integrados de Gestão Pública.

•
Instalação e configuração dos Sistemas Integrados de Gestão Pública.

•
Conversão dos dados pré-existentes.

•
Treinamento de servidores, usuários e técnicos indicados pela Administração.

•
Suporte técnico, customização e manutenção dos Sistemas Integrados de Gestão Pública.

•
e serviços de informática.

1.
JUSTIFICATIVA

Este Termo de Referência aborda a necessidade da Administração na modernização e profissionalização da gestão voltada para resultados. A Administração mantém um ambiente computacional onde estão inseridas consultas a bancos de dados e produção de informações com vistas à sustentação para as tomadas de decisões em todos os seus níveis, estando tudo interligado através de servidores, estações de trabalho, banco de dados, rede de dados, internet, softwares e outros. Desta forma torna-se imprescindível a utilização de um sistema integrado de gerenciamento de informações. Todas as especificações técnicas contidas neste Termo de Referência foram estabelecidas em função da necessidade, disponibilidade, performance, segurança e estabilidade que estes sistemas deverão proporcionar. 

1.
CARACTERÍSTICAS MÍNIMAS EXIGIDAS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E REQUISITOS BÁSICOS DOS SISTEMAS

A Solução Integrada de Gestão Pública deverá ser composta pelos seguintes sistemas:

1.
Contabilidade

2.
Tesouraria

3.
Planejamento

4.
Elaboração de Proposta Orçamentária

5.
Almoxarifado

6.
Controle de Frotas

7.
Folha de Pagamento

8.
Recursos Humanos

1.
Compras/Licitações/Contratos

10.
Tributos

11.
Patrimônio

50.
Serviços Tributários Web (Portal do Contribuinte)

1000.
Informação Gerencial Inteligente Web

14.
Transparência Municipal Web

As características descritas a seguir são obrigatórias, e todos os concorrentes deverão atendê-las no mínimo, devendo este atendimento ser comprovado por meio de demonstração dos sistemas.

- Os softwares poderão funcionar a partir de base de dados única ou a partir de bases distintas, observadas neste último caso as integrações mínimas que interligarão todos os softwares, que poderão ser apresentados em executável único ou em vários, sem necessidade de vinculação modular idêntica à requisitada no presente edital.

- Os softwares deverão permitir vários acessos simultâneos às mesmas rotinas, ou ainda rotinas diferentes por usuários diferentes ao mesmo tempo.

- O software de transparência deverá conter painéis para Receitas, Despesas, Compras, Licitações e Contratos, Pessoal, demonstrativos contábeis e contas públicas, Espaço destinado ao e-SIC.

- O software de transparência deverá coletar os dados dos sistemas disponibilizados de forma automática, sem qualquer intervenção dos usuários, excetuando-se os dados e arquivos que por sua natureza devam ser enviados na forma de imagens digitalizadas, tais como demonstrativos assinados ou aqueles que não seja oriundos de informações que devam ser consignadas nos sistemas contratados.

- Os softwares deverão estar habilitados para funcionamento em multijanelas e multitarefas.

- Os softwares deverão garantir integrações para melhoria do trabalho de cada área. Dentre as integrações mínimas exigidas, estão as que deverão ocorrer entre os sistemas de folha e contabilidade, tributos e contabilidade, protocolo e tributos, dentre outras que deverão ser exigidas em edital mediante comprovação e emissão de atestado de capacidade técnica emitido por outros clientes da empresa licitante.

- Oferecer total segurança contra a violação dos dados ou acessos indevidos às informações:

1.
controlar o acesso ao sistema através de uso de hierarquia de senhas;

2.
inviabilizar o acesso ao banco de dados com ferramentas de terceiro;

3.
não permitir a alteração de dados por outro meio que não seja o sistema ou suas ferramentas.

4.
Garantir a possibilidade de emissão de relatórios de auditoria interna para identificação de cada procedimento realizado pelos usuários no sistema;

- Possuir controle de permissões de acesso de cada usuário dentro de cada sistema:

1.
As autorizações ou desautorizações, por usuário ou tarefa, deverão ser dinâmicas e ter efeito a partir do login do usuário;

- Os softwares deverão permitir a sua total operabilidade com ou sem uso do mouse, salvo nos casos dos módulos licitados em ambiente web que sejam executados com o uso o navegador de internet que não reconheça os comandos do aplicativo subliminar.

- Os relatórios de operações realizadas pelos usuários deverão conter as seguintes informações:

1.
Usuário;

2.
Data/hora de entrada e saída da operação;

3.
Descrição da operação (cadastro, processo, relatório).

- Possuir o acesso rápido aos relatórios do sistema, de acordo com o cadastro que está aberto, através de tecla de função, sem necessidade de uso dos menus dos softwares, salvo nos casos dos módulos licitados em ambiente web que seja executada com o uso o navegador de internet que não reconheça os atalhos do aplicativo subliminar.

- Possuir auditoria automática nas tabelas de todos os softwares:

1.
Registrar todas as operações de inclusão, exclusão e alteração efetuadas;

2.
Registrar a data, hora e usuário responsável pela alteração;

- Permitir realizar backup do banco de dados

- Permitir agendamento do backup; 

- Permitir efetuar a compactação e descompactação do backup realizado para fins de armazenamento;

- Permitir efetuar o backup da base de dados enquanto os usuários estão trabalhando nos aplicativos;

- Possuir relatório de backups efetuados;

- A Prefeitura não deverá arcar com nenhum custo relativo a banco de dados, que correrão exclusivamente à conta da empresa contratada;

1.
QUANTITATIVOS DE USUÁRIOS

 Os softwares pretendidos deverão permitir o acesso simultâneo de usuários no quantitativo a seguir:

Quant.
PREFEITURA MUNICIPAL

Usuários


15
Contabilidade

15
Tesouraria

5
Planejamento

5
Elaboração de Proposta Orçamentária

30
Almoxarifado

5
Controle de Frotas

10
Folha de Pagamento

10
Recursos Humanos

30
Compras/Licitações

10
Tributos

5
Patrimônio

10
Serviços Tributários Web

15
Informação Gerencial Inteligente Web

Ilimitado
Transparência Municipal Web

1.
FUNCIONALIDADES GERAIS SEPARADAS POR SOFTWARES

4.1 - Contabilidade:

•
O software de Contabilidade Pública deverá registrar todos os fatos contábeis ocorridos e possibilitar o atendimento à legislação vigente, à análise da situação da administração pública, e a obtenção de informações contábeis e gerenciais necessárias à tomada de decisões.

•
O sistema deverá atender plenamente à legislação vigente, em especial às Normas da Nova Contabilidade Aplicada ao Setor Público (NCASP), gerando relatórios, procedimentos e lançamentos totalmente adequados às suas previsões.

•
Realizar a escrituração contábil nos sistemas financeiro, patrimonial e de compensação em partidas dobradas, e no sistema orçamentário em partidas simples, de conformidade com a Lei 4.320/64 e a Lei Complementar 101/00, inclusive com registro em livro diário.

•
Possibilitar a transferência automática para o exercício seguinte de saldos de balanço no encerramento do exercício, observando o parágrafo único do Artigo 80 da Lei Complementar 101/2000 (LRF);

  Possibilitar a integração com o Sistema de compras, licitações e contratos possibilitando a geração dos fornecedores e também a geração dos empenhos automaticamente para o Sistema de Contabilidade Pública;

Possibilitar a emissão de relatórios anuais e da LRF;

•
Emitir relatórios gerenciais de Receita, Despesa, Restos a Pagar, Depósitos de Diversas Origens, Bancos e Boletim Financeiro Diário;

•
Elaborar os anexos e demonstrativos do balancete mensal e do balanço anual, na forma da Lei 4.320/64, Lei Complementar 101/00 - LRF;

•
Atender as Portarias Federais em vigor, possibilitando a execução da Despesa e Receita, bem como permitir a emissão dos anexos exigidos, e de forma que em cada exercício estejam disponíveis a estrutura e descrições das Portarias Federais vigentes no período selecionado;

•
Reproduzir as razões analíticas de todas as contas integrantes dos Sistemas Financeiro, Patrimonial e de Compensação;

•
Permitir o registro de empenhos por Estimativa, Global e Ordinário

•
Permitir o registro de subempenhos sobre o empenho Estimativo ou Global

•
Permitir a anulação dos empenhos por estimativa no final do exercício, visando a não inscrição em Restos a Pagar;

•
Permitir inscrever automaticamente no Sistema de Compensação dos empenhos adiantamentos, quando da sua concessão e o lançamento de baixa respectiva, quando da prestação de contas;

•
Permitir o controle de adiantamentos: o sistema deverá admitir a concessão de adiantamentos e a gestão dos pendentes de prestação de contas, não admitindo que os limites contidos na legislação vigente, em especial aqueles contidos na Lei Federal 4320/64, sejam ultrapassados. Deverá ainda aceitar a possibilidade de inserir detalhamentos e anexar comprovantes, quando da prestação de contas, conforme exigências do Ministério Público Federal para disponibilização no Portal da Lei de Acesso à Informação – LAI 

•
Ajuste diretamente pelos órgãos contábeis da Prefeitura, das informações gerenciais e das fontes financeiras, agregadas  nos orçamentos para atender as necessidades da execução orçamentária.

•
Permitir controlar o prazo de vencimento dos pagamentos de empenhos, visando o controle dos pagamentos em ordem cronológica;

•
Permitir a inclusão de vários descontos, tanto no fluxo extra-orçamentário como no orçamentário, com registros automáticos nos sistemas orçamentário e financeiro;

•
Permitir os lançamentos de receita e despesa automaticamente nos Sistemas Financeiro, Orçamentário, Patrimonial e Compensado, conforme o caso;

•
Realizar o lançamento do cancelamento de restos a pagar em contrapartida com a receita orçamentária, ou quando for o caso em conta extra-orçamentária, em rubrica ou conta definida pelo usuário;

•
Executar o encerramento do exercício, com todos os lançamentos automáticos e com a apuração do resultado, possibilitando a análise de registros através de emissão de relatórios com crítica de inconsistências.

•
Permitir iniciar os movimentos contábeis no novo exercício mesmo que o anterior ainda não esteja encerrado, e com possibilidade de atualização automática dos saldos contábeis;

•
Permitir que cada unidade orçamentária processe o respectivo empenho;

•
Permitir o controle da despesa por fonte de recurso;

•
Cadastrar e controlar as dotações constantes no Orçamento do Município e as decorrentes de Créditos Adicionais Especiais e Extraordinários;

•
Realizar o controle das dotações orçamentárias, impossibilitando a utilização de dotações com saldo insuficiente para comportar a despesa;

•
Emitir as planilhas que formam o Quadro de Detalhamento da Despesa;

•
Gerar relatórios gerenciais de execução da despesa, por credores, por classificação, por período de tempo e outros de interesse do Município;

•
Permitir o controle automático dos saldos das contas, apontando eventuais estouros de saldos, ou lançamentos indevidos;

•
Possuir processo de encerramento mensal, que verifique eventuais divergências de saldos, e que após o encerramento não possibilite alterações em lançamentos contábeis já efetuados. Possibilitar também a exclusão de encerramento mensal, possibilitando correções em períodos anteriores;

•
Possuir cadastros de Convênios e Prestação de Contas de Convênio, Contratos, Precatórios e Caução;

•
Gerar relatórios demonstrativos dos gastos com Educação, Saúde e Pessoal, com base nas configurações efetuadas nas despesas e nos empenhos;

•
Gerar relatórios: Pagamentos Efetuados, Razão da Receita, Pagamentos em Ordem Cronológica, Livro Diário, Extrato do Credor, Demonstrativo Mensal dos Restos a Pagar, Relação de Cheques Compensados e Não Compensados; Gráficos da Despesa e da Receita;

•
Permitir cadastramento de fontes de recursos conforme estrutura de codificação do Manual de Procedimentos da Receita Pública da STN;

•
Permitir o cadastramento de devolução de receita utilizando rubricas redutoras conforme Manual de Procedimentos da Receita Pública da STN;

•
Permitir todos os mecanismos operacionais de atendimento às normas do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo no tocante ao AUDESP.

•
Permitir ao usuário executar o encerramento do exercício anterior e iniciar os movimentos contábeis no novo exercício sem a necessidade de intervenção da empresa prestadora de serviço para a execução da atividade.

•
Impedir que o exercício seja aberto sem que o anterior seja devidamente encerrado e vice versa para garantir a integridade dos dados contábeis.

•
Gerar obrigatoriamente validações mensais e anuais para os encerramentos contábeis emitindo alertas ou impeditivos à realização destes procedimentos.

•
Permitir o lançamento automático da incorporação de patrimônio, quando da liquidação, possibilitando a identificação do bem em questão quanto do lançamento do empenho, emitindo relatórios que possibilitem o controle de saldos contábeis e de patrimônio.

•
Permitir o lançamento automático, da baixa de dívidas passivas quando do pagamento, possibilitando a identificação do contrato em questão quando do lançamento do empenho.

•
Permitir a crítica, através de análise de inconsistência, de saldos contábeis quando do encerramento anual para a exata apuração de resultados.

•
Dispor da emissão de demonstrativos, anexos da Lei 4.320/64, relatórios da Lei de Responsabilidade Fiscal, como também de diversos relatórios gerenciais, tendo todos, a opção para consolidação de todas as entidades. Emissão do Projeto de Lei do Orçamento, Demonstrativos dos projetos e atividades, Demonstrativo do Orçamento Fiscal e da Seguridade Social;

•
Permitir a emissão de relatórios gerenciais, que possibilitam o planejamento da previsão dos recursos destinados com pessoal, para o cumprimento da legislação vigente;

•
Dispor utilitários para facilitar a elaboração da proposta orçamentária, como: copiar dados da proposta elaborada no exercício anterior, do orçamento em execução no Sistema de Contabilidade, fazer a correção de valores das receitas e despesas, com percentuais ou valores;

•
Possuir cadastro da previsão das Transferências Financeiras

•
Permitir o cadastro das ações de governo, e possibilitar o relacionamento destas com as despesas que irão compor a proposta;

•
Controlar senhas e usuários com níveis de acesso diferenciados;

•
Permitir a configuração de lançamentos para o plano de contas dos Regimes Próprios de Previdência Social (RPPS).

•
Permitir acessar mais de um sistema simultaneamente, em um mesmo computador (acessar sistema de contabilidade e o sistema de folha de pagamento).

•
Possuir rotina de backup, que permita a configuração dos usuários responsáveis e o intervalo de tempo em que deve ser solicitado o backup e que permita sua realização sem a necessidade dos usuários saírem do sistema.

•
Permitir a crítica, através de análise de inconsistência, de saldos contábeis quando do encerramento anual para a exata apuração de resultados.

•
Possuir cadastro da previsão das Transferências Financeiras

•
Permitir o cadastro das ações de governo, e possibilitar o relacionamento destas com as despesas que irão compor a proposta;

4.2 - Tesouraria:

•
O Software de Tesouraria registrará lançamentos de débito/crédito, de transferências bancárias.

•
Deverá emitir todos os relatórios diários necessários ao controle da Tesouraria, classificados em suas respectivas dotações/contas.

•
Possibilitar lançamentos dos extratos bancários para gerar as conciliações, registrando automaticamente os lançamentos na Contabilidade.

•
Possibilitar a importação automática de extratos bancários para registro dos dados no sistema contábil, facilitando o processo de conciliação das contas.

•
Realizar o controle para que nenhum pagamento com cheque seja efetuado sem o respectivo registro.

•
Permitir geração de arquivos relativos às ordens bancárias para pagamentos dos fornecedores com crédito em conta bancária.

•
Possuir relatórios dos pagamentos efetuados por Banco/Cheque.

•
Permitir emissão de borderôs para agrupamento de pagamentos a diversos fornecedores contra o mesmo Banco da entidade; efetuar os mesmos tratamentos dos pagamentos individuais e permitir consultas em diversas classificações e registrar automaticamente os lançamentos na Contabilidade.

•
Controlar movimentação de pagamentos (nas dotações orçamentárias, extras orçamentárias e restos a pagar) registrando todos os pagamentos efetuados contra caixa ou bancos, permitindo estornos, efetuando os lançamentos automaticamente nas respectivas Contas Contábeis (analíticas e sintéticas), permitindo consultas e emitindo relatórios (auxiliares) em diversas classificações.

•
Possibilitar configuração de assinaturas por relatório, informando o nome do cargo e da pessoa que o ocupa.

•
Possibilitar cadastramento de receitas lançadas e contabilização conforme Portaria da STN.

•
Na Conciliação bancária, deverá permitir as necessárias comparações com os lançamentos de Pagamentos e de Recebimentos no período selecionado com os lançamentos dos extratos bancários, além de emitir o demonstrativo de conciliação do saldo bancário.

•
Possibilitar demonstração diária de receitas arrecadadas (orçamentárias e extra orçamentárias).

•
Possibilitar demonstração de saldos bancários, possuindo boletim diário de bancos, livro do movimento do caixa, boletim diário da tesouraria e demonstrativo financeiro de caixa.

•
Possibilitar baixar automaticamente os pagamentos de documentos na emissão de cheques e ordens bancárias.

•
Efetuar automaticamente lançamentos na conta de compensado quando da liquidação ou pagamento de empenho e prestação de contas dos empenhos de adiantamentos ou auxílios e subvenções.

•
Possibilitar registro da arrecadação com baixa automática dos débitos correspondentes no sistema de tributação, agindo de forma integrada.

•
Possibilitar registro da abertura e fechamento de caixa, com opção de efetuar lançamentos em datas anteriores ao do caixa atual.

•
Possibilitar estorno de recebimentos de tributos municipais.

•
Permitir descontos extras e orçamentários efetuando automaticamente os lançamentos nas contas orçamentárias, financeiras e de compensação.

•
Emitir relatórios: razão analítico, pagamentos por ordem cronológica, pagamentos efetuados, conta a pagar p/ credores, pagamentos e recebimentos estornados, relação de cheques emitidos, emissão de notas de pagamentos, declaração de regularidade de saldo de caixa, entre outros.

•
Geração de Relatórios Auxiliares e arquivos textos que possibilitem a inserção de dados junto ao SIOPS– Receita Orçamentária, Despesa orçamentária, Despesa por Sub  Função, Saldo Financeiro, Despesas por Fonte, RP pagos e Cancelados.

•
Geração de Relatórios Auxiliares e arquivos textos que possibilitem a inserção de dados junto ao SIOPE– Receita Orçamentária, Despesa orçamentária, Despesa por Sub  Função, Saldo Financeiro, Despesas por Fonte, RP pagos e Cancelados.

4.3 - Planejamento (LOA/LDO e PPA):

•
O software de Planejamento Municipal deverá permitir a elaboração da proposta para o Plano Plurianual, para a Lei de Diretrizes Orçamentárias e para a Lei Orçamentária Anual, possibilitar a consolidação dos dados dos órgãos da Administração Direta e Indireta, e:

•
Permitir cadastro das orientações do governo para elaboração do plano plurianual.

•
Permitir configuração das assinaturas nos relatórios.

•
Permitir geração de arquivos para prestação de contas para o Tribunal de Contas do estado.

4.3.1 - Lei Orçamentária Anual (LOA):

•
Possuir cadastro de programas e ações integrado ao PPA.

•
Permitir integridade das informações entre LDO e LOA.

•
Cadastramento de Receitas com a respectiva legislação, adequado ao novo ementário estabelecido pela STN/SOF.

•
Gerar e emitir Demonstrativo de compatibilidade LOA x LDO conforme determinação da Lei 101 – LRF.

•
Manter histórico da elaboração do Projeto de lei em relação à Lei aprovada pelo Poder Legislativo.

•
Gerar e emitir validação do orçamento para comprimento das obrigações constitucionais bem como o equilíbrio orçamentária por fonte de recurso.

•
Emitir anexos, nos moldes da Lei 4.320/64:

•
Anexo 1 – Demonstrativo da Receita e Despesa segundo Categorias Econômicas.

•
Anexo 2 – Receita por Categoria Econômica.

•
Anexo 2 – Natureza da Despesa por Categorias Econômicas.

•
Anexo 5 – Funções e Subfunções de Governo.

•
Anexo 6 – Programa de Trabalho do Governo.

•
Anexo 7 – Programa de Trabalho do Governo (Consolidação).

•
Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções, Subfunções e Programas conforme Vínculo.

•
Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções - Demonstrativo da Evolução da Receita - Demonstrativo da Evolução da Despesa.

•
Possuir relatórios de comparação da receita e despesa com opção de agrupamento por fonte de recurso.

•
Possuir planilhade identificação das despesas, possibilitando a seleção por: Despesa, Órgão, Unidade e Programa.

•
Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita, despesa e transferências financeiras.

•
Permitir cadastro da previsão da receita com informação da unidade orçamentária responsável pela arrecadação.

•
Permitir cadastro das despesas que compõe o orçamento, com identificação do localizador de gastos, contas da despesa fontes de recurso e valores.

•
Permitir copiar dados de outras Leis Orçamentárias Anuais.

•
Possuir cadastro de transferências financeiras entre todos os órgãos da Administração Direta e/ou Indireta, identificando o tipo da transferência (Concedida/Recebida).

•
Possibilitar emissão de relatórios complementares, como: Demonstrativo das Receitas e Despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino – MDE, Demonstrativo das Receitas de Impostos e das Despesas Próprias com Saúde e Demonstrativo da Despesa com Pessoal.

•
Possuir relatório para emissão do Projeto da Lei Orçamentária Anual.

4.3.2 - Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO):

•
Possuir cadastro de programas e ações integrado ao PPA.

•
Possibilitar cadastro das prioridades da LDO identificando o localizador de gasto, definindo as metas físicas e as metas financeiras com identificação da fonte de recurso.

•
Não permitir a inclusão de prioridades que não estejam previstas no PPA

•
Manter histórico das alterações efetuadas na LDO.

•
Registrar receita prevista para o exercício da LDO e para os dois exercícios seguintes.

•
Possibilitar integridade das previsões definidas na LDO, seja receita ou despesa, com as previsões definidas no PPA.

•
Possibilitar cadastro da previsão das transferências financeiras a fundos.

•
Possibilitar informar os riscos fiscais, identificando o tipo e a providência a ser tomada para o risco.

•
Possibilitar informar as projeções para o resultado nominal e o detalhamento mensal destas projeções.

•
Possuir cadastro de renúncia da receita, identificando o tipo e as formas de compensação da renúncia.

•
Possibilitar o registro das expansões da despesa e as suas respectivas compensações.

•
Possuir relatórios gerenciais da previsão da receita e da despesa com possibilidade de agrupamento por fonte de recurso.

•
Possuir relatórios gerenciais de transferências financeiras, com opção de seleção pelo tipo da transferência.

•
Possibilitar a emissão do projeto da Lei de Diretrizes Orçamentárias.

•
Emitir demonstrativo das receitas e despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino – MDE.

•
Emitir demonstrativo das receitas e despesas próprias com a saúde.

•
Emitir anexos nos moldes da Lei 4.320/64:

•
Anexo 1 – Demonstrativo da Receita e Despesa segundo Categorias Econômicas.

•
Anexo 2 – Receita por Categoria Econômica.

•
Anexo 2 – Natureza da Despesa por Categorias Econômicas.

•
Anexo 5 – Funções e Subfunções de Governo.

•
Anexo 6 – Programa de Trabalho do Governo.

•
Anexo 7 – Programa de Trabalho do Governo (Consolidação).

•
Anexo 8 – Demonstrativo da Despesa por Funções, Subfunções e Programas conforme Vínculo.

•
Anexo 9 – Demonstrativo da Despesa por Órgãos e Funções, Demonstrativo da Evolução da Receita e Demonstrativo da Evolução da Despesa.

•
Emitir demonstrativos baseados na Lei 101/00 (LRF):

•
Demonstrativo I - Metas Anuais.

•
Demonstrativo II - Avaliação do Cumprimento das Metas Fiscais do Exercício Anterior.

•
Demonstrativo III - Das Metas Fiscais Atuais Comparadas com as Fixadas nos 03 (três) Exercícios Anteriores.

•
Demonstrativo IV - Evolução do Patrimônio Líquido.

•
Demonstrativo V - Origem e Aplicação dos Recursos Obtidos com a Alienação de Ativos.

•
Demonstrativo VI - Receitas e Despesas Previdenciárias do RPPS.

•
Demonstrativo VI.A - Projeção Atuarial do RPPS.

•
Demonstrativo VII - Estimativa e Compensação da Renúncia de Receita.

•
Demonstrativo VIII - Margem de Expansão das Despesas Obrigatórias de Caráter Continuado.

•
Anexo I - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as Receitas - Total das Receitas.

•
Anexo I.A - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Fontes de Receitas.

•
Anexo II - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para as Despesas

•
Total das Despesas.

•
Anexo II - Metodologia e Memória de Cálculo das Principais Despesas.

•
Anexo III - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Primário.

•
Anexo IV - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Resultado Nominal.

•
Anexo V - Metodologia e Memória de Cálculo das Metas Anuais para o Montante da Dívida.

•
Anexo VI - Demonstrativo da Receita Corrente Líquida.

•
Anexo VII - Demonstrativo de Riscos Fiscais e Providências.

•
Possibilitar a cópia de dados de outras LDO’s possibilitando escolher: Despesas (Prioridades), Receitas, Transferências Financeiras, Renúncias e Compensação das Receitas, Expansão e Compensação das Despesas, Metodologias de cálculo, Resultado Nominal, Riscos Fiscais, e Projeções Atuariais.

•
Possibilitar copiar as receitas e despesas definidas no PPA, com a opção de efetuar o detalhamento das Contas de receita e de despesa, Fontes de recursos e Definição dos valores para as metas financeiras e físicas.

4.3.3 - Plano Plurianual (PPA):

•
Possibilitar definição de macro objetivos a serem utilizados nos programas do Plano Plurianual.

•
Possibilitar cadastro de programas, com as seguintes informações: origem (novo, substituto ou continuação), tipo do Programa, macro objetivo, horizonte temporal e denominação.

•
Possibilitar estabelecer vínculo do programa de governo com: indicadores e índices esperados, órgão e gerente responsável, público alvo.

•
Possibilitar o cadastro das ações para o atendimento dos programas, com as seguintes informações: tipo da ação (projeto/atividade/operações especiais), tipo do orçamento (fiscal/seguridade social/investimentos de estatais), unidade de medida, quando necessário, produto, quando necessário, título e finalidade.

•
Cadastrar metodologias de cálculo para serem utilizadas para obter a previsão do total a ser arrecadado, e as medidas a serem tomadas para realizar a arrecadação.

•
Cadastrar metodologias de cálculo para serem utilizadas para obter a previsão do total a ser gasto, e as medidas a serem tomadas para realizar o gasto.

•
Possibilitar distribuir as metas financeiras para os exercícios pertencentes ao Plano Plurianual.

•
Possibilitar acompanhamento da execução das metas físicas dos Planejamentos de Despesas.

•
Possibilitar avaliação dos planejamentos de despesas e registrar as restrições que possam interferir na implantação do programa ou ação e também registrar providências a serem tomadas referentes a cada restrição.

•
Possuir relatórios de acompanhamento e comparação da execução financeira, avaliação do plano plurianual e comparativo das previsões do PPA, LDO e LOA.

•
Manter histórico das alterações efetuadas durante a vigência do plano plurianual.

•
Possibilitar cadastro da avaliação do plano plurianual, possibilitando avaliar a gestão do plano e seus macroobjetivos.

•
Realizar avaliação periódica dos programas, identificando a situação atual do programa, tal como: Em andamento, concluído, paralisado.

•
Permitir emissão do projeto de lei do plano plurianual.

•
Possuir anexos e planilhas para envio ao Legislativo.

•
Possibilitar cópia dos dados de outros Planos Plurianuais.

4.3.4 - Contas Públicas (Tipo do recurso – Incisos do Art. 2º da IN-TCU nº 028/99 – DOU 10/05/99 e os anexos)

 •
Tributos  Arrecadados - Inc. I - ANEXO I – Relação de tributos e contribuições arrecadados

•
Recursos Repassados - Inc. II  - ANEXO II – Relação de recursos repassados

•
Transferências Constitucionais:

•
Transferências da União

•
Valores entregues pela União - Inc. III -

•
Valores a serem entregues pela União - Inc. IV

•
Coeficientes de rateio a serem observado pela União - Inc. V

•
Transferências dos Estados  - Inc. VI a VIII

•
Orçamentos Anuais - Inc. IX e X - ANEXO III – Orçamento Anual

•
Execução dos Orçamentos - Inc. XI e XII - ANEXO IV – Demonstrativo da Execução Orçamentária

•
Balanços Orçamentários - Inc. XIII e XIV - ANEXO V – Balanço Orçamentário

•
Demonstrativos de Receitas e Despesas - Inc. XV e XVI - ANEXO VI – Demonstrativo de Receitas e Despesas

•
Contratos e seus Aditivos - Inc. XVII e XX - ANEXO VII – Resumo dos Instrumentos de Contratos e seus Aditivos

•
Compras - Inc. XXI e XXIV - ANEXO VIII – Relação de todas as Compras Realizadas

4.3.5 – Concessionárias

•
A solução deverá fazer a gestão das contas de consumo, realizando análises do histórico de valor e consumo, de acordo com cada concessionária. Entende-se contas de concessionária (Água / Luz / Telefonia / entre outros). 

•
Deverá sumarizar os dados para facilitar a comunicação com a contabilidade, para que ela possa efetuar os lançamentos contábeis. 

•
Deverá ser de interface 100% Web, para visualização, e para todas as funcionalidades previstas, sem a necessidade de execução de Applets, plug-ins ou outros softwares instalados nos equipamentos dos usuários, bastando para a utilização da ferramenta o uso do Browser; 

•
Deverá ser multi-exercício, para facilitar agrupamento e buscas históricas; 

•
Deverá ter controle de permissão para os usuários de acordo com as suas funcionalidades dentro da solução; 

•
Deverá possuir parâmetro dos tipos de concessionárias que a administração pretende acompanhar a evolução de despesa assim como de consumo; 

•
Deverá possuir cadastro de concessionárias que a administração pretende controlar e/ou acompanhar; 

•
Deverá possuir cadastro das contas de consumo de cada concessionária; 

•
Deverá possuir cadastro das secretarias que possuem contas a serem controladas; 

•
Deverá ter vínculo com a despesa orçamentária para análise da despesa e futuro lançamento no setor de contabilidade; 

•
Deverá ter a possibilidade de rateio da conta para mais de 1 secretaria; 

•
Emitir alertas, através de parâmetros, para cada recebimento que extrapole valor ou consumo na média pré-estabelecida. 

•
Deverá possuir opção de leitura de código de barras; 

•
Após a leitura, preencher campos com informações obtidas no código de barras de acordo com cada concessionária; 

•
Deverá possuir relatório sumarizado por empenho e por secretaria; 

•
Deverá possuir relatório com análise da despesa para a contabilidade efetuar os lançamentos; 

•
Deverá possuir local com a evolução anual de despesa por secretaria; 

•
Deverá possuir calendário com contas a pagar; 

•
Deverá existir maneira de saber quais contas ainda não obtiveram lançamento de acordo com a data de vencimento de cada concessionária; 

•
Deverá possuir gráficos de histórico de despesa e consumo nos últimos 12 meses; 

4.4 - Elaboração de Proposta Orçamentária

•
Permitir planejar a proposta da receita e da despesa orçamentária, além das transferências financeiras, para a elaboração da Lei Orçamentária Anual;

•
Possibilitar a configuração da despesa e da receita para controles, como de gastos com educação, FUNDEF, saúde, pessoal, renúncia de receitas, evolução e projeção, informação de metas, objetivos, justificativas, caracterização, entre outros;

•
Possuir utilitários para facilitar a elaboração da proposta orçamentária, como: copiar dados da proposta elaborada no exercício anterior, do orçamento em execução no Sistema de Contabilidade, fazer a correção de valores das receitas e despesas, com percentuais ou valores;

4.5 - Almoxarifado

•
O software de Almoxarifado deverá possibilitar controle de toda movimentação de entrada, saída, devolução, prazo de validade e transferência de materiais no estoque.

•
Os materiais deverão ser cadastrados obedecendo a critérios de grupos, subgrupos e nome

•
do material com descrição detalhada para melhor o caracterizar;

•
Cadastro de materiais por grupo e subgrupo contendo as seguintes informações:

•
almoxarifado; grupo e subgrupo; descrição do material; unidade; quantidade mínima; última compra; valor da última compra e quantidade comprada no exercício;

•
O valor unitário apurado das movimentações deverá obedecer a média ponderada;

•
As movimentações deverão observar o regramento de saldo por unidade orçamentária e almoxarifado;

•
O cadastro de materiais deverá controlar: estoque máximo e mínimo, quantidade comprada no exercício, controle de validade, última compra efetuada e fonte da mesma, se é incorporável, a conta AUDESP, saldos quantitativos, valores totais, unitários (preço médio ponderado), status (ativo, inativo ou bloqueado);

•
Permitir a manutenção do cadastro de materiais existente sem prejudicar os históricos anteriores;

•
Permitir consultar através do código de material cadastrado: os respectivos movimentos, saldos quantitativos e financeiros, fornecedores relacionados, lotes de validades, almoxarifados/locais de armazenamentos com as informações de corredor, prateleira e box, órgãos relacionados, movimentações de exercícios anteriores, consumos (diários e mensais), destinos, etc.,

•
Seleção de operações: diária; mensal; eventual; anual; opção data; almoxarifado; setor;

•
Solicitação de fechamento contendo: mês; ano; data do último fechamento. Neste item não possibilitar movimentações após e envio de dados ao sistema AUDESP;

•
Alimentar automaticamente, após o fechamento mensal, as contas contábeis para envio dos dados ao sistema AUDESP;

•
Permitir a entrada de materiais no estoque de forma parcial ou total, de acordo a autorização de fornecimento e atendendo as especificações da Fase IV AUDESP;

•
Consultas de requisições de saída de almoxarifados e dos seus mais diversos destinos;

•
Permitir registro de alterações quanto às informações no cadastro de fornecedores;

•
Permitir consulta de preço da última compra, para estimativa de custo.

•
Possibilitar integração com os sistemas Financeiro, de Compras e Licitações e Patrimônio

•
Permitir controle dos limites mínimos e de reposição de saldo físico em estoque.

•
Permitir gerenciamento de ajustes e os saldos físicos e financeiros dos estoques, ocorridos

•
do inventário.

•
Permitir o controle de pendências de pedidos e fornecimento de materiais.

•
Permitir controle de materiais conforme especificações definidas pelo município, (Consumo/Permanente/ Perecível/etc.).

•
O Controle de data de validade de produtos deverá levar em conta o consumo médio mensal possibilitando a saída de lotes com data de validade superior;

•
Controlar a distribuição de datas de validade e troca de lotes;

•
Permitir a emissão de relatório da ficha de controle de estoque, mostrando as movimentações por material e período com saldo anterior ao período (analítico/sintético).

•
Possibilitar emissão de relatórios de entradas e saídas de materiais por produto, nota fiscal e setor.

•
Relatório de movimentação de materiais em ordem de código de material contendo as seguintes informações: data, código do material, nome do material, número requisição, unidade, número da nota, quantidade entrada e quantidade saída;

•
Relatório de posição de estoque do almoxarifado para conferência por ordem alfabética, contendo as seguintes informações: código do material, descrição do material, data de emissão, quantidade; unidade; estoque anterior, entradas, saídas, estoque atual e valor total.

•
Relatório demonstrando as movimentações de entrada estoque, contendo: data, código do material, descrição do material, conta plano, quantidade, valor total, número do documento fiscal e fornecedor.

•
Inventário analítico por grupo de material

•
Relatório da Ficha Kardex informando o saldo no período em que for selecionado;

•
Relatório demonstrando as movimentações de saída estoque, contendo: data, código do

•
material, descrição do material, conta plano, quantidade, valor total, número do documento da saída, órgão e centro de custo.

•
Relatórios que demonstrem aos setores o posicionamento em estoque de seus materiais estocados;

•
Emissão de Relatórios: ficha de prateleira (c/ ou s/ movimento);

•
Possuir relatório com média de gastos mensais por setor ou material considerando um determinado período.

•
Possuir relatório do consumo médio mensal por material.

•
Possibilitar emissão de relatório de balancete do estoque mostrando os movimentos de entradas, saídas e saldo atual por período de acordo com AUDESP

•
Possibilitar emissão de relatórios de controle de validade de lotes de materiais, possibilitando seleção por: - almoxarifado; - período; - materiais vencidos; - materiais a vencer.

•
Permitir emissão de etiquetas de prateleira para identificação da localização dos materiais no estoque.

•
Permitir emissão de resumo anual das entradas e saídas, mostrando o saldo financeiro mês a mês por estoque e o resultado final no ano.

•
Registrar abertura e o fechamento de inventários, permitindo: bloqueio das movimentações durante a sua realização.

•
Permitir a alteração de número de nota fiscal;

•
Permitir a saída de material do estoque de forma manual ou automática, de acordo com a autorização de fornecimento recebida;

•
Permitir cálculo automático do preço médio dos materiais.

•
Impossibilitar a movimentação quando houver qualquer divergência nos saldos;

•
Permitir gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos almoxarifados.

•
Controlar a troca de mercadorias entre almoxarifados e unidade orçamentária;

•
Consulta dos materiais por almoxarifado contendo as seguintes informações: almoxarifado; material; código do material; nome do material; unidade; quantidade estoque; valor médio; valor em estoque; média da quantidade de consumo diária;

•
Consulta de material por fornecedor contendo as seguintes informações: almoxarifado; código do fornecedor; código material; nome do material; data; quantidade; valor; unidade;

•
Consulta de saldos de material as seguintes informações: almoxarifado; código do material; data; quantidade; valor médio; valor saldo; unidade;

•
Consulta de movimento de material por data contendo as seguintes informações: almoxarifado; data do movimento; material; nome do material; entrada ou saída; quantidade; valor; unidade; nota fiscal; fornecedor;

•
Consulta de materiais por palavra chave em três níveis que demonstrando: código do material; nome do material; unidade; quantidade estoque; valor médio; valor total em estoque;

•
Na transferência de contas do AUDESP de materiais o movimento gerado deverá permitir consultas nas contas movimentadas;

•
Quadro Resumo mensal da movimentação as seguintes informações: mês de referência; data da emissão; código e nome do almoxarifado; valor de entrada do material de consumo; valor de saída do material de consumo; valor total de entrada e valor total de saída;

•
Permitir registro de processo licitatório, número do empenho, fornecedor, número da Ordem de Compra/Serviço e documento fiscal.

•
Possuir controle das requisições de materiais, permitindo atendimento parcial de requisições e mantendo o controle sobre o saldo não atendido das requisições.

•
Permitir parametrização da solicitação de compras, selecionando dados a serem impressos, bem como a sua disposição física dentro do documento.

•
Utilizar centros de custo (setores) na distribuição de matérias, para apropriação e controle do consumo.

•
Possibilitar restrição de acesso dos usuários aos almoxarifados.

•
Controlar devoluções; doações; baixa de materiais por desuso com a sua justificativa;

•
Possibilitar a transferência entre contas do sistema AUDESP dos mais diversos grupos de materiais; saldo físico por unidade orçamentária e almoxarifados;

•
Relação dos materiais existentes por grupo em ordem de código de material contendo, quantidade, valor;

•
Relatório de estoque mínimo global ou por órgão;

•
Relatório de rastreabilidade e materiais com data de validade vencida ou a vencer;

•
Cadastro de unidades básicas de saúde;

•
Cadastro de pacientes SUS integrando com as unidades básicas de saúde, por nome do paciente, por número do cartão SUS, CPF/RG, endereço, telefone;

•
Movimentações de materiais estocados nas unidades básicas de saúde;

•
Movimentação por pacientes, controlando todos os aspectos de retirada destes materiais por paciente, impedindo retiradas indiscriminadas pelo mesmo;

•
Adoção de critérios de prazos de retiradas de medicamentos por paciente;

•
Controle de data de validade de produtos de acordo com o consumo;

•
Controle de troca de mercadorias entre unidades básicas de saúde;

•
Controle de lotes de validades no momento do recebimento do material;

•
Cadastro de saída de materiais do estoque contendo as seguintes informações: unidade básica, data; número de requisição; nome do paciente; expedidor; documento origem; quantidade requisitada; próximo período de retirada;

•
Consulta por número do cartão SUS; por código/descrição de paciente e por requisição;

•
Relatórios de cadastro de pacientes, por movimentações, por consumo, paciente/unidades e recibo de entrega.

4.6 – Controle de Frotas

•
Emissão de ordem geral de serviço;

•
Permitir consultar os agendamentos gerais dos veículos;

•
Emissão de baixas dos veículos de acordo com o tipo sendo eles: alienação, obsolescência, sinistro, doação, cessão, tranferêcias, outros;

•
Permitir busca de veículos contendo atalho para ordem de abastecimento rápido;

•
Emissão de Autorização de Abastecimento por período;

•
Permitir controle de gastos gerais por órgão;

•
Permitir controle de gastos gerais por veículos;

•
Permitir o cadastro de: Veículos de acordo com marca, modelo, ano, placa e cor Destinos, Órgão, Condutores, Ocorrências, com emissão de relatório filtrando por data, condutor e descrição; Limite de Consumo; Fornecedores.

4.7 - Folha de Pagamento

•
Permitir ao administrador cadastrar os dados da entidades como: cnpj, endereço, tipo de administração, código para o TCE, informações complementares, dados do fornecedor de software housee  parâmetros da previdência, atendendo as exigências do e-Social. 

•
Permitir ao Administrador configurar permissões de acesso à menus e permissões referente a Inserção, Alteração e Exclusão diferenciada para grupos de usuários ou usuário individual.

•
Flexibilizar as configurações da folha de acordo com a necessidade e método utilizado pelo órgão público.

•
Possuir cadastro único com dados de pessoas com foto.

•
Permitir o cadastramento das contas bancárias da pessoa. No caso de pessoas físicas, essas contas poderão ser utilizadas para o depósito de salário dos funcionários.

•
Possuir módulo de consulta, onde o usuário possa verificar todos os dados cadastrais, dependentes, recibos de pagamentos, lançamentos de afastamentos, lançamentos de férias, rescisão e vantagens fixas em uma única tela de consulta. 

•
Possuir validação do dígito verificador de inscrições do PIS/PASEP e CPF no cadastro de pessoas.

•
Permitir cadastrar e vincular dependentes no cadastro de pessoas informando o tipo de dependência, data inicial e final.

•
Possuir cadastro de bases vindas de outras entidades, possibilitando calcular o INSS e o IRRF do funcionário, já incluindo os valores que o funcionário percebe em outras empresas.

•
Permitir anexar os documentos por pessoa. Desta forma, se a pessoa tiver mais de um contrato todos os documentos estarão já vinculados a esta.

•
Permitir fazer o “upload”, de documentos pessoais, atestados, etc. 

•
Permitir registrar casos de moléstias graves por meio do CID à pessoa, com data inicial e data final quando for o caso. Estas informações servem de base para isenção do I.R.R.F por moléstia grave.

•
Controlar os dependentes com as datas de vencimento do salário-família e dependente de Imposto de Renda

•
Permitir mais de um vínculo empregatício para a pessoa e configurar estes contratos possibilitando informar um vínculo principal com data de admissão anterior ou posterior ao vínculo secundário.

•
Controlar a lotação e localização física dos servidores.

•
Permitir Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente a admissão do funcionário, através da informação do ato.

•
Permitir indicar para cada funcionário substituto, quem este está substituindo.

•
Ter cadastro de servidores com todos os campos exigidos pelo Ministério do Trabalho e Emprego e possibilitar, inclusive, a dispensa do livro de registro dos servidores, conforme Portaria nº 41, de 28 de março de 2007.

•
Permitir cadastrar Tipos de Documentos de Funcionários, informando o tipo dos documentos que irão ser gerados na admissão do funcionário. - Cadastro de Documentos de Funcionários, neste cadastro deve-se informar, os documentos solicitados para admissão do funcionário.

•
Permitir que o usuário controle até quatro tipos de previdência para um mesmo servidor automaticamente, sem a necessidade de manutenção todo mês;

•
Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente a prorrogação de contrato de servidores com contratos de prazo determinado, através da informação do ato.

•
Permitir registrar os vínculos previdenciários dos funcionários, planos, matrículas e período de permanência. Entende-se por vínculo previdenciário: o plano previdencial ou assistencial ao qual o funcionário esta vinculado.

•
Possuir cadastro de autônomos que prestam serviços à entidade, permitindo registrar a data e o valor de cada serviço prestado, permitindo informar seus dependentes para desconto no IRRF.

•
Permitir cadastrar os beneficiários do autônomo para deduzir os descontos de dependentes de IR sobre os pagamentos efetuados pelo serviço.

•
Possibilitar o cálculo diferenciado para transportadores autônomos e tomador de obra conforme legislação e sua informação para SEFIP, inclusive com percentual diferenciado.

•
Ter o controle dos períodos aquisitivos de férias, controle dos lançamentos, suspensões e cancelamentos por funcionário conforme configuração.

•
Permitir dar manutenção manual dos períodos aquisitivos de férias alterando a data inicial e final conforme configuração.

•
Controlar os períodos aquisitivos de férias em relação a quantidade de dias disponíveis para o gozo de férias e informar a data prevista para o início do gozo de férias.

•
Permitir visualizar as faltas e os descontos de faltas que o funcionário teve dentro do período aquisitivo de férias e possibilita o lançamento destas faltas de forma manual ou automática conforme configuração de férias.

•
Permitir programar o gozo e pagamento das férias antecipadamente.

•
Permitir a criação de períodos aquisitivos configuráveis em relação ao período aquisitivo, período de gozo e cancelamentos, suspensões dos períodos ou manutenção manual dos períodos aquisitivos.

•
Permitir registrar ou dar manutenção nos vínculos previdenciários dos funcionários, planos, matrículas e período de permanência.

•
Permitir cadastrar,consultar e alterar as emissões da certidão do funcionário efetuadas através do Relatório de Salários de Contribuição.

•
Permitir armazenar as informações dos funcionários que são estagiários, bem como informações sobre a sua escolaridade para o acompanhamento do andamento do estágio.

•
Ter o cadastro de classificação institucional de órgão, unidade e centro de custos integrado com outros sistemas.

•
Registrar os dados dos locais de trabalho, onde efetivamente os funcionários desempenham suas atividades laborais.

•
Registrar os tipos de administração, armazenando histórico das alterações realizadas atendendo a exigência legal do eSocial. Entende-se por tipo de administração as várias formas de gerenciamento das entidades.

•
Permitir configurar de modo a cadastrar, consultar, alterar e excluir sindicatos que representam as diferentes classes de funcionários existentes na entidade.

•
Permitir registrar os possíveis tipos de cargos utilizados.

•
Permitir criar quadros de cargosconforme a legislação ou estatuto da entidade. Estes quadros possibilitam agrupar os cargos que pertencem ao mesmo quadro de cargos conforme configurado no cadastro de cargos.

•
Ter o Cadastro de Cargos.

•
Permitir diferentes configurações de férias por cargo.

•
Permitir configurar se o funcionários alocados nos cargos terão direito a 13º salário.

•
Cadastrar níveis salariais, permitindo definir a ordem de progressão das classes e referências, informar uma classe ou referência com tamanho menor que a mascara definida no plano salarial.

•
Manter as respectivas informações de progressão salariais registradas no histórico salarial do servidor, com os atos publicados para cada servidor ao longo de sua carreira.

•
Permitir a configuração de Atos e movimentações de pessoal, conforme a solicitação de cada tribunal de contas.

•
Registrar os atos e todas as movimentações de pessoal do servidor, tais como: alterações salariais, alterações de cargo, admissão, rescisão, aposentadoria, afastamentos conforme a solicitações do TCE.

•
Ter controle de pensionistas permitindo indicar se a pensão é por morte ou judicial, e neste caso, possibilita o encerramento da pensão.

•
Calcular automaticamente os valores referentes as pensões, cancelando automaticamente este cálculo ao ser informada a data de encerramento da pensão.

•
Permitir o controle da concessão e desconto de vales-transporte e mercado.

•
Permitir configurar operadoras e planos de assistência médica que a entidade possui para planos coletivos empresariais, habilitando a configurar a abrangência, os valores de adesão, inserir as tabelas de subsídios cobertos pelos planos e a manutenção individual destes planos. a operadora e registro da ANS servem para a DIRF

•
Controlar os planos e as despesas de mensalidades utilizados pelos funcionários e seus dependentes. Os eventos de desconto são informados automaticamente no cálculo de folha de pagamento, estes recursos também serve de base para a DIRF.

•
Permitir reajustar os percentuais sobre os valores dos planos de saúde e a nova vigência estabelecida. Desta forma, Permitir de forma coletiva, alterar os valores para todos os funcionários que utilizam os planos de saúde.

•
Permitir importar as despesas dos planos de saúde, através de arquivo disponibilizado pelas operadoras, onde os valores serão calculados automaticamente na folha de pagamento dos funcionários.

•
Permitir Gerar automaticamente as despesas de mensalidades dos planos de saúde, mediante seleção um ou vários funcionários.

•
Permitir lançar os valores de folha de pagamento com as contas, elementos, despesas e recursos do sistema da contabilidade, realizando a importação das configurações contábeis e/ou exportando as informações dos valores referente as despesas proveniente dos gastos com Pessoal.

•
Permitir configurar os eventos do tipo provento ou desconto, que se originam da folha para que tenham estes ações pré definidas para o setor contábil informando se este é um pagamento antecipado, uma receita, previdência, DDO, baixa provisão sem reflexo no valor do empenho ou empenho bruto.

•
Permitir cadastrar os os elementos de despesa e indicar os eventos que deverão compor o valor a ser empenhado nas despesas conforme a classificação de despesa pública definida pela lei 4.320/64.

•
Possibilitar copiar as contas contábeis de um exercício para o próximo exercício previsto, permitindo inserir novas e/ou alterar as contas já existentes.

•
Permitir cadastrar as despesas estimadas para elaboração e execução do orçamento de um exercício.

•
Permitir copiar despesas do ano do registro que estiver selecionado no Cadastro de despesas para o ano que você desejar para que seja exportado para o sistema contábil.

•
Permitir cadastrar as despesas estimadas para elaboração e execução do orçamento de um exercício, referente a cada organograma que deseja alterar, excluir ou consultar as informações

•
Permitir copiar as configurações de um determinado exercício para o próximo exercício a ser informado.

•
Permitir cadastrar de forma manual os principais dados correspondentes à fonte de recursos.

•
Permitir a configuração das tabelas de cálculo, podendo o usuário incluir novas tabelas, definir a quantidade de faixas e ainda nomear essas tabelas de acordo com sua necessidade (INSS, IRRF, salário família, piso salarial, entre outras).

•
Permitir a configuração de quais proventos e descontos devem ser considerados como automáticos para cada tipo de cálculo (mensal, férias, complementar, etc.) e adicionar as restrições para o cálculo.

•
Permitir a configuração de todas as fórmulas de cálculo em conformidade com o estatuto vigente dos servidores.

•
Permitir calcular os dias úteis e afastamentos dos funcionários com 30 dias.

•
Garantir que as alterações realizadas irão acompanhar os cálculos de provisão.

•
Permitir agrupar mais de um evento em único evento a ser informado em sistema de acesso a informação na WEB. Estes Agrupadores de eventos são para informar as remunerações dos servidores em sistema de acesso a informação na WEB.

•
Permitir a configuração dos tipos de bases de cálculo utilizados;

•
Possibilitar a configuração das formas de alteração salarial de modo que seja possível efetuá-las em conformidade com o estatuto do órgão.

•
Permitir a inclusão e configuração de motivos de rescisão e respectivas verbas rescisórias, assim como respectivos códigos a serem gerados para RAIS, CAGED, SEFIP e saque do FGTS.

•
Permitir configurar os eventos que serão provisionados para férias e 13º salário. O salário contratual é considerado de forma automática para provisão não sendo necessário informá-lo neste cadastro.

•
Permitir a configuração dos proventos para cálculos de férias, rescisão, 13º salário, abono pecuniário e aviso prévio referentes às médias e vantagens percebidas pelos servidores.

•
Permitir estipular as regras para cancelamento dos períodos aquisitivos de férias conforme as normas previstas em estatuto e/ou lei regulamentada. Motivos que o funcionário perde o direito à férias.

•
Permitir estipular as regras para suspensão do período aquisitivo de férias conforme normas previstas em estatuto e/ou lei, para que o período de aquisição de funcionário seja postergado a data final.

•
Permitir realizar validações que não permitam inserir na mesma configuração de férias, dois tipos de suspensão de férias que utilizem o mesmo tipo de afastamento.

•
Permitir a configuração de Férias, informando para cada configuração quantidade de meses necessários para aquisição, quantidade de dias de direito a férias a cada vencimento de período aquisitivo, quantidade de dias que podem ser abonados, configuração de descontos de faltas, ou seja, informar para cada configuração de férias as faixas para descontos de faltas em relação aos dias de direito do período aquisitivo.reunião

•
Permitir cadastrar as informações configuradas para os proventos e descontos a serem utilizados na geração do “Arquivo Homolognet e TRCT – conforme Portaria 1621/2010”.

•
Permitir cadastrar, alterar, excluir e consultar as informações gerais sobre o concurso público, programação de datas, justificativas e a forma como os resultados finais serão informados.

•
Permitir cadastrar,alterar, excluir e consultar os vários editais que fazem parte de um concurso público ou processo seletivo. O edital, neste caso, deve ser cadastrado como um ato, no Cadastro de Atos,e será classificado de acordo com um campo do painel.

•
Permitir cadastrar, excluir, consultar e alterar formações. Entende-se formações como o conhecimento profissional das pessoas físicas. Por Exemplo Sociologia, Contabilidade, Direito.

•
Configurar os vínculos empregatícios que representam a ligação dos funcionários com a entidade.

•
Permitir cadastrar os valores percentuais patronais de recolhimento referente aos valores para assistência e previdência municipal e estadual. Ser possível também informar percentuais para o índice de Aporte e percentual para Administrar o fundo de Previdência e Assistência.

•
Permitir cadastrar e configurar mais de uma previdência municipal, através do Fundo de Previdência e Fundo Financeiro aceitando escolher uma ou mais previdências para o funcionário.

•
Permitir Configurar os tipos de situações de afastamento do funcionário para base de cálculo, processos do sistema (férias, licenças, adicionais, etc), tempo de serviço para aposentadoria.

•
Permitir configurar as idades de vencimentos de salário família, por tipo de concessão e por competência de pagamento.

•
Permitir configurar os parâmetros da Previdência Federal assim como códigos e os percentuais que são utilizados na geração de valores para a Previdência Federal.

•
Possuir rotina para processamento de cálculo mensal, adiantamento e complementar.

•
Permitir realizar cálculo simulado da folha de pagamento.

•
Possuir rotina de cálculo para processamento de 13º salário adiantado e integral.

•
Possuir rotina de cálculo automático de rescisão para funcionários com vínculo de prazo determinado, na competência em que expira o contrato.

•
Possuir rotina de cálculo de provisão com opção de ser realizada juntou ou separado com o cálculo de processamento mensal e 13° Salário.

•
Emitir o cálculo no mês de Fevereiro proporcional a 28/29 dias, caso o mês de admissão ou demissão seja Fevereiro.

•
Possuir rotina para processamento de cálculos de férias individuais, férias coletivas e férias programadas.

•
Permitir o desconto de faltas no pagamento das férias.

•
Permitir o pagamento do 13º salário simultaneamente com as férias.

•
Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente as férias dos servidores, através da informação do ato.

•
Permitir que o pagamento de 1/3 de férias seja integral em cálculo de férias fracionadas. Serve para os cadastros de férias individual, coletiva e programada, onde deve-se informar quando o sistema deve se comportar conforme essa situação. Os relatórios de férias foram alterados adicionado uma coluna onde será informado a forma de pagamento utilizada para o 1/3 de férias.

•
Possuir rotina para processamento de cálculos de rescisões individuais, coletivas e complementares.

•
Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente a demissão ou exoneração do funcionário, através da informação do ato.

•
Permitir a reintegração ou reversão de rescisões ou aposentadorias de funcionários, sob a mesma matrícula.

•
Permitir simulações parciais ou totais da folha de pagamento mensal, 13º salário integral, férias e rescisórias, para a competência atual ou para competência futura. Não permitir a emissão de guias e geração de arquivos para órgãos federais quando o cálculo é simulado.

•
PCASP - Permitir prever mensalmente o valor referente a férias e 13º Salário, correspondente ao avo que o funcionário tem direito. Os valores de Provisão também serão utilizados no sistema contábil.

•
Permitir o inicio do provisionamento de pagamentos de férias e 13º salário, gerenciado os valores creditados nas contas para pagamento aos funcionários, conforme determinação do PCASP sobre uma das mudanças na contabilidade pública no país.

•
Permitir realizar a consulta dos eventos que implicarão na provisão. Aqueles eventos que determinam um impacto gerando os valores a serem provisionados, como também os eventos que realizam a baixa de pagamento dos eventos de férias e 13º salário.

•
Controlar os afastamentos do funcionário.

•
Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente aos afastamentos do funcionário, através da informação do ato.

•
Registrar todo o histórico de alterações no cadastro de funcionários.

•
Registrar as alterações cadastrais no histórico de beneficiários de pensões.

•
Registrar as alterações cadastrais no nome da pessoa por motivo legal ou erro de digitação.

•
Registrar as alterações cadastrais dos documentos da pessoa física cadastros como CPF, RG, PIS/PASEP, CTPS entre outros.

•
Registrar as alterações cadastrais no histórico de beneficiários de pensões.

•
Registrar todo o histórico de alterações de Autônomos.

•
Registrar todo o histórico salarial do servidor.

•
Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente as alterações salariais do servidor, através da informação do ato.

•
Calcular alterações salariais de modo coletivo ou para níveis salariais do plano de cargos.

•
Possibilitar a adição de classes e referências através do histórico de cargos, salários, informações e níveis salariais.

•
Permitir também a progressão salarial dos planos salariais ajustados para todos os funcionários que encontram no plano especificado.

•
Registrar todo o histórico de alterações de cargo do servidor.

•
Registrar automaticamente a movimentação de pessoal referente as alterações de cargo do servidor, através da informação do ato.

•
Registrar todo o histórico de alterações salariais do cargo.

•
Permitir a inclusão de proventos ou descontos lançados de modo fixo, em um período determinado, em qualquer tipo de folha de pagamento para determinado funcionário.

•
Permitir lançar manualmente os eventos que compõe a folha de pagamento do funcionário para serem calculados, podem ser lançados em uma competência ou em várias parcelas do período.

•
Permitir lançar manualmente os eventos que compõe a folha de pagamento de vários funcionários em um único lançamento, selecionando os funcionários. Pode ser lançado o evento para uma ou mais competências.

•
Permitir a inclusão de proventos ou descontos lançados de modo fixo, em um período determinado, em qualquer tipo de folha de pagamento, podendo selecionar vários funcionários em um único lançamento.

•
Permitir fechar processamentos (Mensal, Adiantamento, Complementar, 13º Adiantamento, 13º Salário, Férias) de cada competência com data, oferecendo segurança para que o usuário não altere calculo de folha com processo fechado.

•
Bloquear qualquer tentativa de alteração no histórico de funcionário quando o processamento da folha estiver com data informada.

•
Permitir inserir uma data de liberação que irá determinar a visualização dos recibos de pagamentos de salários aos funcionários, beneficiários, aposentados e pensionistas através de sistemas na Internet.

•
Permitir a disponibilização pela internet, através de senha exclusiva aos Servidores da Prefeitura as seguintes informações: cadastro atual, holerite emitidos, informe de rendimentos, período de férias e evolução salarial, acesso aos recibos de pagamentos, na tela de login, comunicados em formatos PDF, JPG, PNG, em períodos estabelecidos pela entidade, em Servidor Web separado do Servidor principal, onde o Servidor Web fará um único acesso diário para sincronismo de dados no Servidor principal, com dados sincronizados uma única vez ao dia e sempre após o backup diário do Servidor Principal, e atualização de dados e temas disponibilizados vinte e quatro horas por dia, cujos custos de armazenamento serão de sua responsabilidade.

•
Permitir consultar e se necessário alterar a data de pagamento de funcionário ou grupo de funcionários que já tenham sido calculados na folha.

•
Permitir que o cálculo mensal dos funcionários fiquem agrupados em lotes diferentes e possibilita fechar o processamento dos lotes em grupo.

•
Permitir gerar os dados dos empenhos dos funcionários por competências, processamento e tipo de empenho. É possível também informar a data e o número que será empenhado no sistema contábil.

•
Permitir selecionar os funcionários que utilizam vale transporte, selecionando pela empresa ou linha utilizada. Permitir gerar por competência os números de dias que o funcionário utiliza o vale transporte.

•
Possuir listagens para permitir ao usuário a confecção de acordo com sua necessidade, possibilitando utilizar informações de cadastro dos servidores, bem como movimentação financeira, obrigatoriamente, com possibilidade de optar na exportação em PDF, Excel, Texto ou Texto formatado (csv). 

•
Emitir relatórios da folha de pagamento, de acordo com a necessidade,extratos mensais, líquidos, movimento, férias, rescisões, média e vantagens, etc...

•
Emitir os dados das verbas gerais mensais e além disto, com o modelo normal com encargos apresenta o total dos valores dos encargos  no final do relatório nas quebras.

•
Emitir os relatórios referente a folha de pagamento de forma resumidos por funcionários ou  resumido em nível de organograma para os resumos de líquidos.

•
Emitir o Relatório Contábil para cálculos simulados. Os modelos deste relatório irão mostrar uma mensagem no cabeçalho identificando quando o relatório possui informações oriundas de cálculos simulados.

•
Emitir em relatório o resumo contábil, possibilitando assim a conferência dos valores de empenhos da folha de pagamento e seus respectivos encargos patronais.

•
Possuir relatório com todos os valores relativos ao servidor e à contribuição patronal referentes ao INSS e FGTS, discriminando as possíveis deduções.

•
Possuir relatório com todos os valores relativos ao servidor e à contribuição patronal referentes a previdência municipal por competência ou acumulado anualmente para as previdências fundo de previdência.

•
Possuir relatório com todos os valores relativos ao servidor, referente ao IRRF.

•
Gerar mensalmente a guia do INSS com o valor para o Instituto Nacional do Seguro Social. Permitir escolher o modelo e quebra para a geração da guia.

•
Permitir a emissão de guias para pagamento de IRRF, GRFC e previdência municipal.

•
Gerar em arquivo as informações referentes a GRRF.

•
Geração de arquivos de contribuições para SEFIP/INSS-CEF, juntamente com os demais servidores e agentes públicos/políticos.

•
Possuir módulo de verificação de divergências apresentadas pelo sistema SEFIP, realizando o comparativo das informações do SEFIP com a base de dados da folha de pagamento, sendo para FGTS e base previdenciária. 

•
Possuir vários modelos de Demonstrativo de Folha de Pagamento para impressão.

•
Emitir relatório de Aviso e Recibo de férias, também permitir escolher o modelo do recibo e a seleção.

•
Emitir relatório referente Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho.

•
Emitir o TRCT (Termo de Rescisão de Contrato de Trabalho) conforme portaria 1621/2010 atualizada pela portaria 1057/2012 . A emissão deste termo passou a ser obrigatória à partir de 2011 para rescisões de funcionários regidos pela CLT.

•
Emitir relatórios cadastrais em geral, de:

•
- Pessoas

•
- Dependentes

•
- Funcionários

•
- Autônomos

•
- Ficha cadastral

•
- Aniversariantes

•
- Substituídos

•
- Períodos Aquisitivos

•
- Programação de férias

•
- Afastamentos

•
- Cargos Comissionados ou em funções Gratificadas                                                                      

•
Emitir relatórios cadastrais de:

•
- Organogramas

•
- Locais de trabalho

•
- Cargos

•
- Planos e Níveis Salariais

•
- Horários

•
- Feriados

•
Emitir relatórios cadastrais de:

•
- Tipos de Movimentação de Pessoal

•
- Movimentação de Pessoal

•
Emitir relatórios referente aos planos de assistência médica de:

•
- Operadoras de planos de saúde

•
- Despesas com planos de saúde

•
-Despesas com planos de saúde com reflexo no cálculo                                                          

•
- Planos de Saúde                                                                                                                  

•
Emitir relatórios cadastrais referente Administração de Vales:

•
- Linhas

•
- Faixas

•
- Vales Transporte

•
- Vales Mercado

•
Emitir relatórios cadastrais referente ao Resumo Contábil:

•
- Condições para Eventos

•
- Elementos de Despesa

•
- Despesas

•
- Despesas por Organograma

•
- Complementos das Despesas

•
Emitir relatórios cadastrais de:

•
- Eventos

•
- Tipos de Bases                                                                                                                 

•
- Tabelas

•
- Eventos a Calcular

•
- Eventos a Calcular de Rescisão

•
- Médias e Vantagens

•
- Configurações de Férias

•
- Formas de Alteração Salarial

•
- Configuração de Eventos para Provisões

•
- Homolognet

•
Emitir relatório de programação de férias dos funcionários, exibindo todos os períodos de aquisição de férias, períodos de gozo, dias de abono e forma de pagamento.

•
Emitir relatório com o nome Cargos comissionados ou em Funções gratificadas, no qual serão emitidos todos os funcionários que estão atualmente em cargo comissionado, e possuem cargo efetivo em aberto, seja, sem data de saída em Cadastro de Histórico de Cargos.

•
Gerar em arquivo magnético a relação de todos os servidores admitidos e demitidos na competência ou dia informado (CAGED).

•
Emitir relatórios cadastrais referente parametrizações:

•
- Vínculos Empregatícios

•
- Tipos de Afastamentos

•
- Tipos de Salário-Família

•
- Organograma

•
- Previdência Federal

•
- Outras Previdências/Assistência

•
- Planos de Previdência

•
- Motivos de Alterações salariais, rescisões, aposentadoria e Cargos

•
– Responsáveis

•
Emitir relatórios relacionados a parte salarial dos servidores do tipo  alterações salariais, Médias salariais, progressões salariais, inconsistências de cálculo.

•
Emitir relação dos salários de contribuição e discriminação destes. Possibilitar a emissão para previdência federal, estadual e/ ou municipal. Permitir a emissão de formulário para preenchimento, caso não haja informações de todas as competências necessárias.

•
Emitir relatório de atestado de tempo de serviço para o servidor público apresentando os cargos e o período que exerceu a função.

•
Emitir uma planilha de anotações e planejamento de escala de férias dos funcionários. Nessa planilha, pode-se indicar a quantidade de férias vencidas e proporcionais de cada funcionário; facilitando dessa forma a verificação de quais funcionários precisam gozar férias com maior urgência.

•
Emitir uma planilha para preenchimento do lançamento de variáveis na folha de pagamento na mesma constam seis campos a serem definidos, listando os funcionários desejados.

•
Emitir um relatório demonstrativo das variáveis lançadas manualmente para qual período foi feito o lançamento. Ainda são oferecidas opções de ordenação e seleção das informações. Emitir relatórios com informações de processamentos já calculados.

•
Possuir relatórios de provisões de 13º salário, médias e vantagens, férias; que permitam ao usuário ter uma previsão do valor e também da proporcionalidade por direito obtida pelos servidores ativos até o presente momento.

•
Emitir relatórios de simulações de pagamentos de férias, 13º salário, médias e vantagens e cálculos de períodos de provisão.

•
Emitir comparativo de situações dos servidores entre duas competências, inclusive com anos diferentes.

•
Emitir comparativo de valores referentes a proventos e descontos dos servidores entre duas competências, inclusive com anos diferentes.

•
Emitir comparativo de líquidos entre duas ou mais competências, inclusive com anos diferentes.

•
Permitir a configuração dos proventos e descontos que devem compor os valores de cada um dos campos do comprovante de rendimentos.

•
Emitir informações dos relatórios anuais necessários, como comprovante de rendimentos e ficha financeira.

•
Gerar os arquivos da RAIS e da DIRF, assim como o informe do comprovante de rendimentos.

•
Emitir relatório para fazer a conferência das informações da DIRF.

•
Permitir a visualização de todos os eventos e as bases de previdência federal, de previdência estadual e municipal, além de fundos de assistência.

•
Permitir a visualização de possíveis inconsistências na base de dados na entidade, que são exigidas para a validação do e-Social.

•
Possuir gerador de relatórios e de arquivos que permita aos usuários criar novos relatórios ou layouts de arquivos ou ainda alterar os relatórios e layouts já existentes;

•
Gerar informações da folha de pagamento em arquivo para crédito em conta no banco de interesse da entidade.

•
Gerar para entidades que possuem contrato para emissão de holerite eletrônico pela Caixa Econômica Federal o arquivo para envio das informações pertinentes ao holerite do funcionário.

•
Permitir a consulta prévia das médias e vantagens que cada servidor tem direito a receber em férias, 13º salário ou rescisão de contrato.

•
Permitir a visualização de empréstimos consignados. Consultar os cálculos efetuados no sistema de acordo com a competência informada e o processamento dela para cada funcionário.

•
Possibilitar a consulta dos proventos e descontos percebidos pelo servidor, em um período determinado pelo usuário.

•
Permitir consultar apenas os proventos que fazem parte do comprovante de rendimentos.

•
Consultar do modo centralizado todo o histórico funcional de todos os contratos do servidor, detalhando as seguintes características:

•
- Períodos aquisitivos, períodos de gozo de férias

•
- Situações do funcionário, tais como: afastamentos, atestados, faltas, férias e períodos trabalhados

•
Permitir a consulta das informações sobre as férias do funcionário e verificar a composição das bases e períodos aquisitivos.

•
Permitir a consulta sobre as situações ocorridas com o funcionário desde a sua adminssão. São consideradas situações: dias de licença devido ao atestado médico, quaisquer afastamentos lançados, faltas descontadas em folha e que não foram abonadas, férias, transferências e rescisões etc.

•
Permitir a consulta dos cálculos de provisão para férias, 13° Salário e encargos efetuados no sistema de acordo com a competência informada e o processamento dela para cada funcionário.

•
Permitir a consulta das despesas com plano de saúde selecionado a competência e o funcionário.

•
Permitir a consulta dos vales - transportes informando por competência os vales utilizados por um determinado funcionário dentro de um período de competências. Nela são discriminados os vales por faixa, linha e local de trabalho, indicando o valor dos vales e quanto foi descontado do funcionário por eles.

•
Permitir a alteração de proventos ou descontos modo fixo, possibilitando as seguintes tarefas:

•
- Alteração do período

•
- Adição de valor ao valor originalmente lançado

•
- Substituição do valor originalmente lançado por um novo valor

•
- Aplicação de um percentual sobre o valor originalmente lançado                                              

•
- Exclusão do evento nas competências que o tenham e estejam dentro do período selecionado

•
Permitir a reestruturação da classificação institucional de um exercício para outro através da mudança de organogramas.

•
Permitir a readmissão em massa. Esta funcionalidade será possível cadastrar funcionários idênticos aos funcionários já demitidos, sem a necessidade redigitar todos os dados.

•
Permitir copiar funcionários demitidos para realizar a readmissão individualou em lote

•
Permitir suspender o fornecimento de vales-transporte para um ou mais funcionário, numa determinada competência por empresa, linha de ônibus, local de trabalho ou conforme faixa salarial.

•
Possibilitar a alteração de informação nos dados dos históricos de funcionário, beneficiário, autônomo ou cargos de forma coletiva otimizando o trabalho do usuário.

•
Possibilitar o cadastro de movimentos anteriores à implantação do sistema para que o usuário possa gerar os relatórios anuais.

•
Permitir a unificação de pessoas e de cadastros

•
Permitir visualizar as operações realizadas pelo administrador do sistema.

•
Permitir visualizar as operações realizadas pelo usuários no sistema referente a emissão de relatórios, trazendo informações como filtros utilizados, tempo de geração do relatório, entre outros.

•
Permitir realizar a compilação das fórmulas, verificar situação, Dependências, padrões, bem como consultar incidências.

•
Permitir utilizar vários arquivos para importar para outras empresas, bancos, instituições, Tribunais de Contas do Estado, ente outros. Além de permitir criar arquivos específicos conforme a necessidade do administrador.

•
Permitir exportar e atualizar as informações da base do cliente para a base do sistema de acesso a informação na WEB onde irá apresentar as informações do Setor Pessoal da entidade.

•
Permitir na consulta rápida nos cadastros de forma que sejam demonstrados destacados em cinza. Além das consultas padrões, já existentes no sistema, poderão ser criados vários modelos de consultas de acordo com a necessidade do usuário.

•
Permitir fazer consultas rápidas dos códigos ou nomes dos registros, dispensando memorização e procura.

•
Permitir Emitir alguns relatórios do sistema, apartir da tela de cadastro da funcionalidade mediante tecla de atalho.

•
Permitir fazer as consultas sobre as situações ocorridas com o funcionário desde sua admissão, considerando os dias de licenças, atestados, faltas, etc...

•
Permitir consultar os cálculos efetuados no sistema de acordo com a competência informada e o processamento para cada funcionário.

•
Permitir consultar os contratos, períodos e situações que a pessoa se encontra nos registros informados.

•
Permitir calcular datas possibilitando fazer conversões de datas, dias, meses e anos para lhe auxiliar a obter informações de forma rápida e prática.

•
Possibilitar por meio de um atalho acessar informações relacionados aos cadastros, processos e relatórios, de outros sistemas.

•
Permitir cadastrar os tipos de planos de previdências que são utilizados pela entidade no ato de contratação dos funcionários.

•
Permitir cadastrar as informações referentes aos tipos de funções exercidas pelos funcionários na entidade.

•
Permitir gerar informações de dados cadastrados no sistema para atendimento das exigências legais dos Tribunais de Contas dos Estados Brasileiros. Além de permitir a criação de arquivos específicos conforme a necessidade dos clientes.

4.8 - Recursos Humanos

•
Possuir mecanismo de exportação automática, conforme layout específico, para o módulo Business Intelligence

•
Permitir configuração dos períodos aquisitivos e cálculos de férias de acordo com as especificações de cada cargo.

•
Possibilitar informar os cursos exigidos para ocupar o cargo, assim como suas atribuições, as áreas de atuação e os planos previdenciários do cargo.

•
Permitir realização e/ou o acompanhamento de concursos públicos e processos seletivos para provimento de vagas.

•
Efetuar avaliação dos candidatos do concurso ou processo seletivo, indicando automaticamente a aprovação/reprovação e a classificação.

•
Permitir cadastrar e gerenciar o módulo de concursos públicos e processos seletivos a serem realizados pela entidade, controle de vagas disponíveis, cadastro de lei autorizadora e gerenciamento de etapas de admissão conforme ao tipo de contratação. 

•
 Permitir importar a lista de candidatos no sistema, possibilitando ao usuário escolher a lista completa ou somente os candidatos aprovados, associando-os ao concurso previamente cadastrado no módulo. 

•
Permitir consultar em tela dos dados cadastrais dos candidatos, tal como Documentação, Contatos e Informações referentes ao concurso/processo seletivo como: Função, Concurso, Número de Inscrição, Situação e Classificação do Candidato.

•
Permitir o controle de Vagas considerando o número de vagas disponíveis no quadro de pessoal da entidade e a quantidade de vagas estabelecidas em concurso. Tela de Consulta que disponibiliza ao usuário as informações referentes as vagas abertas em concursos de cada função, quantidade de candidatos convocados, vagas aceitas, recusadas e saldo disponível de vagas.

•
Emitir uma relação de candidatos ordenada pela classificação em Concurso, contendo campos referentes aos processos de contratação seguintes como Data de Convocação, Data para Manifestação do Candidato, Status e Resposta do Candidato.

•
Permitir convocar candidato conforme Concurso, Função e Quantidade escolhidas pelo usuário, no qual o sistema deverá buscar automaticamente o próximo candidato da lista considerando a sua classificação, desde que a entidade tenha vaga disponível em seu Quadro de Pessoal. O sistema demonstra em tela um resumo da movimentação de Convocações e Saldo de Vagas da Função escolhida pelo usuário. 

•
 Permitir o controle de Manifestação de Candidato para o preenchimento da vaga, no qual em caso de desistência o sistema registra esta opção no concurso e disponibiliza esta vaga para nova convocação de candidatos. Caso haja interesse do candidato, será considerado apto para a próxima etapa do processo de contratação. O sistema possibilita ao usuário determinar uma data limite para a manifestação do candidato, sendo que passada esta data, será considerado desistente. 

•
 Permitir o cadastro de posse no qual o sistema possibilita o controle de requisitos para a tomada de posse e consiste na entrega de documentação e exames médicos admissionais. Cumpridos estes requisitos, o sistema muda o campo Situação Posse para Apto e solicita ao usuário o preenchimento da data de Posse e o Número da Portaria de Nomeação do Candidato. Com essas informações preenchidas, o usuário poderá fazer a Impressão do Termo de Posse e da Portaria de Nomeação do Candidato.

•
Garantir que o sistema deverá utilizar as informações cadastrais obtidas no Concurso público para a otimização do cadastro de Pessoa no sistema.

•
Possibilitar diferentes configurações de férias e de licença-prêmio por cargo.

•
Possibilitar lançamento histórico de períodos aquisitivos e de gozo de férias.

•
Permitir cadastro de períodos para aquisição e de gozo de licença-prêmio

•
Permitir cadastro de tempo de serviço anterior e de licença prêmio não gozada com possibilidade de averbação do tempo de serviço para cálculo de adicionais, licença-prêmio e/ou aposentadoria, possibilitando informação de fator de conversão do tempo.

•
Permitir emissão da ficha cadastral com foto do servidor.

•
Possuir relatório configurado da ficha funcional do servidor, selecionando-se as seguintes informações:

•
Ficha cadastral.

•
Afastamentos.

•
Dependentes.

•
Beneficiários de pensão do servidor.

•
Faltas.

•
Substituições a outros servidores.

•
Contratos de vínculos temporários com a entidade.

•
Diárias.

•
Empréstimos.

•
Funções.

•
Alterações de cargos.

•
Alterações salariais.

•
Licenças-prêmio.

•
Locais de trabalho.

•
Ocorrências (atos de elogio, advertência ou suspensão).

•
Períodos aquisitivos.

•
Transferências.

•
Utilização de vales-mercado.

•
Utilização de vales-transporte.

•
Possuir controle de empréstimos concedidos a servidores com desconto automático das parcelas na folha mensal e no saldo remanescente da rescisão.

•
Possibilitar configuração automática destes empréstimos através da leitura do arquivo enviado pelo banco.

•
Controlar transferência de servidor identificando o tipo (cedido/recebido) e se foi realizada com ou sem ônus para a entidade.

•
Permitir importação dos candidatos aprovados em concurso público desta Prefeitura.

4.9 - Compras, Contratos Administrativos e Licitações com Pregões

•
Atendimento às normas da Lei de Licitações 8.666/93, Lei 10.520/02 e suas atualizações, e Lei Complementar nº. 123/06, referente às Micro Empresas (ME) e Empresas de Pequeno Porte (EPP), alterada pela Lei Complementar 147/2014 e o Sistema AUDESP-FASEIV em sua plenitude, bem como todas as tabelas de referências para a geração dos “XML´s” para o TCE-SP;


O software de Compras deverá possibilitar acompanhamento dos processos licitatórios desde a preparação até seu julgamento, registrando as seguintes etapas:


Integração aos sistemas: Financeiro, Almoxarifado, Patrimônio e Contrato

•
Emissões de requisições de materiais, serviços ou obras com dados gerenciais: número da requisição, órgão, material, origem, destino, que contenha o controle de aprovação pelo responsável, inclusive permitindo o relacionamento das requisições de compras com o cadastro de compradores;

•
Possibilitar na emissão de requisições de serviços e obras o detalhamento do tipo de obra ou serviço de engenharia identificando o local da obra ou prestação de serviço, latitude e longitude;

•
Possibilitar a pré-cotação de preços pelo requisitante ou departamento competente para agilizar o andamento das requisições emitidas contendo: objeto, fornecedor, valor unitário do orçamento, data do orçamento;

•
Classificação de modalidade ou procedimentos de forma automática de acordo com a tabela de limites de licitação; cancelamento, revogação e anulação de modalidades; aditamentos e controle de remanescentes de licitações; controle de fracionamento de compras;


Relacionar as modalidades ou procedimentos ao número de protocolo ou processo administrativo interno

•
Relacionar as modalidades ou procedimentos classificados com artigos da lei de licitações, possibilitando listagem de licitações ou procedimentos com os artigos relacionados;

•
Cadastrar as informações da Pré-qualificação dos licitantes em processos licitatórios, detalhando o edital de pré-qualificação, o veículo de comunicação utilizado para a divulgação, data da publicação e descrição do veículo utilizado, garantias de participação, atestados de desempenho, índices econômicos, identificando os licitantes Qualificados e Não Qualificados, critérios de julgamento, Interposição de Recursos e Resultado da Pré-Qualificação;

•
Relacionar as modalidades ou procedimentos classificados com documentos pré-definidos em edital, possibilitando a checagem dos mesmos no momento da abertura do envelope de habilitação;


Permitir a indicação da exigência de amostra e o item do edital que contém a exigência;

•
Permitir registrar os dados da visita técnica, identificar o item do edital que contém a exigência, informar a quantidade de empresas que realizaram a visita, qual o prazo estabelecido para a visita e as exigências das documentações;


Permitir inserir as exigências de quitações dos tributos Municipais, Federais e Estaduais;

•
Em se tratando da modalidade pregão presencial possibilitar a formação de lotes, lances parametrizados por valor ou percentual;

•
Relacionamento das modalidades ou procedimentos com fornecedores de forma automática ou de forma individual;


Geração de Anexo I a fornecedores de acordo com o formulário utilizado pela Administração;


Controle de distribuição de processos a compradores previamente cadastros;

•
Coleta de propostas de forma eletrônica (importação e exportação) através de trocas de arquivos magnéticos com o licitante;

•
Disponibilização do módulo de Resposta eletrônica a todos os licitantes, para que seja instalado de forma rápida e segura; contendo manual on-line para a resposta eletrônica, para facilitar o suporte; e que permita o cadastramento da empresa licitante de modo a garantir os dados atualizados dentro do certame licitatório; a garantir, ainda integração com o sistema de proposta de licitante da Administração afim de evitar a redigitação das informações fornecidas pelo licitante e cadastrar automaticamente as empresas que por ventura não sejam cadastradas pela Administração, afim de agilizar os procedimentos internos de cadastro; Importação dos processos disponibilizados aos licitantes; cadastramento das propostas com a indicação de marca e valor a fim de compor a proposta; ao final, emitir a proposta em meio magnético e impressa que serão encaminhadas à Administração quando do início do certame; criptografar os dados cadastrais que serão enviados à Administração para que haja segurança no envio dos mesmos.

•
Permitir informar a exigência de índices econômicos na licitação, detalhando o item do edital e o índice exigido; inserção manual de propostas de preços quando não for possível a utilização automática de preços;


Controle de licitantes tipo ME´s e EPP´s nas mais diversas fases do procedimento licitatório;

•
Registrar se houve interposição de recursos, identificando o recorrente (CNPJ, CPF, documento estrangeiro) e número do documento, data da impetração do recurso, respeito ao prazo legal, resultado do recurso.

•
Geração de grade comparativa de preços de forma de melhor preço e global informando dados de empates e ausências quando houver, destacando a presença de ME´s e EPP´s;

•
Geração de planilhas para a composição de preços para pregões realizados por lote e inserção de forma automática dos preços compostos pelo vencedor;

•
Julgamento de forma Individual ou automática de acordo com a grade comparativa de preços e integrada ao setor contábil;

•
Permitir a pré-aprovação eletrônica pelo setor competente podendo neste momento autorizar ou desaprovar a compra. Para realizar este processo com segurança o operador poderá visualizar informações gerenciais como: itens das requisições, saldo de dotações e pré-cotações de preços;

•
Reserva de dotação de forma integrada com o setor contábil, inclusive para processos plurianuais, de forma automática e com atualização através de indicadores financeiros levando em conta os valores da última aquisição e as cotações de preços captadas pelo setor requisitante ou setor responsável;

•
Permitir inserir as informações relacionadas às fontes de recursos orçamentários, bem como o preenchimento detalhado das informações;

•
Consulta a saldo de dotação limitando a visualização de acordo com a secretaria de atuação e nível de dotação;

•
Atendimento ao artigo 16 da Lei 8.666/93 de forma analítica e sintética contendo: unidade; processo; fornecedor; valor; códigos de produtos ou serviços;

•
Existir a possibilidade da inserção de documentos para o atendimento da LAI (Lei de Acesso a Informação, Lei Federal 12.527, novembro de 2011).

•
Relatórios de compras efetuadas por fornecedor por: secretaria; objeto; palavra chave de objeto; destino;


Relatórios de ranking de compras por fornecedor contendo as seguintes informações: fornecedor; valor; telefone; contato;


Emitir: Relatórios de custos de serviços; Relatórios de reservas efetuadas; Relatórios estatísticos para planejamento com possibilidade de projeção de compras para “X” meses; Relatórios de fracionamento de compras; Declaração negativa de modalidade; Relatório demonstrando a fase processual;


Geração de arquivo para publicação trimestral de atas de registros de preços;


Relatório demonstrando a movimentação por ata registrada;

•
Relação de processos efetuados no exercício e de acordo com o layout pré-estabelecido pelo TCESP e Unidade Regional;


Relatórios de baixas de AF´s efetuadas e a efetuar por Órgão;

•
Relatório de remessa para conserto contendo as seguintes informações: objeto; unidade; fornecedor, número da ordem de serviço;


Relatório do quadro resumo dos registros de preços;

•
Relatório de processos plurianuais apontando os saldos remanescentes a serem reempenhados;

•
Demonstrar e diferenciar valores estimados para o exercício em curso e para o futuro (previsto);


Demonstrar a numeração do empenho anterior e do empenho atual;


Geração parametrizada de etiquetas;


Emissão do mapa comparativo de preços;


Geração do quadro resumo;


Emissão das Atas referente Documentação e Julgamento das propostas;


Interposição de recurso;


Anulação e revogação;


Impugnação; Parecer da comissão julgadora;


Parecer jurídico;


Homologação e adjudicação;


Autorizações de fornecimento;


Contratos e aditivos;


Liquidação das autorizações de fornecimento;


Geração de empenhos para a contabilidade e liquidação dos empenhos


Permitir integração com aplicativo de contabilidade, efetuando os seguintes processos:


Geração de empenhos e liquidações;


Homologação e adjudicação dos processos;


Geração de arquivos para a publicação de atas de registro de preços (extratos);


Geração da ata da sessão dos pregões presenciais;


Geração e controle de atas de registros de preços;

•
Controle de restrição de acesso e relacionamento de usuários a determinadas modalidades de licitação e suas movimentações, as suas respectivas secretarias, almoxarifados e as famílias de materiais específicos;

•
Controle específico para atas de registros de preços como: aditamentos, rescisões, remanescentes, adesões, inclusão ou exclusões de itens da ata formulada;


Atualização de dados cadastrais de fornecedores e da despesa.


Agrupamentos de objetos, para garantir economia de escala;


Permitir informar audiência pública relacionada ao processo, indicando a data da audiência.

•
Permitir informar a garantia para participação da licitação, identificando o item do edital que contém a exigência, valor do edital e percentual do valor exigido.

•
Permitir informar a exigência dos atestados de desempenho, identificando o item do edital, o objeto,

•
Realização de processo licitatório destinado exclusivamente a participação de Empresas ME/EPP, conforme Lei complementar 147/2014;

•
Permitir a reserva de cotas até o limite de 25% do objeto para a contratação de ME/EPP conforme Lei complementar 147/2014, disponibilizando pesquisas e relatórios que demonstrem o percentual e quantidades aplicadas para o objeto e possibilitar o remanejamento manual dos quantitativos;


Verificação automática de envio por data/valor conforme critérios TCE (Fase IV - AUDESP).

•
Permitir inserir as informações das publicações dos Editais, identificando o número do edital, veículo de comunicação, data da publicação e descrição do veículo utilizado.

•
Possibilitar o Agendamento de licitação ou procedimentos informando os prazos que o departamento de licitação ou compras poderá receber requisições bem como alertas aos usuários em tela das licitações agendadas;

•
Permitir registrar a Adesão de Registro de Preços indicando: o número da licitação, objeto, vigência da ata, data da autorização e o órgão detentor da Ata de Registro de Preços; alertas de atualizações e mensagens referentes aos prazos de processos de atas de registro de preços que irão expirar;


Na modalidade Convite identificar a condição de participação dos licitantes.

•
Controle das modalidades de licitação ou procedimentos de acordo com a Lei de Licitações e suas atualizações: concorrência, tomada de preços, convite, pregões presenciais (por preço individual/lote); dispensa, inexigibilidade; compra de pequeno porte, registros de preços, chamamento ou credenciamento;

•
Permitir a separação dos itens do processo e suas respectivas quantidades por centro de custo e por despesa.

•
Permitir montar os itens do processo administrativo, processo licitatório e coleta de preços por lotes.

•
Permitir cadastro de fornecedores, informando: Ramos de atividade - Documentos e certidões negativas - Materiais fornecidos.

•
O cadastro de fornecedores deverá conter o controle nas seguintes informações: razão social; tipo de fornecimento; CNPJ; endereço; ramo de atividade; documentos para o cadastro na Prefeitura; exigência de sócio/administrador contendo: tipo de participação, tipo de documento, nome do sócio, número do documento e campo informando se o sócio é administrador ou não.

•
Controle dos cadastros oficiais de fornecedores de acordo contendo: denominação social, prédio próprio, área, sindicato, junta comercial, data de constituição, bens e instalações, capital registrado, capital integralizado, faturamento médio, vendas exercício anterior, quantidade total de funcionários, quantidade de funcionários da área Administrativa, quantidade de funcionários da área Industrial, representante e ramo de atividade;


Emitir Certificado de Registro Cadastral com numeração sequencial.

•
Permitir identificar em quais processos licitatórios determinado fornecedor participou, visualizando sua situação em cada item do processo.

•
Permitir uso do código de materiais por grupo e classe com definição da máscara ou de forma sequencial, ou sequencial com grupo e classe.

•
Permitir agrupamento de várias solicitações de compras dos diversos setores para um novo processo licitatório de compra direta ou processo administrativo automaticamente.

•
Controlar solicitações de compra, não permitindo que usuários de outros centros de custo acessem ou cadastrem solicitações não pertencentes ao seu centro de custo e que a quantidade de cada item possa ser dividida por uma ou mais despesas.

•
Possuir cadastro de materiais para informar: Material perecível; Material estocável; Material de consumo ou permanente; tipo do combustível; Descrição; Grupo e classe; Dados da última compra como: data, quantidade, preço e fornecedor.

•
Controlar despesas realizadas e a realizar de uma mesma natureza, para que não ultrapasse os limites legais estabelecidos para cada modalidade de licitação.

•
Permitir indicar a espécie da despesa de acordo com os artigos nº. 16 e 17 da Lei de Responsabilidade Fiscal;

•
Impressão da reserva de dotação para que a mesma seja inserida dentro do processo licitatório ou procedimento autorizado;

•
Permitir controlar gastos por unidade orçamentária através de limites mensais preestabelecidos pelo usuário.

•
Permitir desbloqueio do saldo remanescente da despesa na geração do último empenho do processo.

•
Permitir gravação, em meio magnético, dos itens do processo licitatório para fornecedores digitar o preço de cada item com leitura dos preços informados e preenchimento automático no cadastro de itens do processo, exibindo os itens em lista ou separados por lotes.

•
Possibilitar consultas de preços, por materiais ou por fornecedores, praticados em licitações ou despesas anteriores.


Permitir consulta dos fornecedores de determinado material ou ramo de atividade.

•
Possibilitar emissão da autorização de compra ou fornecimento por centro de custo, por dotação ou global.

•
Emitir todos os relatórios exigidos por Lei, como por exemplo: Termo de abertura e autorização do processo licitatório; Parecer jurídico e contábil; Publicação do edital; Atas do pregão;

•
Emissão de contratos; Notas de autorização de fornecimento;

•
Controlar quantidades entregues parcialmente pelo fornecedor, possibilitando a emissão de relatório de forma resumida e detalhada, contendo as quantidades entregues, os valores e o saldo pendente.

•
Permitir a gravação, em meio magnético dos itens da coleta de preço para cotação pelos fornecedores com leitura dos preços informados e preenchimento automático dos preços dos itens.

•
Permitir cadastro de compras diretas, informando: Data da Compra; Fornecedor; Centro de Custo; Objeto da Compra; Local de Entrega e Forma de Pagamento

•
Permitir gerar Processos Administrativos ou compra direta pelo preço médio ou menor preço cotado do Registro de Preços.

•
Gerar entrada do material no almoxarifado a partir da liquidação visualizando a movimentação no estoque.


Permitir geração de arquivos para Tribunal de Contas relativos às licitações.

•
Manter histórico das alterações do contrato, informando o de tipo alteração (acréscimo, diminuição, equilíbrio econômico financeiro, prorrogação, rescisão) e se foi unilateral ou bilateral.

•
Permitir que os centros de custos requisitantes de cada item do processo licitatório sejam levados para o contrato de aditivo.

•
Registrar rescisão do contrato ou aditivo, informando: motivo, data do termo e da publicação, valor da multa e indenização, fundamento legal e imprensa oficial.

•
Permitir registro da suspensão ou rescisão de contrato, controlando a data limite da situação de inabilitado.

•
Possibilitar cópia os itens de outro processo licitatório, já cadastrado e a cópia dos itens de outra compra direta.


Permitir agrupamento de itens do processo licitatório por centro de custos.


Permitir alteração a data de emissão das autorizações de fornecimento.

•
Disponibilizar cronograma de pagamentos dos contratos, possibilitando controlar a situação (pago, vencido ou a vencer).

•
Disponibilizar cronograma de entrega dos itens dos contratos, controlando a situação (entregue, vencido a vencer).


Controlar solicitações de compras pendentes, liberadas e reprovadas.

•
Emitir relação das licitações informando: Data e hora de abertura, Número, Modalidade, Membros da comissão e Objeto a ser licitado.

•
Permitir cadastro de comissões Permanente; Especial; Servidores; Pregoeiros; Leiloeiros, informando o ato que a designou, datas de designação e expiração, com membros e funções designadas.

•
Permitir realização de lances para a modalidade pregão presencial com opção de desistência e rotina de reabertura de itens e/ou lotes para nova etapa de lances.


Possibilitar emissão da ata do pregão presencial e histórico dos lances.

•
Permitir parametrização para numerar a licitação de forma sequencial ou por modalidade, possibilitando alterar a numeração sugerida pelo sistema.

•
Relatórios para divulgação na internet, conforme lei 9.755/98 e Demonstrativo das compras efetuadas conforme art. 16 da Lei 8.666/93.


Possibilitar configuração das assinaturas que serão exibidas nos relatórios.

•
Pré-empenho dos processos contendo todos os dados para empenhamento automático ou semi-automático pelo setor contábil;

•
Estatísticas de compras demonstrando a modalidade ou procedimento valor comprado e percentual representativo dentro do total comprado;

•
Geração de autorizações de fornecimento de forma global ou parcial após o empenho efetivado pelo setor de contabilidade e controlar a baixa, alimentando quando necessário os contratos registrados pela administração;


Cancelamento parcial ou total das autorizações de fornecimento;

•
Controle das baixas e recebimentos das autorizações de fornecimento observando sempre o centro de custo;

•
Gerar todos os dados necessários para o cadastramento de contratos possibilitando alimentação automática do AUDESP;

•
Possibilitar a manutenção de processos até a fase de pré-empenho, observando cada exigência e integrações;

•
Permitir consultas gerais por diversos filtros como por: processo; requisição de compra, objeto, fornecedor, empenho, despesa, número de protocolo, unidade; número de contrato, modalidade ou procedimento, número de autorização de fornecimento, data de autorização de fornecimento, por número de registro de preço identificando cada fase processual;

•
Aditamentos e contratação de remanescentes de processos de acordo com os artigos 24, 65 e 57 da Lei de Licitação;

•
Manutenção e controle de cadastros auxiliares como: fornecedores, almoxarifados, setores, destinos, materiais, serviços, unidades comerciais, locais de entrega, indicadores financeiros, limites de licitação, condições de pagamentos, finalidades de licitações, feriados, leis, compradores, ramos de atividades, documentos, comissão de licitação, pregoeiros, equipes de apoio, representantes, sindicatos, tipos de baixas, justificativas, compradores;

•
Possuir rotina para classificação das propostas do pregão presencial conforme critérios de classificação determinados pela legislação (Lei 10.520/2002).


Dispor das Leis 8.666/93 e 10.520/2002 para eventuais consultas diretamente no aplicativo.

•
Permitir utilização de critérios de julgamento das propostas em relação à microempresa e empresa de pequeno porte, de acordo com lei complementar 123/2006.

•
Geração de arquivo XML contendo as informações necessárias para atendimento as exigências do Tribunal de contas do Estado de São Paulo para envio das informações ao sistema AUDESP (Compras e Licitações).


O sistema de contratos deverá seguir os seguintes parâmetros;


Integração com os sistemas de compras/licitações e contabilidade;

•
Inclusão dos contratos cadastrados pela Administração contendo: número, ano, processo, data de assinatura, data de vigência, data de término, processo administrativo, modalidade, objeto, fornecedor, tipo de identificação, tipo de contratação, plano de contas, tipo de garantia, valor de garantia, vencimento da garantia, gestor do contrato;

•
Inclusão de aditamentos contendo: número do contrato, número e valor do termo aditivo, tipo do termo aditivo, reforço da garantia, tipo contratação, plano de contas, fornecedor, número processo, processo administrativo, data assinatura e vigência do termo.


Permitir registrar se houve inexecução do contrato detalhando o motivo da inexecução.


Controle de rescisão e cancelamento de contratos;

•
Controlar os cadastramentos dos contratos cadastrados pela Administração contendo: número, ano, processo, data de assinatura, data de vigência, data de término, processo administrativo, modalidade, objeto, fornecedor, tipo de identificação, tipo de contratação, plano de contas, tipo de garantia, valor de garantia, vencimento da garantia, gestor do contrato;

•
Permitir informar se houve publicação do extrato do contrato, identificando o veículo de comunicação, data da publicação e descrição do veículo utilizado.

•
Permitir informar os responsáveis pelo Contrato (Contratante e Contratado), identificando CPF, nome do responsável, e-mail pessoal, e-mail profissional e assinatura do contrato.

•
Permitir registrar as cláusulas financeiras do contrato, elemento econômico, exigências e cláusula de garantia.


Permitir registrar as Exigências de Obras, após a emissão da Ordem de Serviço.

•
Permitir registrar a medição/conferência, identificando o percentual executado em cada medição/conferência, data do procedimento, identificando o Nome, cargo e CPF do servidor responsável.


Permitir registrar se houve aplicação de Sanções.


Identificação do corpo técnico responsável pela execução do objeto.


Controlar baixas manuais e automáticas via liquidação contábil;

•
Controlar aditamentos contendo: número do termo, ano, data assinatura do termo, data do termo, término do termo, valor aditado e motivo do termo;

•
Permitir identificar a situação do contrato de acordo com as exigências da AUDESP, qual o regime de execução ou a forma de fornecimento do objeto contratual.

•
Permitir registrar se execução do contrato está de acordo com o cronograma físico financeiro ou prazo de entrega pactuado.

•
Dispor de pesquisa geral visualizando todos os dados de um contrato, inclusive o percentual aditado;


Emitir relatório geral de contratos e aditamentos;


Emitir relatório de contratos por conta contábil;


Existir a possibilidade da inserção de documentos para o atendimento da LAI (Lei de Acesso a Informação, Lei Federal 12.527, novembro de 2011).


Consulta de contratos e suas respectivas baixas;

•
Relatório demonstrativo de utilização de contrato permitindo assim agilizar aditamentos e aquisições em tempo hábil;

•
Geração de arquivo XML contendo as informações necessárias para atendimento as exigências do Tribunal de contas do Estado de São Paulo para envio das informações ao sistema

•
AUDESP (Ajustes, Execução Contratual e Pagamento) 

4.10 – Tributos

•
O software de Tributação Municipal deverá possuir cadastros de ruas, bairros e distritos para utilização no cadastramento dos contribuintes e imóveis.

•
Possuir cadastro de:

•
Contribuintes;

•
Imóveis;

•
Econômicos/Mobiliários;

•
Dívidas;

•
Receitas diversas (solicitação de serviço).

•
Possuir cadastro de bancos e agências.

•
Possuir cadastro de moedas, possibilitando a utilização de Unidades de Referência.

•
Possuir cadastro de atividades econômicas, cadastro de planta de valores e de contribuintes.

•
Emitir certidão negativa, positiva ou positiva com efeito negativa.

•
Gerar arquivos para a impressão dos carnês de arrecadação no padrão FEBRABAN.

•
Permitir controle de isenção/imunidade definido nas fórmulas de cálculo, permitindo resumos por tipo de isenção/imunidade de cada receita;

•
Possibilitar a integração com o sistema de tesouraria, efetuando baixa de pagamento de débitos, dividas, dívidas parceladas e parcelas do “Refis”, automaticamente;

•
Controlar a emissão de documentos impressos, registrando:

•
Forma de entrega;

•
Data entrega;

•
Dispor de rotinas que permitem o controle de acesso aos usuários aos módulos e funções com a área de atuação de cada usuário dentro do sistema;

•
Permitir cadastramento único de contribuintes, o qual poderá ser utilizado em todo o sistema, facilitando as consultas e emissão de Certidão Negativa de Débito;

•
Permitir recebimento de várias receitas referentes a Imóveis, Econômicos, Contribuição de Melhorias ou Serviços Diversos;

•
Possuir opção para verificar os históricos das alterações cadastrais (cadastro de contribuintes, cadastro imobiliário e cadastro mobiliário) efetuadas por determinados usuários, por data ou por processo de alteração. Tendo também a opção de emitir relatório do histórico;

•
Possuir rotina que possibilite conceder descontos (Remissão) ao contribuinte para Débitos, Dívidas;

•
Possibilitar emissão de relatório demonstrando os valores concedidos ou perdidos de descontos no momento do pagamento das dividas.

•
Permitir o controle e cadastro de todos os imóveis existentes no município sendo, residencial, comercial ou industrial, bem como todos os dados referentes ás características do imóvel e históricos de alterações.

•
Possuir cadastro de imóvel urbano configurável conforme boletim cadastral da Prefeitura, com a possibilidade de inserir campos numéricos (inteiros e decimais), datas, horas e textos a qualquer momento, bem como as características dos mesmos.

•
Permitir que a Planta de Valores seja configurável conforme boletim cadastral e a localização do imóvel.

•
Ter configuração para mensagens de carnê.

•
Permitir gerar um novo imóvel ou alterar o já existente.

•
Permitir a consulta de todas as alterações cadastrais permitindo saber qual era a informação anterior e a nova, bem como a data e o usuário que efetivou a alteração. 

•
 

•
Permitir englobamento de imóveis, mesmo sendo de lotes diferentes, para a emissão de carnês e tambémpoder consultar os valores detalhadamente de cada imóvel englobado;

•
Possuir emissão de ficha cadastral com todos os dados do imóvel e com o histórico de alterações;

•
Manter histórico dos valores calculados de cada exercício.

•
Efetuar cálculo do IPTU baseado da legislação municipal, permitir a definição das datas de vencimento, percentual de desconto para parcela única e do valor mínimo de parcela.

•
Permitir cálculos ou recálculos individuais, ou de um grupo de contribuintes. 

•
Permitir demonstrar quais os imóveis não puderam ser calculados por inconsistência cadastral 

•
Permitir cálculo da taxa de coleta de lixo de acordo com a área construída do imóvel. 

•
Permitir cálculo dos imóveis com isenção para efeito de contabilização 

•
Permitir a revisão de cálculo de um determinado imóvel, gerando os novos valores com abatimento de possíveis pagamentos 

•
Permitir cálculo complementar de IPTU com a diferença de valores e a manutenção do lançamento original 

•
Permitir o cancelamento do lançamento do imposto e ou da taxa. 

•
Permitir geração de arquivos para a impressão dos carnês por terceiros.

•
Possibilitar que seja feito cálculo simulado baseado no histórico de alterações, exercícios anteriores, dados cadastrais do exercício atual, considerando os parâmetros de cálculo do exercício solicitado.

•
Possuir gerados de relatórios do lançamento, permitir que o usuário possa escolher os campos, filtros e ordem que deseja o relatório.

•
Possuir gerador de arquivo TXT do lançamento, permitir que o usuário possa escolher os campos, filtros e ordem que deseja no arquivo.

•
Permitir a emissão do carnê do IPTU, com informações da capa, e das parcelas de acordo com o formato Febraban. 

•
Permitir a configuração da cobrança de multa e juros de acordo com as faixas utilizados pela prefeitura

•
Ter configuração para mensagens de carnê

•
Possuir emissão de guia com recolhimento de forma unificado do saldo devedor de lançamento. 

•
Possibilitar o desmembramento de um imóvel criando automaticamente novos imóveis com as mesmas características do imóvel original. O sistema deverá permitir a alteração das áreas e validar se o total das áreas é igual área do imóvel original. 

•
Possibilitar a unificação de imóveis pré selecionados para a criação de apenas um imóvel. O sistema deverá validar criar o novo imóvel com o total das áreas dos imóveis originais. 

•
Permitir desmembramentos e remembramentos de imóveis.

•
Controlar entrega e devolução de carnês.

•
Permitir emissão de extrato de débitos com no mínimo as informações de data de vencimento, valor da parcela e o valor dos acréscimos legais em casos de atraso. 

•
Permitir emissão de certidão negativa através da inscrição municipal

•
Permitir emissão de certidão de valor venal. 

•
Permitir que o próprio usuário possa desenhar o layout das certidões.

•
Possuir emissão de relatório comparativo de valores lançados e arrecadados do ano vigente e ou anos anteriores 

•
Possuir emissão de relatório de cancelamento de lançamento

•
Possuir no cadastro todos os campos necessários para emissão de cálculo.

•
Permitir lançamento de guia do ITBI com todos os dados impressos de cálculo e alíquota.

•
Possibilitar cadastro automático de imóveis rurais quando ao cadastrar um ITBI Rural de um imóvel que não possua ainda cadastro.

•
Possuir cadastro de controle de índices financeiros para cálculo de alíquota dos lançamentos

•
Permitir parametrizar mais de um índice para emissão de lançamentos para atendimento de leis diversas

•
Possibilitar emissão de guia complementar de ITBI com diferenciação de tipo de lançamento

•
Permitir isenção de lançamento

•
Possuir parametrização com prazo para vencimento da guia por tipo de transação do imóvel

•
Possuir gerador de relatórios com opção de gravação do relatório pré-formulado

•
Permitir formulação de documento para emissão de guia com texto definido pelo usuário, permitindo alteração de forma prática


Possuir acesso disponível para emissão de lançamentos por unidades externas (cartório de imóveis) com acesso diferenciado da administração. 


Possibilitar integração com o sistema de contabilidade municipal, permitindo o lançamento automático dos pagamentos efetuados nas devidas contas contábeis.


Possibilitar baixas dos débitos automaticamente através de arquivos de arrecadação fornecidos pelos Bancos.


Permitir que sejam parametrizados todos os tributos conforme a legislação municipal, quanto à sua fórmula de cálculo, multa, correção e índices, moedas, etc.

•
Permitir cálculo de juros e multas de débitos correntes baseado em fórmulas, podendo variar de ano para ano e também de receita para receita.

•
Possuir rol de lançamentos efetuados. 

•
Permitir a geração de boletos de diferença automático para pagamentos a menor contra os bancos ou contra o contribuinte. 

•
Possuir parametrização de fórmulas de cálculo para emissão de lançamentos

•
Possuir gerador de relatórios com opção de gravação do relatório pré-formulado. 

•
Possuir parametrização permitindo formas de cobrança de encargos diferenciados por taxa.

•
Permitir emissão de boleto para quitação de lançamento com mais de uma parcela em aberto. 

•
Permitir efetuar recebimento de arquivos bancários em lote independente da instituição financeira arrecadadora. 

•
Efetuar baixas dos débitos através de leitora de código de barras com opção de autenticar ou não os documentos de arrecadação.

•
Quanto à fiscalização de ISS das instituições financeiras: oferecer a captação eletrônica de dados e informações contábeis das instituições financeiras e equiparadas autorizadas a funcionar pelo Banco Central e obrigadas a utilizar o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF), consistindo automaticamente e submetidos a um roteiro de análise que possibilite o tratamento gerencial das informações e geração automática de dados necessários de apoio à fiscalização tributária; possibilitar a identificação de inconsistências apresentadas entre os valores declarados nos Balancetes Mensais e os que serviram de base para o recolhimento do ISS.

•
Identificar possíveis divergências entre a correta Base de Cálculo do ISS e a declarada pela Instituição Financeira; emitir relatório de acompanhamento da evolução das contas de resultado credoras lançadas no Passivo Circulante; possibilitar a análise comparativa das contas, evidenciando as variações no mês a mês; análise das contas criadas no período, indicando a conta que foi substituída; possibilitar, ainda, a análise Comparativa entre Semestres (por Banco, por Agência, por Cosif e Conta Contábil); permitir a análise e confronto dos Totais Consolidados das Contas Credoras e Devedoras, extraídas de informações públicas fornecidas pelo Banco Central, com os Totais Consolidados nos Balancetes enviados pelas agências do Município.; Estabelecer parâmetros que permitam a comparação entre as Agências de porte semelhante (por quantidade de clientes PF e PJ), identificando as agências de porte semelhante que estão contribuindo na mesma proporção que a sua quantidade de clientes; quais são as principais contas contábeis que representam os resultados obtidos pelas agências; os desvios relevantes na arrecadação do ISSQN; bem como permitir a criação de parâmetros para comparação por instituição financeira e entre instituições financeiras; bem como a identificação das principais contas contábeis que formam o resultado apresentado para base de cálculo do ISSQN.

•
Emitir, de forma informatizada, Demonstrativo de Apuração Mensal e Semestral do ISS, detalhando: Conta COSIF; Conta Interna da Instituição Financeira; Item da Lista de Serviços e Alíquota; Nome da Conta; Receita Apurada do ISS; ISS Apurado e Devido.

•
Emitir, de forma informatizada, Ordem de Fiscalização, tais como Termo de Início de Ação Fiscal; Notificações; Apreensões; Intimações; Autos de Infração; Prorrogação; Termo de Encerramento da Ação Fiscal.

•
Gerar relatórios com a receita classificada de acordo com o plano de contas da receita, de forma que se integre ao sistema de contabilidade pública.

•
Manter um cadastro de dias não úteis (feriados) para fins de cálculo de juro/multa.

•
Possibilitar após a baixa, a emissão de relatório com o demonstrativo do movimento para conferência;


Possibilitar contabilização dos valores das deduções (descontos, anistias, cancelamentos, etc.) juntamente com os valores das receitas arrecadadas.


Permitir controle de obras e construção civil;


Ampliação; Reforma;

•
Construção;

•
Demolição.

•
Permitir criação de campos para alimentação de dados descritivo.

Possuir cadastro de responsáveis técnicos para obra com número de ART ou ATT. 

•
Permitir que os documentos para emissão de alvaras e habite-se sejam parametrizados pela administração. 

•
Permitir formulação de um ou mais Alvarás, para tipos de Licença para construção, demolição e reforma. 

•
Permitir o cancelamento das licenças e habite-se com motivo de cancelamento. 

•
Possuir emissão de segunda via de licenças, habite-se e certidões, com filtros, por número, projeto, pessoa, entre outros

•
Possuir gerador de relatórios com opção de gravação do relatório pré-formulado.

•
Controlar projetos para emissão Alvará de Construção e Habite-se.

•
Possibilitar emissão do documento do Habite-se de forma parcial.

•
Permitir o cadastro de sócios das empresas bem como o controle do período de responsabilidade pela empresa.

•
Calcular todos os impostos ou taxas pertinentes a cada cadastro técnico, sem a dependência de alterações nos programas de cálculo; e ainda permitir cálculos ou recálculos individuais, ou de um grupo de contribuintes.

•
Permitir o cadastro das tabelas de cálculo bem como a sua atualização automática através de índices de correção.

•
Permitir que o usuário tenha autonomia para criar novas tabelas usadas no cálculo dos tributos.

•
Emitir carnês dos tributos e dívida ativa, bem como segunda via de carnês, imprimindo opcionalmente algumas parcelas. Possibilitando também a emissão de notificação de lançamento endereçada aos contribuintes que tiverem lançamentos.

•
Possibilitar consulta de lançamentos (dados financeiros), através: do nome, parte do nome ou CNPJ/CPF.

•
Permitir a consulta de todas as alterações realizadas no cadastro municipal.

•
Possuir emissão de extrato da movimentação financeira do contribuinte (tributos pagos em aberto ou cancelados).

•
Permitir a suspensão de empresa.

•
Permitir o controle de encerramento de atividades da empresa.

•
Permitir configuração de modelos de carnês pelo próprio usuário e permitir que o usuário escolha quais tributos sairão juntos no mesmo carnê.

•
Permitir que sejam parametrizados todos os tributos conforme a legislação municipal, quanto à sua fórmula de cálculo, multa, correção e índices, moedas, etc.

•
Possuir cadastro para suspender lançamento total ou de algumas receitas do mesmo.

•
Possuir controle das ME e EPP’s optantes pelo Simples Nacional, conforme Lei Complementar 123/2006;

•
Possuir controle da liberação do alvará provisório conforme Lei Complementar 123/06.

•
Possuir cadastros de mobiliário (econômico) e de atividades configuráveis conforme boletim cadastral da Prefeitura, com a possibilidade de inserir campos numéricos (inteiros e decimais), datas, horas e textos a qualquer momento e que possam ser usados nos cálculos.

•
Permitir a simulação de cálculos para fins de estudo de alterações na legislação.

•
Permitir enviar automaticamente os débitos para inscrição em dívida ativa.

•
Possuir emissão de guias com código de barras em formato Arrecadação ou Ficha de compensação estabelecidos em layout Febraban.

•
Possuir gerador de relatórios que permita a seleção dos campos gravados no banco de dados além dos campos criados pelo usuário; possibilite a seleção de filtros, quebra e totalização de valores. 

•
Possibilitar a gravação e a nomeação da configuração do relatório gerado

•
Permitir a exportação de dados em formato CSV ou similar nos mesmos moldes do gerador de relatórios.

•
Possuir emissão de ficha cadastral do contribuinte, contendo dados de endereço, atividade, taxas, além de histórico de alteração cadastral.

•
Possuir emissão de alvarás com layouts diferenciados de acordo com o tipo de atividade do contribuinte.

•
Permitir a geração dos dados dos lançamentos gerados em formato TXT ou XML para envio a gráfica  

•
Possibilitar o cadastro individual da dívida.

•
Possibilitar a importação das dívidas através de arquivos textos.

•
Inscrever dívidas eletronicamente, através do cadastro de devedores e controle de inadimplência.

•
Possibilitar o cadastro prévio de dívidas antes da efetiva inscrição.

•
Possibilitar a consulta, relatórios e exclusão das dívidas antes da efetiva inscrição.

•
Possibilitar a inscrição da dívida ativa fracionada com a indicação do livro da dívida ativa.

•
Permitir a troca de responsável pelo débito de uma determinada dívida.

•
Possibilitar consulta de dívida pelo responsável atual ou pelo anterior.

•
Emissão de Termo de Inscrição, termo de abertura e encerramento para livro de Dívida Ativa.

•
Manter tabela de dias não úteis para fins de cálculo de juro/multa.

•
Permitir trabalhar com várias moedas no sistema (UFIR, Reais, UFM) com possibilidade de indexadores para intervalos de datas.

•
Gerar extrato de débitos por devedor contendo as dívidas e parcelamentos em aberto, bem como as possibilidades de pagamento permitidas de acordo com a lei vigente.

•
Permitir que uma ou um grupo de dívidas sejam suspensas.

•
Permitir a indicação do motivo e do processo administrativo que originou a suspensão.

•
Permitir o registro de término da suspensão da dívida.

•
Permitir o cancelamento de dívidas em sua totalidade ou de forma parcial.

•
Permitir o cancelamento de algumas parcelas ou de uma parte do valor inscrito.

•
Permitir o cancelamento de várias dívidas simultaneamente através de filtros que restrinjam o grupo a ser cancelado

•
Permitir o cancelamento de várias dívidas a partir de um arquivo texto.

•
Permitir o registro do processo administrativo, motivo do cancelamento e o operador que realizou a operação no sistema.

•
Permitir o estorno do cancelamento de dívida.

•
Permitir que o cancelamento automaticamente registre o término da suspensão de dívida, caso ela esteja suspensa.

•
Possibilitar a emissão de boletos de uma ou mais dívidas agrupadas para pagamento a vista.

•
Possibilitar a emissão de boletos de uma ou mais dívidas agrupadas para pagamento a vista com os descontos concedidos na forma da lei vigente.

•
Possuir relatórios gerenciais, estatísticos e financeiros: - resumos de dívidas vencidas e a vencer; - situação do cadastro; - resumo da arrecadação por dia/mês, por tipo de dívida e por órgão arrecadador; - de cancelamentos; - de classificação da receita de acordo com plano de contas da Prefeitura; - de pagamentos; - de estorno de pagamentos.

•
Emitir notificação de cobrança administrativa para o contribuinte devedor, com parametrização do conteúdo da notificação e com a possibilidade de juntar boleto para pagamento a vista.

•
Possibilitar a seleção das dívidas que serão notificadas através de valor, ano, tributo, etc.

•
Permitir a geração das correspondências em PDF de acordo com o modelo definido pela administração.

•
Permitir a geração dos dados em XML para que as correspondências possam ser enviadas para alguma gráfica realizar a impressão.

•
Emitir certidão executiva e petição com textos parametrizados para cobrança judicial.

•
Permitir o envio das petições iniciais bem como as certidões de dívida ativa para o Tribunal de Justiça de São Paulo via webservice.

•
Permitir o envio de petições intermediárias dos processos eletrônicos para o Tribunal de Justiça de São Paulo via webservice.

•
Possibilitar emissão da Certidão de Dívida Ativa junto com a Petição através de uma única rotina para composição do processo de execução fiscal.

•
Possuir cadastro de fórmulas de juros de financiamentos para refinanciamento de débitos correntes e dívida ativa, vencidos ou a vencer, podendo cobrar ou não taxa de expediente.

•
Possuir rotina configurável de Parcelamento de Dívida Ativa, podendo parcelar várias receitas, dividas executadas, conceder descontos legais através de fórmulas configuráveis, determinar valor mínimo por parcela, bem como permitir a cobrança de taxas de parcelamento;

•
Permitir que o contribuinte possa dar um valor de entrada superior ao valor mínimo da parcela estipulado por lei.

•
Permitir que o contribuinte possa escolher a data de vencimento mais conveniente, desde que esteja dentro do prazo definido na lei de parcelamento.

•
Permitir a identificação do requerente do parcelamento.

•
Permitir a impressão das parcelas geradas.

•
Possuir rotina de inscrição em dívida com emissão do livro de dívida ativa, gerando informações sobre o ato da inscrição (livro, folha, data e número da inscrição), permitindo cálculos de atualizações e acréscimos legais e controle da execução fiscal.

•
Possuir rotina de integração automática com o Tribunal de Justiça do estado do São Paulo para efeito de realização de execuções fiscais (abertura de processo com registro de envio de CDA’s e petições e retorno do código de processo judicial para leitura pelo sistema) utilizando ferramenta de web service ou serviço similar, desde que adequado ao padrão utilizado pelo Tribunal, mediante convênio firmado com o município.

•
Possibilitar re-parcelamento de débitos podendo optar pela cobrança ou não de Juros de Financiamento;

•
Conter rotina configurável para refinanciamento (parcelamento) onde possam ser refinanciados todos os débitos, dívidas ativas e dividas parcelada, vencida ou a vencer, podendo cobrar ou não taxa de expediente;

•
Controlar execução de dívidas;

•
Emitir livros de dívida ativa e notificação para os contribuintes inscritos;

•
Possibilitar a emissão de relatório para a verificação da movimentação das dívidas ativas dentro de um período informado, controlando assim os saldos;

•
Permitir agregar junto ao parcelamento de dívidas, a cobrança de outros valores pertinentes à dívida, como honorários, juros de financiamento, correção pré-fixada, taxa de expediente, etc.

•
Possibilitar a parametrização de leis de parcelamento com pelo menos os seguintes itens: valor mínimo da parcela para pessoa física, valor mínimo da parcela para pessoa jurídica, quantidade de parcelas, percentuais de desconto, se pode ou não reparcelar.

•
Permitir a emissão de uma parcela para a quitar de todas as parcelas pendentes.

•
Bloquear a emissão de parcelas de anos posteriores ao do parcelamento.

•
Permitir a impressão de parcelas já vencidas com os acréscimos determinados por lei.

•
Permitir a emissão de parcelas em atraso já com o cálculo dos encargos previstos em lei para a data escolhida pelo contribuinte.

•
Permitir a impressão do termo de confissão de acordo com o modelo definido pela administração.

•
Permitir a anexação de documentos digitalizados ao registro do parcelamento.

•
Permitir a mudança de convênios bancários dos parcelamentos já realizados.

•
Permitir o cancelamento de um determinado parcelamento.

•
Permitir o cancelamento em lote dos parcelamentos que não estejam sendo cumpridos.

•
Permitir o estorno do cancelamento do parcelamento.

•
Permitir que após o cancelamento do parcelamento as dívidas voltem a sua origem com o abatimento dos seus valores pagos no parcelamento. O abatimento do valor pago deverá ser dívida mais antiga para a mais atual.

•
Permitir a notificação dos parcelamentos que não estejam sendo cumpridos através de correspondências com texto parametrizado pela administração.

•
Possibilitar que sejam informadas as dívidas que estão sendo enviadas para protesto, podendo ser filtradas e consultas em relatórios específicos.

•
Possibilidade de realização de integração automática com cartórios para realização de rotinas de protesto de dívidas ativas.

•
Possibilitar emissão de relatório com a posição da dívida ativa em determinada data, permitindo verificar a situação do cadastro da dívida ativa de forma retroativa ou atual.

•
Possibilitar encerramento mensal, com controle mensal do saldo da dívida ativa com controle sob alterações e movimentações após o encerramento.

•
O sistema deverá estar adequado às determinações técnicas para o perfeito funcionamento do Processo Eletrônico para realização das execuções fiscais junto ao TJ do estado.

•
Permitir a cobrança de honorários diferenciada a um determinado processo conforme determinação judicial.

•
Permitir o recebimento de dívida por dação em pagamento.

•
Permitir o recebimento de dívida através de depósito judicial.

•
Permitir o registro individual da dívida em provisão de perdas.

•
Permitir o registro de um grupo de dívidas em provisão de perdas.

•
Permitir o estorno do provisionamento realizado.

•
Permitir a geração de relatórios que demonstre os valores de multa, juros e correção monetária existente em cada conta.

•
Possuir gerador de relatórios que permita a seleção dos campos gravados no banco de dados além dos valores das dívidas atualizadas; possibilite a seleção de filtros, quebra e totalização de valores.

•
Possibilitar a gravação e a nomeação da configuração do relatório gerado.

•
Permitir a exportação de dados em formato CSV ou similar nos mesmos moldes do gerador de relatórios.

•
Possuir relatórios de maiores devedores agrupados ou não por devedor ou por inscrição cadastral.

•
Permitir a configuração do modelo de boleto a ser usado pela administração nos padrões arrecadação ou ficha de compensação com registro.

1.
- Módulo de Controle de Cemitério: 

 •
Cadastramento de requerentes, que serão utilizados como responsáveis pelas sepulturas, sepultamentos e exumações, contendo dados de documento, endereço, telefone e e-mail. 

•
Possui tabela para cadastro de tipos de sepulturas previamente como nicho, gaveta, columbário entre outros.  

•
Permite controle de prazo para exumações por tipo de sepultura cadastrada. 

•
Permite o cadastramento de mais de um cemitério, tal qual a amarração das sepulturas em seu respectivo cemitério. 

•
Permite o cadastro de tipos de falecidos diferentes, para casos de falecidos com enterro de membro, corpo, feto entre outros. 

•
Contem tabela para cadastro do estado do falecido para casos de putrefação.  

•
Cadastro da ficha de óbito com dados de local, idade, cor da pele, documento, além de responsável pelo cadastramento do falecido.  

•
Tabela CID, para definir motivo do óbito, podendo agregar um ou mais motivos ao óbito.  

•
Permite o cadastramento e controle de movimentações em sepultura como reparos, reformas e ampliação.  

•
Emissão e controle de movimentos de sepultamento e exumação, com prazo por tipo de sepultura.  

•
Emissão de guia para recolhimento de taxas de sepultamento, exumação e demais motivos, com convênio parametrizado em código de barras no formato FEBRABAN, ou em convênios específicos de acordo com os bancos arrecadadores (ficha de compensação). 

•
Funcionalidade para lançamento das taxas de manutenção periódica com filtro por área da sepultura e localização.  

•
Gerador de relatórios com opção de gravação do relatório pré-formulado. 

•
Emissão de notas de falecimento para juntada em mural.  

•
Integração com módulo contábil para baixa manual dos lançamentos efetuados. 

•
Integração com módulo contábil  para baixa magnética dos lançamentos efetuados e recebidos nos Bancos conveniados e disponibilizados no formato eletrônico. 

•
Criação de documento personalizado para emissão de cartas de cobrança.  

•
Controle de usuários (senhas) com grupos de acessos e limitações aos usuários. 

4.10.2 – Certidões e Alvará Web

•
Cadastramento de requerentes, que serão utilizados como responsáveis pelos lançamentos de guias para controle de obras.   

•
Permitir criação de campos para alimentação de dados descritivo.   

•
Cadastramento de responsáveis técnicos para obra com número de ART ou ATT.   

•
Permitir cadastro de campos de cálculo para informar os valores de demolição, construção ou reforma afetados na obra.   

•
Cadastro de obras com detalhes de tipo de imóvel, título da obra, tipo de estrutura, área construída.   

•
Permitir formulação de um ou mais Alvarás, para tipos de Licença para construção, demolição e reforma.   

•
Permitir que os documentos para emissão de alvarás e habite-se sejam parametrizados pela administração.   

•
Permitir emissão de habite-se parcial e total da obra.   

•
Permitir emissão de certidões diversas.  

•
Permitir o cancelamento das licenças e habite-se com motivo de cancelamento.   

•
Emissão de segunda via de licenças, habite-se e certidões, com filtros, por número, projeto, pessoa, entre outros.   

•
Gerador de relatórios com opção de gravação do relatório pré-formulado.  

•
Geração de dados para exportação referente a habite-se e licenças emitidas a fim de informar à Receita Federal.   

•
Controle de usuários (senhas) com grupos de acessos e limitações aos usuários.  

4.11 – Patrimônio

•
Possuir cadastro para os bens móveis e imóveis, podendo ser informadas as seguintes características:

•
- O processo licitatório, empenho e fornecedor da aquisição do bem;

•
- Moeda de aquisição;

•
- Permitir vincular a conta contábil e natureza do bem;

•
- Permitir visualizar o valor de aquisição, o valor total de depreciação, assim como cadastrar e visualizar as incorporações e desincorporações;

•
- Permitir visualizar o valor da última reavaliação do bem;

•
- Visualizar situação do bem quando o mesmo está baixado.

•
- Permitir informar características personalizadas para o cadastro de bens. Por ex: “Cor”, “Altura”, “Peso”, etc.

•
Permitir que ao cadastrar um bem adquirido com valor e moeda de outra época, o sistema faça a conversão automática do valor de aquisição do bem, trazendo para o valor da moeda vigente.

•
Para os bens imóveis, permitir informar o endereço, o número do registro do imóvel, e informações de arrendamento do imóvel e averbação.

•
Permitir informar, no cadastro dos bens, um valor mínimo residual para os bens para controle das depreciações.

•
Permitir informar por bem, uma data para o início das depreciações.

•
Permitir cadastrar contas patrimoniais, classificá-las por bens móveis e imóveis e identificar o tipo de bens tangíveis, intangíveis e recursos naturais.

•
Permitir cadastrar tipos de natureza, para assim funcionar como uma classificação para os bens.

•
Permitir cadastrar características especificas ao bem, podendo vincula-las a um tipo de natureza.

•
Permitir cadastrar uma localização fisica onde o bem está, podendo vincula-las no cadastro do bem.

•
Permitir cadastrar as renovações de garantia (com data inicial e final) de um bem.

•
Permitir o controle de transferência de bens entre os diversos organogramas, responsáveis e contas da entidade. Ainda a transferência ainda pode ser especificada como : Transferência em comodato, Recebido de comodato, Transferência de locação, Recebimento de locação, Transferência de cessão e Recebimento de cessão.

•
Permitir o cálculo da depreciação, exaustão e amortização (desvalorização) de um bem em relação ao seu valor depreciável. A desvalorização pode ser feita para um grupo de bens ou individualmente.

•
Permitir efetuar cálculos automáticos de depreciação, exaustão ou amortização de um ou mais bens, através de uma data limite para cálculo.

•
Permitir efetuar a reavaliação de bens individual, ou por lote, informando a comissão de reavaliação e o motivo, além de visualizar o valor do bem no momento da reavaliação, deverá permitir informar o novo valor liquido, novo valor residual, sua nova vida útil e percentual de depreciação anual.

•
Permitir colocar o bem em desuso para ter um controle dos bens que não estão sendo utilizados, informando a data e o motivo pelo desuso.

•
Permitir efetuar baixas de bens, permitindo informar histórico e informações complementares como: lei, portaria, processo licitatório e boletim de ocorrência.

•
Controlar movimentação dos bens encaminhados à manutenção, armazenando os dados básicos desse movimento; tais como:

•
- data de envio e previsão de entrega;

•
- tipo de manutenção (se a manutenção é preventiva ou corretiva);

•
- valor do orçamento;

•
Possibilitar gerar transferências para outro organograma após voltar da manutenção.

•
Possuir o cadastro de endereços (estados, municípios, distritos, loteamentos, bairros, logradouros, condomínios) a fim de utilizá-los em outros cadastros identificando-os por endereço.

•
Possuir o cadastro de pessoas, classificando-as como uma pessoa como Física ou Jurídica.

•
Possuir o cadastro de fornecedores com informações pessoais bem como a situação do mesmo (ativo ou inativo). Fornecedores, podem ser pessoas do tipo física ou jurídica que fornecem bens e/ou serviços à entidade.

•
Permitir o cadastro de pessoas físicas que serão responsáveis por zelar os bens que estão sob sua responsabilidade, podendo ser um responsável interno ou externo da entidade.

•
Permitir o cadastro de pessoas jurídicas que serão responsáveis por fornecer seguros aos bens.

•
Permitir o cadastro da estrutura organizacional do município, podendo registrar os órgãos, as unidades orçamentárias, centros de custos ou outras combinações compondo a máscara do organograma.

•
Permitir o cadastro de comissões para inventário e reavaliação de bens com informação do ato que a nomeou, finalidade e membros da comissão.

•
Permitir o cadastro de cargos a fim de identificar os responsáveis pelos bens pela descrição do cargo.

•
Permitir o cadastro de motivos para baixas, estorno de baixas, manutenções e desusos dos bens.

•
Permitir a emissão de relatório com toda a relação de bens, identificando o bem, suas características, estado de conservação e aquisição, além do valor atualizado, conta ao qual ele pertence, o responsável pelo bem, número patrimonial e a data de aquisição.

•
Permitir a emissão de relatório contendo a relação dos bens segurados.

•
Permitir a emissão do termo de responsabilidade da guarda dos bens por responsável.

•
Permitir a emissão de relatório com a relação dos bens que não possuem placa cadastrada, ou seja, bens que estão pendentes para emplacamento.

•
Permitir a emissão de relatórios com as alterações de placas patrimoniais de cada bem.

•
Permitir a emissão de relatórios com as transferências dos bens, podendo realizá-los através da seleção de filtros como: conta, organograma, bens.

•
Permitir a emissão de relatórios das baixas de bens com seleção de filtros como: período de baixa, conta patrimonial e organograma além de permitir o estorno da mesma.

•
Permitir a emissão de relatórios com o histórico de todas as movimentações dos itens patrimoniais, possibilitando-os por período e também visualizar as movimentações por organograma e tipo de natureza.

•
Permitir a emissão de relatórios contendo a relação dos bens que já sofreram depreciações, exaustões e amortizações.

•
Permitir a emissão de relatórios contendo a relação dos bens que já sofreram valorização com seleção por filtros como: placa, bem, conta, comissão e período.

•
Permitir a emissão de relatórios contendo as reavaliações de bens com seleção por filtros como: placa, bem, conta, comissão e período.

•
Permitir a emissão de relatórios com projeção de depreciação mensal do bem, baseado no percentual anual informado até o período final desejado.

•
Permitir a emissão de relatórios com valores movimentados nas contas dos bens (mostrando de forma analítica e sintética), possibilitando visualizar o saldo anterior ao período, total de entradas, total de saídas e saldo atual da conta, filtrando por período e conta.

•
Permitir a emissão de relatórios com os movimentos contábeis (aquisições, baixas, depreciações, etc...) ocorridos no patrimônio no período de seleção.

•
Permitir a emissão de relatório com o termo de abertura ou encerramento de um inventário.

•
Permitir a emissão de relatório para conferir os lançamentos de inventário, possibilitando a seleção por responsável ou por organograma.

•
Emitir o relatório de bens em inventário por organograma ou responsável, permitindo selecionar a situação (em processo de localização, localizados e pertencentes ao setor, localizados mas pertencentes a outro setor, não localizados ou todas) e emitir também o termo de abertura e encerramento do inventário.

•
Permitir a emissão de relatórios com os organogramas e os respectivos responsáveis (se houver) cadastrados, filtrando-os com nível do organograma, isto é, por órgãos, unidades orçamentárias, centros de custos.

•
Permitir a emissão de relatórios diversos, relacionados à parte dos cadastros do sistema.

•
Permitir configurar as máscaras dos bens, tipos de natureza, contas e organogramas.

1.
Serviços Tributários Web (Portal do Contribuinte)

•
Emissão de certidão negativa de débitos Imobiliários, contendo dados de identificação do imóvel, número de controle para verificação da veracidade da mesma, data de validade da certidão e demais informações do cadastro imobiliário. 

•
Emissão de certidão negativa de débitos mobiliários, contendo dados de identificação do contribuinte, número de controle para verificação da veracidade da mesma, data de validade da certidão e demais informações do cadastro mobiliário.

•
Emissão de certidão positiva com efeito negativo de débitos imobiliários contendo dados de identificação do imóvel, número de controle para verificação da veracidade da mesma, data de validade da certidão e demais informações do cadastro imobiliário. 

•
Emissão de certidão positiva com efeito negativo de débitos mobiliários contendo dados de identificação do contribuinte, número de controle para verificação da veracidade da mesma, data de validade da certidão e demais informações do cadastro mobiliário. 

•
Emissão de segunda via de carnê de IPTU,  podendo emitir carnê completo ou apenas parcelas solicitadas.  

•
Emissão de segunda via de carnê de taxas mobiliárias, podendo emitir carnê completo ou apenas parcelas solicitadas.  

•
Emissão de certidão de valor venal, para imóveis constantes no cadastro imobiliário contendo dados de cadastro como proprietário, endereço e valores de área e valores venais territoriais, prediais e total.  

•
Consultar veracidade das certidões emitidas. 

•
Possibilidade efetuar consultas de processos administrativos, por número de protocolo, contendo o andamento e local atualizado do mesmo. 

•
Emissão de extrato de débitos em dívida ativa, contendo dados do devedor e dívidas com suas situações para dívidas não quitadas.

•
Emissão de boleto a vista de dívidas inscritas o Município.

•
Emissão das parcelas provenientes dos parcelamentos de dívida ativa. 

1.
Informações Gerencial Inteligente Web

•
Integração com todos os sistemas acima descritos.

•
Interface 100% Web, para visualização, e para todas as funcionalidades previstas, sem a necessidade de execução de Applets, plugins ou outros software's instalados nos equipamentos dos usuários, bastando para a utilização da ferramenta o uso do Browser com Flash, no mínimo as versões Google Chrome, Mozilla Firefox 3.0 ou Internet Explorer 8 ou superiores;

•
Criação de novos cenários, em cima de novas necessidade e demandas levantadas pelo diversos setores que compõe a Prefeitura Municipal;

•
Configuração para que as senhas expirem após determinado número de dias e determinar o bloqueio dos usuários, após determinado número de tentativas de acesso sem sucesso;

•
Estrutura de segurança aplicada a grupo de usuários distintos, para acesso aos gráficos, dashboards, relatórios e/ou mapas;

•
Função nativa para geração de relatórios e análises que cruzem uma ou mais dimensões em linhas e colunas em formato de tabela dinâmica (pivot).

•
A Solução deve possuir arquitetura de 3 camadas (Servidor de Aplicação, Banco de Dados e Servidor WEB);

•
Função de Drill-Through, acessando de forma transparente novas visões de outras bases de dados através de chama a relatórios pré-desenvolvidos que contenham o detalhe das informações apresentadas nas análises gerenciais.

•
Capacidade de impressão de todas as informações visíveis pelo usuário na elaboração das visões e dos dashboards;

•
Criação via WEB de alertas visuais de destaque sobre os indicadores que se enquadram em regras de negocio pré-estabelecidas pelos usuários.

•
Criação de relatórios em formato de BOOK, multi-página, possibilitando a integração de textos, gráficos, tabelas, mapas, sem a necessidade de customização ou desenvolvimento adicional, permitindo trocar entre os dashboards (books) abertos, sem a necessidade de fechar o anterior;

•
Possibilidade de utilizar SQL´s, funções e procedures criadas no banco de dados, para utilização em relatórios ou analises.

•
Exportação dos relatórios desenvolvidos nos formatos (PDF e Excel formatado).

•
Permitir de forma nativa a inclusão de várias formas de visualização (Mapas, Dashboards, Gráficos e Tabelas) em uma mesma tela criando um painel de controle, sem que para isto seja necessária a utilização de hiperlinks ou sobreposição de imagens.

•
Aplicação de regras para agrupamento de informações (por exemplo, 80/20 ou Pareto), deixando livre para o desenvolvedor utilizar o critério que desejar (70/30, por exemplo) através de comandos SQL;

•
Visão única de todo o ambiente do portal de BI, eximindo o usuário da necessidade de acesso a ambientes não familiares.

•
Ambiente Microsoft Windows 2000 ou superior;

•
Relatório de LOG, mostrando a utilização das diversas telas (gráficos, mapas, etc) e/ou dashboards indicando a utilização das telas pelos usuários para ser possível verificar o que esta sendo usado e o que não está;

•
Cadastramento de diferentes queries e/ou visões dentro do sistema, mesmo que não estejam sendo utilizadas ainda em nenhuma tela, ou seja, funcionaria com um repositório de visões que podem ser utilizadas a qualquer momento para acelerar o desenvolvimento/criação de uma nova visão.

•
Ambiente único de portal na WEB, onde o acesso de qualquer usuário (desenvolvedores, administradores e usuários finais) é feito na mesma interface para todas as funcionalidades, ou seja, visão única de todo o ambiente, eximindo o usuário da necessidade de acesso a ambientes externos a solução;

•
Versão do software para o usuário final em português;

•
Recursos de depuração na construção dos objetos da solução, apontando a área do problema, o erro e provável solução;

•
Construção de indicadores utilizando dimensões de análise;

•
Definição de indicadores sumarizados sem fatias, ou seja, valor total do indicador;

•
Construção de indicadores hierarquizados. Exemplo: Índice de inadimplência por tipo de serviço/bairro;

•
Recursos que permitam tanto a visualização quanto a personalização do código SQL gerado pela solução para a construção do indicador;

•
Permitir definição do valor de referencia da meta (inicial e final) a partir de uma consulta em banco de dados;

•
Capacidade de operar em servidores x86;

•
Capacidade de utilizar recursos de clusterização oferecidos pelo sistema operacional;

•
Compatibilidade com ambientes virtualizados;

•
Compartilhamento de Hardware com outros softwares no mesmo equipamento;

•
Deverão ser utilizadas as ultimas releases do Banco de Dados;

•
Controle centralizado de segurança para atribuição de privilégios e acesso a funcionalidades conforme perfis de usuários de forma a permitir autorização de acesso aos objetos da solução;

•
Elaboração de rankings, “drill-down” e “drill-up”, variáveis que permitam a inclusão de outros itens e classificações, tanto em tabelas (grid) quanto e gráficos e mapas temáticos;

•
Variedade de formas de analises – gráficos, tabelas, relógios, velocímetros, relatórios, geração de arquivos em formato PDF, links WEB, exportação de tabelas para planilhas eletrônicas;

•
Funcionalidades para que os usuários finais salvem seus próprios “templates” de analises;

•
Permitir a construção de dashboards na estrutura de menus/submenus, na forma de arvores hierárquicas, sem necessidade de uso de programação externa e sem limitação de numero de níveis;

•
Permitir a interatividade entre as análises de um mesmo dashboards, onde as alternâncias de indicador, dimensão, filtro e drill em uma das análises reflitam automaticamente nas demais, de forma dinâmica, através de recursos nativos da solução;

•
Possuir recursos que permitam a alternância de um estilo de gráfico para outro estilo, sem necessidade de reconstrução da analise. Exemplo: alterar a representação de uma analise no formato de gráfico de pareto para gráfico de pizza;

•
Possuir representação de indicadores associados a um determinado período temporal (barra de tempo);

•
Permitir mostrar as tendências dos indicadores (crescente, decrescente e atingir a meta) nas analises do dashboards);

•
Permitir a representação da comparação dos valores dos indicadores com mesmo período de exercícios diferentes;

•
Permitir a representação do comportamento dos indicadores em relação a sua meta, através dos seguintes formatos (barômetro, velocímetro, termômetro e semáforo);

•
Permitir a representação dos indicadores através do gráfico de evolução histórica do indicador (gráfico de barra ou linha);

•
Representação dos indicadores através de tabelas (grid);

•
Representação dos indicadores através de gráficos de linhas;

•
Representação dos indicadores através de gráficos de colunas;

•
Representação dos indicadores através de gráficos de área;

•
Possuir prompt para escolha de intervalo de datas a serem apresentadas nas analises dos indicadores;

•
Recurso para quick-links, dentro de uma analise ou do dashboards especifico, para acesso a tabelas (grid), gráficos, mapas temáticos, paginas e imagens armazenadas externamente;

•
Permitir a inclusão de HELP em qualquer tempo da tela, na visão ou nos dashboards a fim de facilitar o entendimento do usuário final, facilitando assim a tarefa de treinamento e fixação;

•
Possibilidade das seguintes visões para área de finanças:

•
Dashboard que apresente graficamente e a através de GRID a situação da composição da dotação orçamentária, mencionando o estabelecido no orçamento, bem como suas anulações/dotações, valores reservados e saldo final de dotação, de até 05 anos;

•
Dashboard que apresenta para cada secretaria as categorias econômicas com seus saldos de dotação, de até 05 anos;

•
Dashboard que apresente para suplementações/anulações de dotação os instrumentos legais que geraram tais fatores, bem como para onde foram retiradas ou atribuídas as dotações, de até 05 anos;

•
Dashboard que apresente por modalidade de empenho a distribuição nas diversas Secretarias (Ex: Empenhos estimativos, empenhos globais, etc. de todas as secretarias);

•
Dashboard com visualização gráfica do percentual de cada tipo de empenho geral ou por Secretarias, de até 05 anos;

•
Dashboard com grid do detalhamento do empenho, mostrando se houver a liquidação bem como pagamento;

•
Dashboard com apresentação gráfica e grid, das Receitas, detalhando informações pelo Plano de Contas;

•
Dashboard com detalhamento da Receita anual, mensal, diária de até 05 anos;

•
Dashboard que apresente a situação de forma gráfica e detalhamento técnico, da situação da Aplicação no Ensino;

•
Dashboard que apresente a situação de forma gráfica e detalhamento técnico, da situação da Aplicação na Saúde;

•
Dashboard que apresente a situação de forma gráfica e detalhamento técnico, da situação da Aplicação no Gasto com Pessoal;

•
Dashboard que apresente a situação de forma gráfica e detalhamento técnico, dos precatórios;

•
Dashboard que possibilite projetar com base em estatísticas de Receita e Despesa a situação da aplicação no ensino em 31/12 do exercício corrente;

•
Dashboard que possibilite projetar com base em estatísticas de Receita e Despesa a situação da aplicação na saúde em 31/12 do exercício corrente;

•
Dashboard que possibilite projetar com base em estatísticas de Receita e Despesa a situação da aplicação no gasto com pessoal em 31/12 do exercício corrente;

•
Dashboard que apresente integração entre as peças de planejamento do Projeto Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei do orçamento, e Execução Orçamentária;

•
Dashboard que apresente todos os Programas de Governo distribuídos pelas Secretarias;

•
Dashboard que permita a comparação de exercícios distintos, diferenciando os totais entre inscritos e saldo anterior, referente a despesas de Restos a Pagar;

•
Possibilitar a visualização anual e mensal dos itens citado acima em separado através de cliques;

•
Dashboard que apresente por agente arrecadador ou todos, total arrecadado por exercício / mês;

•
Visão que demonstre total arrecadado por mês/dia das contas bancárias de um agente arrecadador solicitado, demonstrando o resultado tanto em grid como gráfico;

•
Dashboard que apresente as ações de governo dentro dos programas com detalhamento dos valores estipulados no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes orçamentárias, no Orçamento e na Execução Orçamentária;

•
Possibilidade e autonomia para criação de novas visões da área financeira sem necessidade de programação e dependência da empresa;

•
Possibilidade e autonomia para criação de novas visões da área do Planejamento estratégico municipal sem necessidade de programação e dependência da empresa;

•
Possibilidade das seguintes visões para área de compras e licitações:

•
Dashboard que apresente a distribuição percentual das licitações realizadas no Município relativas a modalidade de licitação;

•
Dashboard que apresente os valores gastos nas licitações realizadas no Município relativas a cada modalidade de licitação;

•
Dashboard que possibilite acompanhamento das licitações em andamento;

•
Dashboard que possibilite acompanhamento das licitações interrompidas /suspensas/ canceladas;

•
Dashboard que apresente os valores gastos (unitários) para os itens inseridos nas licitações;

•
Dashboard que apresente os vencedores das licitações;

•
Dashboard que apresente os participantes das licitações;

•
Possibilidade e autonomia para criação de novas visões do setor de compras/licitações sem necessidade de programação e dependência da empresa.

•
Possibilidade das seguintes visões para área de folha de pagamentos:

•
Dashboard que apresente servidores públicos que tenham sido contratados nas Secretarias.

•
Dashboard que apresente servidores públicos que tenham se desvinculado do Serviço público nas Secretarias.

•
Dashboard que apresente mapeamento de toda a Prefeitura Anual, Mensal das contratações e desligamentos por Secretaria.

•
Dashboard que apresente o detalhamento da contratação do Servidor Público, apresentando informações de local de trabalho, salário, data de admissão, etc.

•
Dashboard que apresente o detalhamento do desligamento do Servidor Público, apresentando informações de local de trabalho, salário, data de demissão, motivo da demissão, valor da rescisão, etc.

•
Dashboard que apresente graficamente o comportamento de gastos com qualquer verba fixa nas diversas Secretarias.

•
Dashboard que possibilite identificar os locais de trabalho por ordem decrescente de valor onde estão sendo pagas as verbas fixas das diversas Secretarias.

•
Dashboard que possibilite identificar quais os cargos para quais estão sendo pagas as verbas fixas nas mais diversas Secretarias.

•
Dashboard que possibilite identificar servidor a servidor que estejam sendo contemplados com as verbas fixas nas mais diversas Secretarias.

•
Dashboard que possibilite ter um panorama mês a mês dos Servidores contemplados pelas verbas fixas nas mais diversas Secretarias.

•
Possibilidade e autonomia para criação de novas visões da área de pessoal sem necessidade de programação e dependência da empresa.

•
Possibilidade das seguintes visões para área de dívida ativa:

•
Dashboard que apresente visão do comportamento da arrecadação da Dívida Ativa (Anual/Mensal/Diária).

•
Dashboard que apresente os cancelamentos/ supressões da dívida ativa do município dos últimos 5 anos.

•
Dashboard que apresente os motivos e processos administrativos dos cancelamentos/ supressões da dívida ativa dos últimos 5 anos.

•
Dashboard que possibilite identificar os contribuintes pagadores da dívida ativa de forma amigável.

•
Dashboard que possibilite identificar os contribuintes pagadores da dívida ativa no contencioso.

•
Dashboard que possibilite identificar os contribuintes que tiveram suas dívidas canceladas através de processo administrativo.

•
Dashboard que apresente a situação de prescrição da dívida ativa do Município.

•
Possibilidade e autonomia para criação de novas visões da dívida ativa sem necessidade de programação e dependência da empresa.

•
Possibilidade das seguintes visões para área de tributária:

•
Dashboard do Imposto Territorial Predial Urbano que apresente visões de Totais de lançamentos efetuados pelo Município x Totais de receitas arrecadadas oriundas do lançamento de até 05 anos;

•
Dashboard que apresente em qualquer tributo o índice de inadimplência dos contribuintes;

•
Dashboard que apresente no Imposto Territorial Predial Urbano a distribuição geográfica do lançamento (Por Loteamento, Bairro, Setor, etc.);

•
Dashboard que apresente dentro da distribuição geográfica o índice de inadimplemento de Imposto Territorial Predial Urbano pelas ruas do Município;

•
Dashboard que apresente a lista dos contribuintes e sua situação relativa ao pagamento do Imposto Territorial Predial Urbano devido;

•
Dashboard que apresente para Imposto Territorial Predial Urbano a visualização através de satélite da residência ou comércio do contribuinte pagador e inadimplente no município através de ferramentas disponíveis no mercado (GOOGLE MAPS / BING MAPS, etc.)

4.14  Transparência Municipal

•
Possuir interface 100% Web, para visualização, e para todas as funcionalidades previstas, sem a necessidade de execução de Applets, plug-ins ou outros softwares instalados nos equipamentos dos usuários, bastando para a utilização da ferramenta o uso do Browser com Flash;

•
Ser disponibilizada dentro do site oficial do Ente, para acesso irrestrito dos cidadãos;

•
Realizar buscas e filtros nas áreas de atuação e trazer em tela as consultas dinâmicas;

•
Dispor de capacidade de impressão de todas as informações visíveis pelo usuário nas visões de transparência;

•
Permitir a exportação dos dados em formato de Planilha Eletrônica, após a aplicação de filtros e ao chegar ao resultado desejado dentro de cada cenário;

•
Permitir a exportação dos dados em formato aberto de um ano e/ou mês específico;

•
Dispor de capacidade de utilização de recursos de clusterização oferecidos pelo sistema operacional h) Ser compatível com ambientes virtualizados;

•
Apresentar para cada assunto, a data de seu último movimento contábil/financeiro;

•
Deverá, como página principal da solução, apresentar resumos em pagina única de informações como: Resumo de Receitas x Despesa, Quantidade de funcionários, data de atualização do Portal, Investimento em Educação e Saúde, gráfico representando a quantidade de acessos mensal ao Portal;

•
O Portal deve conter o conceito de CENÁRIOS, onde cada assunto dentro da página principal deve ser configurado e apresentando através de ICONES e TITULOS que identifiquem as possibilidades de acesso a Transparência Ativa do Portal;

•
Permitir que todos os gráficos sirvam de filtro para detalhamento das informações (drill-down), dentro dos CENÁRIOS tornando-o dinâmico;

•
Permitir que a aplicação nos filtros nos gráficos deva automaticamente refletir nos outros gráficos contidos nas telas, e suas ações refletir até o ultimo nível de detalhamento;

•
Centralizar, desde os gráficos até os níveis de detalhamento (grid) utilizando o conceito de drilldown, cada área de atuação contemplada no edital, não permitindo que as informações estejam espalhadas no site, fazendo que o usuário quando entre no CENÁRIO, tenha ali contida todas as informações pertinentes ao assunto em questão, não permitindo que sejam abertos outros BROWSERS/Abas, e que fiquem espalhadas as informações;

•
Dentro dos CENÁRIOS, em que haja possibilidade de filtro, permitir multi escolha dos filtros disponíveis;

•
Os CENÁRIOS que busquem informações de Banco de Dados e que, portanto, sejam dinâmicos, deverão ter possibilidade de contemplar quando necessário: FILTROS, GRÁFICOS, GRIDS e MAPAS;

•
A ferramenta deverá conter módulo administrativo para que, de forma independente, a Contratante possa inserir, alterar, excluir informações do Portal de Transparência, o qual permita: ocultar informações do RESUMO; incluir novos CENÁRIOS que sejam redirecionamentos a LINKS de interesse da CONTRATANTE; definir o Ícone a ser usado para cada CENÁRIO bem como dar o nome; desativar CENÁRIOS; alterar Ícones e Nomenclaturas dos CENÁRIOS; definir a ordem de apresentação dos CENÁRIOS dentro da página principal do Portal ;

•
- Transparência Ativa:

•
Todas as informações relativas a Transparência Ativa, serão denominadas cenários e serão apresentadas na página PRINCIPAL do Portal de Transparência, representadas por ICONES e Nomenclaturas que esclareçam a população as informações;

•
Deverá dispor de Cenário de Despesas do Exercício contendo opções de filtro: Período de data, Modalidade de licitação, Credor, Secretária/Diretoria. Com base nas pesquisas selecionadas o portal deve apresentar ainda na mesma tela: Gráfico apresentando o valor total empenhado e pago (GERAL); Gráfico apresentando o valor total empenhado e pago (POR SECRETARIA/DIRETORIA); Gráfico apresentando os totais por MODALIDADE DE LICITACAO; GRID com os valores empenhados/pagos por Programa do Governo; GRID com o detalhamento do empenho em atendimento a lei 131/2009, bem como o Decreto Federal de regulamentação que estabeleceu informações mínimas a serem disponibilizas. Para cada Empenho apresentar as liquidações e os pagamentos efetuados. O usuário/cidadão poderá utilizar todos os gráficos do cenário como filtro e o resultado deve refletir nos outros gráficos/grid do cenário na mesma página Todas as informações deverão estar contidas em página ÚNICA. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário;

•
Deverá dispor de Cenário de Despesas relativas a Restos a Pagar contendo opções de por Exercício, Modalidade de licitação, Credor, Secretária/Diretoria. Com base nas pesquisas selecionadas o portal deve apresentar ainda na mesma tela: Gráfico apresentando o valor total pago e cancelado, bem como o saldo do exercício anterior (GERAL); Gráfico apresentando o valor total pago, cancelado e saldo do exercício anterior (POR SECRETARIA/DIRETORIA); Gráfico apresentando os totais pagos em Restos a Pagar por MODALIDADE DE LICITACAO; GRID com os valores pagos por Programa do Governo; GRID com o detalhamento do empenho em atendimento a lei 131/2009, bem como o Decreto Federal de regulamentação que estabeleceu informações mínimas a serem disponibilizadas. Para cada Empenho apresentar as liquidações e os pagamentos efetuados. O usuário/cidadão poderá utilizar todos os gráficos do cenário como filtro e o resultado deve refletir nos outros gráficos/grid do cenário na mesma página. Além disso, todas as informações deverão estar contidas em página ÚNICA e os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário;

•
Deverá dispor de cenário de Despesas relativas ao Terceiro Setor com opções de filtro por Data Inicial e Final e opção do resultado ser apresentado por Empenho ou Pagamento, Secretária/Diretoria e possibilidade de verificar informações do ano atual ou de exercícios anteriores através de filtro. Com base nas pesquisas selecionadas o portal deverá apresentar ainda na mesma tela: Gráfico apresentando o valor total empenhado e pago, (GERAL); Gráfico apresentando o valor total empenhado e pago (POR SECRETARIA/DIRETORIA); GRID com o detalhamento do empenho em atendimento a lei 131/2009, bem como o Decreto Federal de regulamentação que estabeleceu informações mínimas a serem disponibilizadas. Para cada Empenho apresentar as liquidações e os pagamentos efetuados. O usuário/cidadão poderá utilizar todos os gráficos do cenário como filtro e o resultado deve refletir nos outros gráficos/grid do cenário na mesma página. Todas as informações deverão estar contidas em página ÚNICA. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário;

•
Deverá dispor de cenário de Despesas relativas a Despesas de Diárias, Viagens e Adiantamentos (Recomendação do MPF), com as opções de filtro de data inicial e final e Secretária/Diretoria pelo qual foi feito as despesas. Com base nas pesquisas selecionadas o portal deverá apresentar ainda na mesma tela: Gráfico apresentando os valores totais: solicitados, gastos e devolvidos (se caso); gráfico apresentando os valores totais: solicitados, gastos e devolvidos (se caso) por Secretaria/Diretoria; GRID com o detalhamento do processo em que foi feita a despesa, a data do empenho, o solicitante do empenho, e os valores solicitados, gastos e devolvidos; GRID através do empenho, de todos os beneficiários da despesa de adiantamento, diária e viagens, com informações de período inicial e final da despesa, o cargo do beneficiário e seu nome, o motivo pelo qual utilizou o recurso público, seu cargo. Deverá ainda permitir, a demonstração dos Anexos (comprovantes) de todas as despesas utilizadas na viagem como ex: cupons, comprovantes de abastecimentos, etc. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário;

•
Deverá dispor de cenário de Receitas Orçamentárias, as seguintes opções de filtros: Exercício, e Receita (que pode ser uma ou mais receitas -multi escolha). Com base nas pesquisas selecionadas o portal deve apresentar ainda na mesma tela: Gráfico apresentando os valores totais: Receita Prevista do Exercício x Receita Realizada do Exercício; Gráfico de linha, que apresente mês a mês o comportamento da Receita Prevista x Receita Realizada, possibilitando ao cidadão verificar o total mês a mês pelo gráfico; GRID com o detalhamento mensal receita por receita, o previsto no orçamento e o realizado até o momento da pesquisa, detalhando o percentual de arrecadação sobre o previsto; Gráfico de linha diária, quando selecionado no Gráfico mensal um mês especifico, ou na grid, com a realização da receita diária (gráfico de linha); GRID com o detalhamento, quando selecionado no gráfico diário um dia específico, com o detalhamento de todas as receitas que compõe aquele valor diário. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário;

•
Deverá dispor de cenário de transferências efetuadas e recebidas deverá ter opções de filtros: Exercício, Por Espécie (RECEITA ou DESPESA) Contas (que pode ser mais de uma - multiescolha). Com base nas pesquisas selecionadas o portal deve apresentar ainda na mesma tela: Gráfico apresentando os valores totais: Despesa e Receitas Extra do Exercício; Gráfico de linha, que apresente mês a mês o comportamento dos valores de Receita e Despesa Extra, possibilitando ao cidadão verificar o total mês a mês pelo gráfico; GRID com o detalhamento mensal dos valores referentes a Receita e Despesa Extra; Gráfico de linha diária, quando selecionado no Gráfico mensal um mês especifico, ou na grid, com os valores de receita e despesa diariamente (gráfico de linha); GRID com o detalhamento, quando selecionado no gráfico diário um dia específico, com o detalhamento de todos os valores de receita e despesa extra que compõe aquele valor diário. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário;

•
Deverá dispor de cenário de movimentações extra-orçamentárias com as opções de filtros: exercício, e por contas de receita e ou despesa (que pode ser mais de uma). Com base nas pesquisas selecionadas o portal deverá apresentar ainda na mesma tela: Gráfico apresentando os valores totais: Receita Extra e Despesa Extra realizado no Exercício; Gráfico de linha, que apresente mês a mês o comportamento da Receita Extra x Despesa Extra, possibilitando ao cidadão verificar o total mês a mês pelo gráfico; GRID com o detalhamento mensal receita e despesa Extra; Gráfico de linha diária, quando selecionado no Gráfico mensal um mês especifico, ou na grid, com os valores de Receita Extra ou Despesa Extra diariamente (gráfico de linha); GRID com o detalhamento, quando selecionado no gráfico diário um dia específico, com o detalhamento de todos as Receitas Extra e Despesas Extra que compõe aquele valor diário. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário;

•
Deverá dispor de cenário de Convênios formalizados com opções de filtro: Ano e Numero do Convênio. Com base nas pesquisas selecionadas o portal deve apresentar ainda na mesma tela: gráfico apresentando o valor total de convênios formalizados em que a contratante é que esta sendo a concedente do convenio e Adquirente, (GERAL no Exercício); GRID com o detalhamento com o número de convênio; o concedente ou adquirente; data da assinatura e término e valor; empenho em atendimento a lei 131/2009, bem como o Decreto Federal de regulamentação que estabeleceu informações mínimas a serem disponibilizadas; Possibilidade de visualização do detalhamento do convênio com informações contábeis, da fonte de recurso e Código de Aplicação. O usuário/cidadão poderá utilizar todos os gráficos do cenário como filtro e o resultado deve refletir nos outros gráficos/grid do cenário na mesma página; Todas as informações deverão estar contidas em página ÚNICA. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário;

•
Deverá dispor de cenário de compras públicas com opções de filtros: exercício, número da licitação, modalidade de licitação e situação (se esta em andamento ou concluída). Com base nas pesquisas selecionadas o portal deve apresentar ainda na mesma tela: gráfico em pizza apresentando os valores gastos em cada modalidade de licitação e visualização do percentual em relação ao total; GRID com o detalhamento da licitação realizada, apresentando o número do processo, com a data, o valor da licitação total; GRID com detalhamento dos Itens de cada processo licitatório, informando os vencedores de cada item com os respectivos valores unitários e vencedores do item da licitação; Apresentar dentro do mesmo cenário, o Edital de licitação que originou a licitação em formato digital. Todas as informações deverão estar contidas em página ÚNICA. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário;

•
Deverá dispor de cenário de contratos deverá ter opções de filtros: exercício, número do contrato. Com base nas pesquisas selecionadas o portal deve apresentar ainda na mesma tela: gráfico em pizza apresentando os valores gastos em cada espécie de contrato, licitação e visualização do percentual em relação ao total; gráfico mês a mês com os valores contratados no período em linha; GRID com o detalhamento do contrato firmado, com as informações do número do contrato, espécie, vencedor, data inicial e final, bem como os valores ora contratados; empenhados; liquidados e pagos. Todas as informações deverão estar contidas em página ÚNICA. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário;

•
Deverá dispor de cenário de folha de pagamento com as opções de filtros: exercício, mês de pagamento, Secretaria/Diretoria, cargo, local de trabalho, regime e nome. Com base nas pesquisas selecionadas o portal deve apresentar ainda na mesma tela: gráfico apresentando a quantidade de servidores lotados em cada Secretaria/Diretoria; GRID com todos os cargos da Entidade, apresentando a quantidade de servidores para cada cargo e em que Secretaria/Diretoria esta lotado; Essa GRID deverá permitir o detalhamento das informações dos Servidores nos cargos selecionados; GRID com detalhamento apresentando o nome do servidor, matricula, cargo, regime de trabalho, local de trabalho, data da admissão. Se a folha é MENSAL, ADIANTAMENTO, FÉRIAS; valores brutos e líquidos; possibilidade de apresentação do holerite do servidor, resguardados aquele direitos advindos da Lei de Acesso a Informação. Todas as informações deverão estar contidas em página ÚNICA. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário;

•
Disponibilizar via “Portal de Transparência” área destinada ao Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), em conformidade com o artigo 9º da Lei Federal nº 12.527/2011;

•
Permitir acesso ao cidadão em “Portal de Acesso a Informação Pública” mediante login e senha

•
Enviar e-mail ao cidadão após a realização, pelo mesmo, de cadastro prévio no sistema de Serviços de Informação ao Cidadão (SIC), contendo suas informações, além de notificação de aptidão para a realização das solicitações de acesso à informação;

•
Dispor de tela de cadastramento do cidadão contendo, no mínimo, nome e e-mail;

•
Não obrigar documento válido no cadastro a fim de impedir por parte do cidadão o pedido de acesso a informação;

•
Registrar e permitir o acompanhamento, pelo cidadão, de todas as solicitações realizadas até a sua conclusão;

•
Para o acompanhamento pelo cidadão exigir apenas a inserção de seu e-mail e senha; trazendo o software uma lista de todos os pedidos já realizados, com seu status);

•
Permitir ao cidadão anexar algum documento que sirva de complemento ao pedido de acesso a informação.

•
Notificar o cidadão via e-mail acerca de toda a tramitação do seu processo, bem como da finalização de seu pedido, contendo, inclusive detalhamento da resposta, positiva ou negativa;

•
Disponibilizar à Contratante painel de controle com a relação de todos os pedidos realizados, pendentes e recusados pp) O sistema de Serviços de Informação ao Cidadão (SIC) deverá fazer o controle dos prazos previstos na Lei de Acesso a Informação;

•
O sistema de Serviços de Informação ao Cidadão (SIC) deverá apresentar alertas à Contratante acerca das solicitações que estiverem dentro do prazo legal, dentro do prazo estendido previsto em Lei, e, as solicitações em atraso;

•
Permitir que a resposta seja acompanhada de anexo que complemente ou atenda a solicitação do cidadão por parte da Contratante;

•
Manter no Portal de Transparência ONLINE, relatórios estatísticos de pedidos de acesso à informação, com informações mínimas de: quantidade de pedidos deferidos/indeferidos por ano (graficamente); quantidade de pedidos realizados mês a mês (graficamente); quantidade de pedidos por secretaria;

•
Possibilitar demonstração de forma ABERTA, de todos os pedidos realizados, com sua pergunta na integra, e a resposta na integra para consulta pública;

•
- Recomendações do Ministério Público Federal:

•
Dispor de área específica destinada ao espelho de avaliação do Ministério Público Federal

•
Permitir acompanhamento pelo cidadão acerca de cada questão da ficha espelho do Ministério Público Federal, com informações acerca do atendimento ou não a recomendação pela Contratante

•
Dispor de função que possibilite que a partir de cada questão recomendada pelo Ministério Público Federal na ficha espelho, atendida pela Administração, o sistema permita diretamente o direcionamento para o local do Portal de Transparência onde a recomendação esta atendida

•
Dispor de função que possibilite que a partir de cada questão recomendada pelo Ministério Público Federal na ficha espelho, atendida pela Contratante a ferramenta disponibilize ao cidadão vídeo tutorial, explicando passo a passo onde e como chegar à informação desejada.

5. DEMAIS SERVIÇOS PERTINENTES AO OBJETO LICITADO

5.1 Migração

O processo de Migração, consiste na conversão dos dados já existentes no banco de dados da Prefeitura Municipal, adaptando-os e ajustando-os aos formatos exigidos pelos sistemas objeto deste contrato, garantindo a integridade das informações e dos dados armazenados no Sistema Gerenciador de Banco de Dados da mesma. Os dados dos sistemas de contabilidade e compras, se resumirão àqueles pertinentes ao presente exercício.

O processo de migração deverá sempre ser seguido de avaliação e aprovação por parte dos agentes públicos responsáveis pelas áreas fins dos sistemas em migração, garantindo a eliminação de problemas futuros;

A administração deverá indicar as pessoas responsáveis pela validação dos dados migrados sendo estas as responsáveis por conferir os dados migrados através de emissão e assinatura de termos de aceite de migração para cada sistema efetivamente migrado;

5.2 Instalação

O processo de Instalação dos módulos/ sistemas deverá ser efetuado de forma padronizada e parametrizada, preferencialmente, através de aplicações, de modo a evitar que os usuários necessitem efetuar procedimentos manuais para instalação dos mesmos e, ainda, configuração de ambiente. O serviço consiste, portanto, no procedimento de instalação de banco de dados proprietário e dos softwares no servidor das entidades, com a devida realização de teste de conexão e resolução de eventuais dificuldades. 

5.3 Implantação

O processo de Implantação consiste na migração dos dados do Município, na instalação dos sistemas e configuração dos softwares às necessidades da Prefeitura Municipal, com cadastramento e preparação das bases de dados e dos módulos existentes do programa, incluindo acionamento dos comandos e conexões necessárias, deixando o software em pleno funcionamento e operação, bem como no treinamento de usuários.

O processo de implantação deverá ser realizado no prazo estimado de 3 meses, prazo este razoável para execução das fases necessárias para que a Administração inicie a utilização dos softwares em seus processos rotineiros e começará a contar a partir da entrega da base de dados do Município, em formato texto e com seus layouts.

A empresa contratada deverá indicar responsável pelo processo de implantação, indicado na forma de gerente do projeto de implantação, sendo este o elo de ligação entre a Administração e a empresa para fins de cobrança de melhorias nos processos e acompanhamento da atuação dos técnicos envolvidos;

O profissional indicado não necessita ter formação em Gerenciamento de Projetos, mas ser designado para tal função, garantindo que haja um ponto de contato entre a empresa contratada e a Administração Municipal, minimizando transtornos e aumentando a produtividade.

Para cada um dos sistemas/módulos licitados, quando couber, deverão ser cumpridas as atividades de: instalação e parametrização de tabelas e cadastros; adequação de relatórios e logotipos; estruturação dos níveis de acesso e habilitações dos usuários; adequação das fórmulas de cálculo para atendimento aos critérios adotados pelas entidades do Município; ajuste nos cálculos, quando mais de uma fórmula de cálculo é aplicável simultaneamente.

A senha de administrador deverá ser entregue imediatamente após o término do processo de implantação para a responsabilidade do gestor do contrato, a quem compete repassá-la ao setor responsável de TI, de acordo com a política de segurança da informação definida pela Prefeitura Municipal.

Os pagamentos das mensalidades de manutenção e suporte técnico devem se iniciar imediatamente após o término de implantação de cada módulo; a contar da emissão e assinatura do Termo de Implantação Definitiva de cada Softwares, ou seja, quando o(s) sistema(s) estiver(em) devidamente migrado(s) e instalado(s), fase em que os serviços já estarão em pleno funcionamento.

5.4 Atividades a cargo da CONTRATADA, voltadas à capacitação dos usuários e técnicos operacionais da CONTRATANTE para a plena utilização das diversas funcionalidades de cada um dos softwares/sistemas.

Esta atividade deve ser realizada de modo concomitante com o processo de implantação e dele fará parte, podendo ainda ser feita de forma antecipada para que os servidores municipais tomem conhecimento das ferramentas contratadas.

Após o processo de implantação, eventuais re-treinamentos solicitados poderão ser feitos, todavia, mediante agendamento prévio de disponibilidade dos técnicos da empresa, garantindo que os conteúdos sejam passados de forma plena para os servidores municipais.

(...) Para fins de elaboração das Propostas estima esta Administração as seguintes condições:

	Sistema
	Número de Usuários Estimados
	Quantidade de Usuários Estimados  por Turma
	Carga Horária Estimada (horas)

	
	
	
	Mínima
	Máxima

	Sist. Contabilidade
	15
	05
	16
	32

	Sist. Tesouraria
	10
	05
	16
	32

	Sist. Planejamento
	05
	05
	16
	32

	Sist. Elaboração de Proposta orçamentária
	05
	05
	16
	32

	Sist. Almoxarifado
	10
	05
	16
	32

	Sist. Controle de Frotas
	05
	05
	16
	32

	Sist. Folha de Pagamento
	10
	05
	16
	32

	Sist. Recursos Humanos
	10
	05
	16
	32

	Sist. Compras/ Licitações/ Contratos
	30
	10
	16
	32

	Sist. Tributos
	10
	05
	16
	32

	Sist. Patrimônio
	05
	05
	16
	32

	Sist. Serviços Tributários Web (Portal do Contribuinte)
	10
	05
	16
	32

	Sist. Informação Gerencial Inteligente Web
	15
	05
	16
	32

	Sist. Transparência Municipal Web
	20
	10
	16
	32


- As datas e horários de treinamento deverão ser previamente definidos em regular cronograma de implantação, o qual deverá ser apresentado e definidos em conjunto com a Administração, cabendo à licitante vencedora o fornecimento de todo o material entendido pela mesma como necessário.

- O treinamento dos usuários se dará nas dependências da Prefeitura Municipal, cabendo a esta disponibilizar local, infra estrutura e instalações adequadas aos técnicos da CONTRATADA.

5.5 Manutenção Preventiva e Corretiva

 Durante toda a vigência do contrato, a CONTRATADA será responsável por todas as medidas e ações relacionadas à atualização, correção, solução, evolução tecnológica, e resolução de demais problemas decorrentes da execução/operação dos softwares, trabalhando preventivamente na solução de possíveis falhas. A manutenção destina-se a garantir a constante evolução dos softwares às necessidades legais, bem como garantia da qualidade e operabilidade do mesmo.

A atualização tecnológica e legal dos softwares compete exclusivamente à empresa contratada, competindo à Administração Municipal o exercício de todas as atividades relacionadas com a implantação dessas alterações nos seus computadores, quando for o caso. 

As manutenções, caso sejam para atender à atualização da legislação, não serão objeto de cobrança de nenhum valor a título de reembolso da empresa contratada e deverá ser executado no tempo exato previsto nos novos ordenamentos jurídicos em vigor.

No caso de manutenções e correções anômalas à legislação brasileira, a empresa Contratada poderá ser reembolsada, mediante acordo firmado entre as partes.

A implementação de funcionalidades requeridas pela Administração Municipal, e não descritas no presente Termo de Referência poderão ser objeto de cobrança pela Contratada, devendo a mesma apresentar orçamento prévio e prazo estimado para seu desenvolvimento e disponibilização.

5.6 Suporte Técnico

Consiste este, em dirimir quaisquer dúvidas que possam surgir durante a execução/operacionalização dos softwares e deverá estar disponível à Prefeitura Municipal através de serviços de suporte telefônico ou remoto, e, ainda, quando necessário, atendimento “in loco”. A empresa contratada deverá prover condições para que o serviço de suporte seja controlado e avaliado pela Prefeitura de modo a garantir a sua melhoria contínua. 

O atendimento será realizado preferencialmente por meio de atendimento telefônico ou acesso remoto, onde os servidores municipais falarão e serão atendidos por técnicos habilitados da empresa contratada subdivididos em áreas distintas na empresa para atendimento de cada demanda específica, sendo estas no mínimo Contábil/Contratos, Pessoal/RH e Tributos.

O suporte presencial, nos casos em que o atendimento via telefone ou remoto não resolvam o problema apresentado, deverá ser feito sem a cobrança de qualquer valor adicional, sendo tal suporte incluído na mensalidade paga a título de locação de software.

Deverá ainda a empresa possuir ferramenta para medição da qualidade do atendimento, visando a melhoria contínua do serviço prestado aos usuários e sua devida adaptação às peculiaridades do município.

A empresa deverá oferecer ainda canal extraordinário de comunicação para priorização de chamados, visitas técnica e atendimentos, garantindo que em caso de urgência, as necessidades da administração possam ser atendidas de forma imediata.

O acesso ao suporte poderá ser feito de segunda a sexta, das 8:30 às 17:30h, exceto os casos de urgência, para os quais a empresa deverá disponibilizar canal específico de comunicação para atendimento.

5.7 Acesso ao suporte técnico

O acesso ao suporte técnico da empresa contratada deverá ser feito exclusivamente por meio de ferramenta de suporte online e central de atendimento com a abertura de número de chamado de atendimento. A obrigatoriedade de existência de número de abertura de chamado se faz por conta do interesse público na economicidade e facilidade de acesso a todos os servidores usuários do sistema, sendo condição imprescindível neste caso.

A empresa Contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, atendimento visando o suporte na utilização dos sistemas, oferecendo abertura de chamado por meio de ferramenta de suporte online devendo esta ser disponibilizada para acesso rápido nos próprios softwares utilizados pelos servidores municipais.

1.DEMONSTRAÇÃO/VALIDAÇÃO

Declarado habilitado o licitante vencedor, a sessão será suspensa e retomada no prazo de 05 (cinco) dias úteis para fins de realização de demonstração técnica dos sistemas apresentados, a fim de comprovar seu real atendimento aos requisitos essenciais de cada sistema e das condições técnicas operacionais necessárias, condições de integração e movimentação de dados, bem como geração de informações e relatórios, definidos abaixo:

Declarado habilitado o licitante vencedor, a sessão será suspensa e retomada no prazo de 05 (cinco) dias úteis para fins de realização de demonstração técnica dos sistemas apresentados, a fim de comprovar seu real atendimento aos requisitos essenciais de cada sistema e das condições técnicas operacionais necessárias, definidos abaixo:

I - Requisitos essenciais de Cada Sistema:

1.Contabilidade

a.1- Possibilitar a integração com o Sistema de compras, licitações e contratos possibilitando a geração dos fornecedores e também a geração dos empenhos automaticamente para o Sistema de Contabilidade Pública.

a.2- Permitir o controle de adiantamentos: o sistema deverá admitir a concessão de adiantamentos e a gestão dos pendentes de prestação de contas, não admitindo que os limites contidos na legislação vigente, em especial aqueles contidos na Lei Federal 4320/64, sejam ultrapassados. Deverá ainda aceitar a possibilidade de inserir detalhamentos e anexar comprovantes, quando da prestação de contas, conforme exigências do Ministério Público Federal para disponibilização no Portal da Lei de Acesso à Informação – LAI.

a.3- Ajuste diretamente pelos órgãos contábeis da Prefeitura, das informações gerenciais e das fontes financeiras, agregadas nos orçamentos para atender as necessidades da execução orçamentária.

a.4- Permitir o lançamento automático da incorporação de patrimônio, quando da liquidação, possibilitando a identificação do bem em questão quanto do lançamento do empenho, emitindo relatórios que possibilitem o controle de saldos contábeis e de patrimônio.

a.5- Permitir o lançamento automático, da baixa de dívidas passivas quando do pagamento, possibilitando a identificação do contrato em questão quando do lançamento do empenho.

1.Tesouraria

b.1- Possibilitar a importação automática de extratos bancários para registro dos dados no sistema contábil, facilitando o processo de conciliação das contas.

b.2- Permitir emissão de borderôs para agrupamento de pagamentos a diversos fornecedores contra o mesmo Banco da entidade; efetuar os mesmos tratamentos dos pagamentos individuais e permitir consultas em diversas classificações e registrar automaticamente os lançamentos na Contabilidade.

b.3- Na Conciliação bancária, deverá permitir as necessárias comparações com os lançamentos de Pagamentos e de Recebimentos no período selecionado com os lançamentos dos extratos bancários, além de emitir o demonstrativo de conciliação do saldo bancário.

1.Planejamento

Lei Orçamentária Anual (LOA)

 c.1- Gerar e emitir Demonstrativo de compatibilidade LOA x LDO conforme determinação da Lei 101 – LRF.

c.2- Manter histórico da elaboração do Projeto de lei em relação à Lei aprovada pelo Poder Legislativo.

c.3- Gerar e emitir validação do orçamento para comprimento das obrigações constitucionais bem como o equilíbrio orçamentária por fonte de recurso.

Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

c.4- Possuir cadastro de programas e ações integrado ao PPA. 

c.5- Possibilitar cadastro das prioridades da LDO identificando o localizador de gasto, definindo as metas físicas e as metas financeiras com identificação da fonte de recurso.

c.6- Não permitir a inclusão de prioridades que não estejam previstas no PPA.

c.7- Manter histórico das alterações efetuadas na LDO.

Plano Plurianual (PPA)

c.8- Manter histórico das alterações efetuadas durante a vigência do plano plurianual.

Concessionárias de serviços públicos

c.9- A solução deverá fazer a gestão das contas de consumo, realizando análises do histórico de valor e consumo, de acordo com cada concessionária. Entende-se contas de concessionária (Água / Luz / Telefonia / entre outros).

c.10- Deverá sumarizar os dados para facilitar a comunicação com a contabilidade, para que ela possa efetuar os lançamentos contábeis.

c.11- Deverá ser de interface 100% Web, para visualização, e para todas as funcionalidades previstas, sem a necessidade de execução de Applets, plug-ins ou outros softwares instalados nos equipamentos dos usuários, bastando para a utilização da ferramenta o uso do Browser.

c.12-Deverá ser multi-exercício, para facilitar agrupamento e buscas históricas.

c.13- Deverá ter controle de permissão para os usuários de acordo com as suas funcionalidades dentro da solução.

c.14- Deverá possuir parâmetro dos tipos de concessionárias que a administração pretende acompanhar a evolução de despesa assim como de consumo. 

c.15- Deverá possuir cadastro de concessionárias que a administração pretende controlar e/ou acompanhar.

c.16- Deverá possuir cadastro das contas de consumo de cada concessionária.

c.17- Deverá possuir cadastro das secretarias que possuem contas a serem controladas.

c.18- Deverá ter vínculo com a despesa orçamentária para análise da despesa e futuro lançamento no setor de contabilidade.

c.19- Deverá ter a possibilidade de rateio da conta para mais de uma secretaria.

c.20- Emitir alertas, através de parâmetros, para cada recebimento que extrapole valor ou consumo na média pré-estabelecida. 

c.21- Deverá possuir opção de leitura de código de barras.

c.22- Após a leitura, preencher campos com informações obtidas no código de barras de acordo com cada concessionária.

c.23- Deverá possuir relatório sumarizado por empenho e por secretaria.

c.24- Deverá possuir relatório com análise da despesa para a contabilidade efetuar os lançamentos.

c.25- Deverá possuir local com a evolução anual de despesa por secretaria.

c.26- Deverá possuir calendário com contas a pagar.

c.27- Deverá existir maneira de saber quais contas ainda não obtiveram lançamento de acordo com a data de vencimento de cada concessionária.

c.28- Deverá possuir gráficos de histórico de despesa e consumo nos últimos 12 meses.

1.Elaboração de Proposta Orçamentária

d.1- Possibilitar a configuração da despesa e da receita para controles, como de gastos com a Educação, Fundef, saúde, pessoal, renuncia receitas, evolução e projeção, informação de metas, objetivos, justificativas, caracterização, entre outros.

1.Almoxarifado

e.1- Os materiais deverão ser cadastrados obedecendo a critérios de grupos, subgrupos e nome do material com descrição detalhada para melhor o caracterizar.

e.2- O valor unitário apurado das movimentações deverá obedecer a média ponderada.

e.3- As movimentações deverão observar o regramento de saldo por unidade orçamentária e almoxarifado.

e.4- O cadastro de materiais deverá controlar: estoque máximo e mínimo, quantidade comprada no exercício, controle de validade, última compra efetuada e fonte da mesma, se é incorporável, a conta AUDESP, saldos quantitativos, valores totais, unitários (preço médio ponderado), status (ativo, inativo ou bloqueado).

e.5- Seleção de operações: diária; mensal; eventual; anual; opção data; almoxarifado; setor.

e.6- Solicitação de fechamento contendo: mês; ano; data do último fechamento. Neste item não possibilitar movimentações após e envio de dados ao sistema AUDESP.

e.7- Alimentar automaticamente, após o fechamento mensal, as contas contábeis para envio dos dados ao sistema AUDESP.

e.8- Permitir a entrada de materiais no estoque de forma parcial ou total, de acordo a autorização de fornecimento e atendendo as especificações da Fase IV AUDESP.

e.9- Possibilitar integração com os sistemas Financeiro, de Compras e Licitações e Patrimônio.

e.10- Permitir o controle de pendências de pedidos e fornecimento de materiais.

e.11- O Controle de data de validade de produtos deverá levar em conta o consumo médio mensal possibilitando a saída de lotes com data de validade superior.

e.12- Controlar a distribuição de datas de validade e troca de lotes.

e.13- Inventário analítico por grupo de material.

e.14- Possibilitar emissão de relatório de balancete do estoque mostrando os movimentos de entradas, saídas e saldo atual por período de acordo com AUDESP. 

e.15- Permitir gerenciamento integrado dos estoques de materiais existentes nos diversos almoxarifados.

e.16- Controlar a troca de mercadorias entre almoxarifados e unidade orçamentária.

e.17- Na transferência de contas do AUDESP de materiais o movimento gerado deverá permitir consultas nas contas movimentadas.

e.18- Possibilitar restrição de acesso dos usuários aos almoxarifados.

e.19- Controlar devoluções; doações; baixa de materiais por desuso com a sua justificativa. 

e.20- Possibilitar a transferência entre contas do sistema AUDESP dos mais diversos grupos de materiais; saldo físico por unidade orçamentária e almoxarifados.

e.21- Relatório de rastreabilidade e materiais com data de validade vencida ou a vencer.

e.22- Cadastro de unidades básicas de saúde.

e.23- Cadastro de pacientes SUS integrando com as unidades básicas de saúde, por nome do paciente, por número do cartão SUS, CPF/RG, endereço, telefone.

e.24- Movimentações de materiais estocados nas unidades básicas de saúde; movimentação por pacientes, controlando todos os aspectos de retirada destes materiais por paciente, impedindo retiradas indiscriminadas pelo mesmo.

e.25- Adoção de critérios de prazos de retiradas de medicamentos por paciente.

e.26- Consulta por número do cartão SUS; por código/descrição de paciente e por requisição.

e.27- Relatórios de cadastro de pacientes, por movimentações, por consumo, paciente/unidades e recibo de entrega.

1.Controle de Frotas

f.1- Emissão de ordem geral de serviço.

f.2- Permitir consultar os agendamentos gerais dos veículos.

f.3- Emissão de baixas dos veículos de acordo com o tipo sendo eles: alienação, obsolescência, sinistro, doação, cessão, transferências, outros.

f.4- Permitir busca de veículos contendo atalho para ordem de abastecimento rápido.

f.5- Emissão de Autorização de Abastecimento por período.

f.6- Permitir controle de gastos gerais por órgão.

f.7- Permitir controle de gastos gerais por veículos.

f.8- Permitir o cadastro de: veículos de acordo com marca, modelo, ano, placa e cor destinos, órgão, condutores, ocorrências, com emissão de relatório filtrando por data, condutor e descrição; limite de consumo; fornecedores.

1.Folha de Pagamento

g.1- Possuir módulo de consulta, onde o usuário possa verificar todos os dados cadastrais, dependentes, recibos de pagamentos, lançamentos de afastamentos, lançamentos de férias, rescisão e vantagens fixas em uma única tela de consulta.

g.2- Controlar os planos e as despesas de mensalidades utilizados pelos funcionários e seus dependentes. Os eventos de desconto são informados automaticamente no cálculo de folha de pagamento, estes recursos também servem de base para a DIRF. 

g.3- Permitir importar as despesas dos planos de saúde, através de arquivo disponibilizado pelas operadoras, onde os valores serão calculados automaticamente na folha de pagamento dos funcionários. 

g.4- Permitir copiar as configurações de um determinado exercício para o próximo exercício a ser informado.

g.5- Permitir lançar manualmente os eventos que compõe a folha de pagamento do funcionário para serem calculados, podem ser lançados em uma competência ou em várias parcelas do período. 

g.6- Permitir lançar manualmente os eventos que compõe a folha de pagamento de vários funcionários em um único lançamento, selecionando os funcionários. Pode ser lançado o evento para uma ou mais competências. 

g.7- Permitir a inclusão de proventos ou descontos lançados de modo fixo, em um período determinado, em qualquer tipo de folha de pagamento.

g.8- Geração de arquivos de contribuições para SEFIP/INSS-CEF, juntamente com os demais servidores e agentes públicos/políticos. 

g.9- Possuir módulo de verificação de divergências apresentadas pelo sistema SEFIP, realizando o comparativo das informações do SEFIP com a base de dados da folha de pagamento, sendo para FGTS e base previdenciária. 

g.10- Possuir gerador de relatórios e de arquivos que permita aos usuários criar novos relatórios ou layouts de arquivos ou ainda alterar os relatórios e layouts já existentes.

1.
Recursos Humanos

h.1- Permitir cadastrar e gerenciar o módulo de concursos públicos e processos seletivos a serem realizados pela entidade, controle de vagas disponíveis, cadastro de lei autorizadora e gerenciamento de etapas de admissão conforme ao tipo de contratação. 

h.2- Permitir importar a lista de candidatos no sistema, possibilitando ao usuário escolher a lista completa ou somente os candidatos aprovados, associando-os ao concurso previamente cadastrado no módulo. 

h.3- Permitir consultar em tela dos dados cadastrais dos candidatos, tal como Documentação, Contatos e Informações referentes ao concurso/processo seletivo como: Função, Concurso, Número de Inscrição, Situação e Classificação do Candidato.

h.4- Permitir o controle de Vagas considerando o número de vagas disponíveis no quadro de pessoal da entidade e a quantidade de vagas estabelecidas em concurso. Tela de Consulta que disponibiliza ao usuário as informações referentes as vagas abertas em concursos de cada função, quantidade de candidatos convocados, vagas aceitas, recusadas e saldo disponível de vagas.

h.5- Permitir convocar candidato conforme Concurso, Função e Quantidade escolhidas pelo usuário, no qual o sistema deverá buscar automaticamente o próximo candidato da lista considerando a sua classificação, desde que a entidade tenha vaga disponível em seu Quadro de Pessoal. O sistema demonstra em tela um resumo da movimentação de Convocações e Saldo de Vagas da Função escolhida pelo usuário. 

h.6- Permitir o controle de Manifestação de Candidato para o preenchimento da vaga, no qual em caso de desistência o sistema registra esta opção no concurso e disponibiliza esta vaga para nova convocação de candidatos. Caso haja interesse do candidato, será considerado apto para a próxima etapa do processo de contratação. O sistema possibilita ao usuário determinar uma data limite para a manifestação do candidato, sendo que passada esta data, será considerado desistente. 

h.7- Permitir o cadastro de posse no qual o sistema possibilita o controle de requisitos para a tomada de posse e consiste na entrega de documentação e exames médicos admissionais. Cumpridos estes requisitos, o sistema muda o campo Situação Posse para Apto e solicita ao usuário o preenchimento da data de Posse e o Número da Portaria de Nomeação do Candidato. Com essas informações preenchidas, o usuário poderá fazer a Impressão do Termo de Posse e da Portaria de Nomeação do Candidato.

h.8- Garantir que o sistema deverá utilizar as informações cadastrais obtidas no Concurso público para a otimização do cadastro de Pessoa no sistema.

h.9- Possibilitar diferentes configurações de férias e de licença-prêmio por cargo.

h.10- Permitir cadastro de tempo de serviço anterior e de licença prêmio não gozada com possibilidade de averbação do tempo de serviço para cálculo de adicionais, licença-prêmio e/ou aposentadoria, possibilitando informação de fator de conversão do tempo. 

h.11- Permitir emissão da ficha cadastral com foto do servidor.

Permitir importação dos candidatos aprovados em concurso público desta Prefeitura.

1.Compras/Licitações/Contratos

i.1- Integração aos sistemas: Financeiro, Almoxarifado, Patrimônio e Contrato.

i.2- Emissões de requisições de materiais, serviços ou obras com dados gerenciais: número da requisição, órgão, material, origem, destino, que contenha o controle de aprovação pelo responsável, inclusive permitindo o relacionamento das requisições de compras com o cadastro de compradores.

i.3- Possibilitar na emissão de requisições de serviços e obras o detalhamento do tipo de obra ou serviço de engenharia identificando o local da obra ou prestação de serviço, latitude e longitude.

i.4- Possibilitar a pré-cotação de preços pelo requisitante ou departamento competente para agilizar o andamento das requisições emitidas contendo: objeto, fornecedor, valor unitário do orçamento, data do orçamento.

i.5- Classificação de modalidade ou procedimentos de forma automática de acordo com a tabela de limites de licitação; cancelamento, revogação e anulação de modalidades; aditamentos e controle de remanescentes de licitações; controle de fracionamento de compras.

i.6- Relacionar as modalidades ou procedimentos classificados com artigos da lei de licitações, possibilitando listagem de licitações ou procedimentos com os artigos relacionados.

i.7- Cadastrar as informações da Pré-qualificação dos licitantes em processos licitatórios, detalhando o edital de pré-qualificação, o veículo de comunicação utilizado para a divulgação, data da publicação e descrição do veículo utilizado, garantias de participação, atestados de desempenho, índices econômicos, identificando os licitantes Qualificados e Não Qualificados, critérios de julgamento, Interposição de Recursos e Resultado da Pré-Qualificação.

i.8- Permitir a indicação da exigência de amostra e o item do edital que contém a exigência.

i.9- Permitir registrar os dados da visita técnica, identificar o item do edital que contém a exigência, informar a quantidade de empresas que realizaram a visita, qual o prazo estabelecido para a visita e as exigências das documentações.

i.10- Permitir inserir as exigências de quitações dos tributos Municipais, Federais e Estaduais.

i.11- Em se tratando da modalidade pregão presencial possibilitar a formação de lotes, lances parametrizados por valor ou percentual.

i.12- Relacionamento das modalidades ou procedimentos com fornecedores de forma automática ou de forma individual.

i.13- Geração de Anexo I a fornecedores de acordo com o formulário utilizado pela Administração.

i.14- Controle de distribuição de processos a compradores previamente cadastros.

i.15- Coleta de propostas de forma eletrônica (importação e exportação) através de trocas de arquivos magnéticos com o licitante.

i.16- Disponibilização do módulo de Resposta eletrônica a todos os licitantes, para que seja instalado de forma rápida e segura; contendo manual on-line para a resposta eletrônica, para facilitar o suporte; e que permita o cadastramento da empresa licitante de modo a garantir os dados atualizados dentro do certame licitatório; a garantir, ainda integração com o sistema de proposta de licitante da Administração afim de evitar a redigitação das informações fornecidas pelo licitante e cadastrar automaticamente as empresas que por ventura não sejam cadastradas pela Administração, afim de agilizar os procedimentos internos de cadastro; Importação dos processos disponibilizados aos licitantes; cadastramento das propostas com a indicação de marca e valor a fim de compor a proposta; ao final, emitir a proposta em meio magnético e impressa que serão encaminhadas à Administração quando do início do certame; criptografar os dados cadastrais que serão enviados à Administração para que haja segurança no envio dos mesmos. 

i.17- Permitir informar a exigência de índices econômicos na licitação, detalhando o item do edital e o índice exigido; inserção manual de propostas de preços quando não for possível a utilização automática de preços.

i.18- Controle de licitantes tipo ME´s e EPP´s nas mais diversas fases do procedimento licitatório.

i.19- Registrar se houve interposição de recursos, identificando o recorrente (CNPJ, CPF, documento estrangeiro) e número do documento, data da impetração do recurso, respeito ao prazo legal, resultado do recurso. 

i.20- Geração de grade comparativa de preços de forma de melhor preço e global informando dados de empates e ausências quando houver, destacando a presença de ME´s e EPP´s.

i.21- Geração de planilhas para a composição de preços para pregões realizados por lote e inserção de forma automática dos preços compostos pelo vencedor.

i.22- Reserva de dotação de forma integrada com o setor contábil, inclusive para processos plurianuais, de forma automática e com atualização através de indicadores financeiros levando em conta os valores da última aquisição e as cotações de preços captadas pelo setor requisitante ou setor responsável.

i.23- Permitir inserir as informações relacionadas às fontes de recursos orçamentários, bem como o preenchimento detalhado das informações.

i.24- Consulta a saldo de dotação limitando a visualização de acordo com a secretaria de atuação e nível de dotação.

i.25- Atendimento ao artigo 16 da Lei 8.666/93 de forma analítica e sintética contendo: unidade; processo; fornecedor; valor; códigos de produtos ou serviços.

i.26- Existir a possibilidade da inserção de documentos para o atendimento da LAI (Lei de Acesso a Informação, Lei Federal 12.527, novembro de 2011). 

i.27- Relatórios de compras efetuadas por fornecedor por: secretaria; objeto; palavra chave de objeto; destino.

i.28- Relatórios de ranking de compras por fornecedor contendo as seguintes informações: fornecedor; valor; telefone; contato.

i.29- Emitir: Relatórios de custos de serviços; Relatórios de reservas efetuadas; Relatórios estatísticos para planejamento com possibilidade de projeção de compras para “X” meses; Relatórios de fracionamento de compras; Declaração negativa de modalidade; Relatório demonstrando a fase processual.

i.30- Geração de arquivo para publicação trimestral de atas de registros de preços.

i.31- Relatório demonstrando a movimentação por ata registrada.

i.32- Relação de processos efetuados no exercício e de acordo com o layout pré-estabelecido pelo TCESP e Unidade Regional.

i.33- Relatórios de baixas de AF´s efetuadas e a efetuar por Órgão.

i.34- Relatório de remessa para conserto contendo as seguintes informações: 

objeto; unidade; fornecedor, número da ordem de serviço.

i.35- Relatório do quadro resumo dos registros de preços.

i.36- Relatório de processos plurianuais apontando os saldos remanescentes a serem reempenhados.

i.37- Demonstrar e diferenciar valores estimados para o exercício em curso e para o futuro (previsto).

i.38- Emissão do mapa comparativo de preços.

i.39- Geração do quadro resumo.

i.40- Emissão das Atas referente Documentação e Julgamento das propostas.

i.41- Interposição de recurso.

i.42- Anulação e revogação.

i.43- Impugnação; Parecer da comissão julgadora.

i.44- Parecer jurídico.

i.45- Homologação e adjudicação.

i.46- Autorizações de fornecimento.

i.47- Contratos e aditivos.

i.48- Geração de empenhos para a contabilidade e liquidação dos empenhos.

i.49- Permitir integração com aplicativo de contabilidade.

i.50- Geração de empenhos e liquidações; homologação e adjudicação dos processos.

i.51- Geração e controle de atas de registros de preços.

i.52- Controle específico para atas de registros de preços como: aditamentos, rescisões, remanescentes, adesões, inclusão ou exclusões de itens da ata formulada.

i.53- Permitir informar audiência pública relacionada ao processo, indicando a data da audiência. 

i.54- Permitir informar a garantia para participação da licitação, identificando o item do edital que contém a exigência, valor do edital e percentual do valor exigido. 

i.55- Permitir informar a exigência dos atestados de desempenho, identificando o item do edital, o objeto.

i.56- Realização de processo licitatório destinado exclusivamente a participação de Empresas ME/EPP, conforme Lei complementar 147/2014.

i.57- Permitir a reserva de cotas até o limite de 25% do objeto para a contratação de ME/EPP conforme Lei complementar 147/2014, disponibilizando pesquisas e relatórios que demonstrem o percentual e quantidades aplicadas para o objeto e possibilitar o remanejamento manual dos quantitativos.

i.58- Verificação automática de envio por data/valor conforme critérios TCE (Fase IV - AUDESP).

i.59- Permitir inserir as informações das publicações dos Editais, identificando o número do edital, veículo de comunicação, data da publicação e descrição do veículo utilizado.

i.60- Possibilitar o Agendamento de licitação ou procedimentos informando os prazos que o departamento de licitação ou compras poderá receber requisições bem como alertas aos usuários em tela das licitações agendadas.

i.61- Permitir cadastro de comissões Permanente; Especial; Servidores; Pregoeiros; Leiloeiros, informando o ato que a designou, datas de designação e expiração, com membros e funções designadas.

I.62- Permitir realização de lances para a modalidade pregão presencial com opção de desistência e rotina de reabertura de itens e/ou lotes para nova etapa de lances.

i.63- Possibilitar emissão da ata do pregão presencial e histórico dos lances. 

i.64- Permitir parametrização para numerar a licitação de forma sequencial ou por modalidade, possibilitando alterar a numeração sugerida pelo sistema.

i.65- Gerar todos os dados necessários para o cadastramento de contratos possibilitando alimentação automática do AUDESP.

i.66- Permitir informar se houve publicação do extrato do contrato, identificando o veículo de comunicação, data da publicação e descrição do veículo utilizado. 

i.67- Permitir informar os responsáveis pelo Contrato (Contratante e Contratado), identificando CPF, nome do responsável, e-mail pessoal, e-mail profissional e assinatura do contrato.

i.68- Permitir registrar as cláusulas financeiras do contrato, elemento econômico, exigências e cláusula de garantia.

i.69- Permitir registrar as Exigências de Obras, após a emissão da Ordem de Serviço. 

i.70- Permitir registrar a medição/conferência, identificando o percentual executado em cada medição/conferência, data do procedimento, identificando o Nome, cargo e CPF do servidor responsável. 

i.72- Permitir registrar se houve aplicação de Sanções. 

i.73- Identificação do corpo técnico responsável pela execução do objeto. 

i.74- Consulta de contratos e suas respectivas baixas.

i.75- Relatório demonstrativo de utilização de contrato permitindo assim agilizar aditamentos e aquisições em tempo hábil.

i.76- Geração de arquivo XML contendo as informações necessárias para atendimento as exigências do Tribunal de contas do Estado de São Paulo para envio das informações ao sistema AUDESP (Compras, Licitações, Ajustes, Execução Contratual e Pagamento).

1.Tributos

j.1- Gerar arquivos para a impressão dos carnês de arrecadação no padrão FEBRABAN.

j.2- Permitir cálculo complementar de IPTU com a diferença de valores e a manutenção do lançamento original.

j.3- Possibilitar que seja feito cálculo simulado baseado no histórico de alterações, exercícios anteriores, dados cadastrais do exercício atual, considerando os parâmetros de cálculo do exercício solicitado.

j.4- Possuir gerados de relatórios do lançamento, permitir que o usuário possa escolher os campos, filtros e ordem que deseja o relatório.

j.5- Possuir gerador de arquivo TXT do lançamento, permitir que o usuário possa escolher os campos, filtros e ordem que deseja no arquivo.

j.6- Possibilitar o desmembramento de um imóvel criando automaticamente novos imóveis com as mesmas características do imóvel original. O sistema deverá permitir a alteração das áreas e validar se o total das áreas é igual área do imóvel original. 

j.7- Permitir que o próprio usuário possa desenhar o layout das certidões.

j.8- Possuir emissão de relatório comparativo de valores lançados e arrecadados do ano vigente e ou anos anteriores. 

j.9- Possuir no cadastro todos os campos necessários para emissão de cálculo.

j.10- Possuir parametrização com prazo para vencimento da guia por tipo de transação do imóvel.

j.11- Permitir formulação de documento para emissão de guia com texto definido pelo usuário, permitindo alteração de forma prática.

j.12- Oferecer a captação eletrônica de dados e informações contábeis das instituições financeiras e equiparadas autorizadas a funcionar pelo Banco Central e obrigadas a utilizar o Plano Contábil das Instituições do Sistema Financeiro Nacional (COSIF), consistindo automaticamente e submetidos a um roteiro de análise que possibilite o tratamento gerencial das informações e geração automática de dados necessários de apoio à fiscalização tributária.

j.13- Possibilitar a identificação de inconsistências apresentadas entre os valores declarados nos Balancetes Mensais e os que serviram de base para o recolhimento do ISS.

j.14- Identificar possíveis divergências entre a correta Base de Cálculo do ISS e a declarada pela Instituição Financeira.

j.15- Emitir relatório de acompanhamento da evolução das contas de resultado credoras lançadas no Passivo Circulante.

j.16- Possibilitar a análise comparativa das contas, evidenciando as variações no mês a mês; análise das contas criadas no período, indicando a conta que foi substituída.

j.17- Possibilitar, ainda, a análise Comparativa entre Semestres (por Banco, por Agência, por Cosif e Conta Contábil).

j.18- Permitir a análise e confronto dos Totais Consolidados das Contas Credoras e Devedoras, extraídas de informações públicas fornecidas pelo Banco Central, com os Totais Consolidados nos Balancetes enviados pelas agências do Município.

j.19- Possibilitar a gestão da escrituração, arrecadação e obrigações principais e acessórias das instituições financeiras e equiparadas.

j.20- Identificar e criar, automaticamente, lista de contribuintes a serem fiscalizados, incluindo a justificativa para cada caso.

j.21- Emitir, de forma informatizada, Ordem de Fiscalização, tais como Termo de Início de Ação Fiscal; Notificações; Apreensões; Intimações; Autos de Infração; Prorrogação; Termo de Encerramento da Ação Fiscal.

j.22- Permitir cálculo de juros e multas de débitos correntes baseado em fórmulas, podendo variar de ano para ano e também de receita para receita.

j.23- Possuir parametrização de fórmulas de cálculo para emissão de lançamentos.

j.24- Possuir gerador de relatórios com opção de gravação do relatório pré-formulado. 

j.25- Possuir parametrização permitindo formas de cobrança de encargos diferenciados por taxa.

j.26- Permitir emissão de boleto para quitação de lançamento com mais de uma parcela em aberto. 

j.27- Permitir criação de campos para alimentação de dados descritivo.

j.28- Permitir que os documentos para emissão de alvarás e habite-ses sejam parametrizados pela administração. 

j.29- Permitir o cadastro das tabelas de cálculo bem como a sua atualização automática através de índices de correção.

j.30- Permitir que o usuário tenha autonomia para criar novas tabelas usadas no cálculo dos tributos.

j.31- Permitir configuração de modelos de carnês pelo próprio usuário e permitir que o usuário escolha quais tributos sairão juntos no mesmo carnê.

j.32- Possuir cadastros de mobiliário (econômico) e de atividades configuráveis conforme boletim cadastral da Prefeitura, com a possibilidade de inserir campos numéricos (inteiros e decimais), datas, horas e textos a qualquer momento e que possam ser usados nos cálculos.

j.33- Permitir a simulação de cálculos para fins de estudo de alterações na legislação.

j.34- Possuir gerador de relatórios que permita a seleção dos campos gravados no banco de dados além dos campos criados pelo usuário; possibilite a seleção de filtros, quebra e totalização de valores. 

j.35- Permitir a exportação de dados em formato CSV ou similar nos mesmos moldes do gerador de relatórios.

j.36- Possuir emissão de alvarás com layouts diferenciados de acordo com o tipo de atividade do contribuinte.

j.37- Permitir a geração dos dados dos lançamentos gerados em formato TXT ou XML para envio a gráfica  

j.38- Gerar extrato de débitos por devedor contendo as dívidas e parcelamentos em aberto, bem como as possibilidades de pagamento permitidas de acordo com a lei vigente.

j.39- Permitir o envio das petições iniciais bem como as certidões de dívida ativa para o Tribunal de Justiça de São Paulo via webservice.

j.40- Permitir que o contribuinte possa dar um valor de entrada superior ao valor mínimo da parcela estipulado por lei.

j.41- Permitir o cancelamento em lote dos parcelamentos que não estejam sendo cumpridos.

j.42- Permitir a cobrança de honorários diferenciada a um determinado processo conforme determinação judicial.

j.43- Permitir o recebimento de dívida por dação em pagamento.

j.44- Permitir o registro individual da dívida em provisão de perdas.

j.45- Possuir gerador de relatórios que permita a seleção dos campos gravados no banco de dados além dos valores das dívidas atualizadas; possibilite a seleção de filtros, quebra e totalização de valores.

Módulo de Controle de Cemitério: 

j.46- Permitir controle de prazo para exumações por tipo de sepultura cadastrada. 

j.47- Permitir o cadastro de tipos de falecidos diferentes, para casos de falecidos com enterro de membro, corpo, feto entre outros. 

j.48- Funcionalidade para lançamento das taxas de manutenção periódica com filtro por área da sepultura e localização.  

j.49- Criação de documento personalizado para emissão de cartas de cobrança.  

Certidões e Alvará Web

j.50- Permitir criação de campos para alimentação de dados descritivo.   

j.51- Permitir cadastro de campos de cálculo para informar os valores de demolição, construção ou reforma afetados na obra.   

j.52- Permitir que os documentos para emissão de alvaras e habite-ses sejam parametrizados pela administração.   

j.53- Permitir emissão de habite-se parcial e total da obra.   

j.54- Gerador de relatórios com opção de gravação do relatório pré-formulado.  

j.55- Geração de dados para exportação referente a habite-ses e licenças emitidas a fim de informar à Receita Federal.   

1.Patrimônio

k.1- Possuir cadastro para os bens móveis e imóveis, podendo ser informadas as seguintes características: o processo licitatório, empenho e fornecedor da aquisição do bem; vincular à conta contábil e natureza do bem; visualizar o valor de aquisição, o valor total de depreciação, assim como cadastrar e visualizar as incorporações e desincorporações.

k.2- Permitir visualizar o valor da última reavaliação do bem.

k.3- Visualizar situação do bem quando o mesmo está baixado. 

Permitir informar por bem, uma data para o início das depreciações. 

k.4- Permitir efetuar cálculos automáticos de depreciação, exaustão ou amortização de um ou mais bens, através de uma data limite para cálculo.

k.5- Permitir efetuar a reavaliação de bens individual, ou por lote, informando a comissão de reavaliação e o motivo, além de visualizar o valor do bem no momento da reavaliação, deverá permitir informar o novo valor liquido, novo valor residual, sua nova vida útil e percentual de depreciação anual. 

k.6- Permitir efetuar baixas de bens, permitindo informar histórico e informações complementares como: lei, portaria, processo licitatório e boletim de ocorrência.

k.7- Permitir o cadastro de pessoas físicas que serão responsáveis por zelar os bens que estão sob sua responsabilidade, podendo ser um responsável interno ou externo da entidade.

k.8- Permitir o cadastro da estrutura organizacional do município, podendo registrar os órgãos, as unidades orçamentárias, centros de custos ou outras combinações compondo a máscara do organograma.

k.9- Permitir o cadastro de motivos para baixas, estorno de baixas, manutenções e desusos dos bens.

k.10- Permitir a emissão de relatório com toda a relação de bens, identificando o bem, suas características, estado de conservação e aquisição, além do valor atualizado, conta ao qual ele pertence, o responsável pelo bem, número patrimonial e a data de aquisição.

k.11- Permitir a emissão de relatórios com valores movimentados nas contas dos bens (mostrando de forma analítica e sintética), possibilitando visualizar o saldo anterior ao período, total de entradas, total de saídas e saldo atual da conta, filtrando por período e conta.

k.12- Permitir a emissão de relatórios com os movimentos contábeis (aquisições, baixas, depreciações, etc...) ocorridos no patrimônio no período de seleção.

k.13- Permitir a emissão de relatórios diversos, relacionados à parte dos cadastros do sistema.

l. Serviços Tributários Web (Portal do Contribuinte)

l.1- Emissão de certidão positiva com efeito negativo de débitos mobiliários contendo dados de identificação do contribuinte, número de controle para verificação da veracidade da mesma, data de validade da certidão e demais informações do cadastro mobiliário. 

l.2- Emissão de segunda via de carnê de taxas mobiliárias, podendo emitir carnê completo ou apenas parcelas solicitadas.  

l.3- Emissão de extrato de débitos em dívida ativa, contendo dados do devedor e dívidas com suas situações para dívidas não quitadas.

l.4- Emissão de boleto a vista de dívidas inscritas o Município. 

l.5- Emissão das parcelas provenientes dos parcelamentos de dívida ativa. 

m. Informação Gerencial Inteligente Web 

m.1- Integração com todos os sistemas acima descritos. 

m.2- Interface 100% Web, para visualização, e para todas as funcionalidades previstas, sem a necessidade de execução de Applets, plugins ou outros software's instalados nos equipamentos dos usuários, bastando para a utilização da ferramenta o uso do Browser com Flash, no mínimo as versões Google Chrome, Mozilla Firefox 3.0 ou Internet Explorer 8 ou superiores.

m.3- Capacidade de impressão de todas as informações visíveis pelo usuário na elaboração das visões e dos dashboards.

m.4- Ambiente único de portal na WEB, onde o acesso de qualquer usuário (desenvolvedores, administradores e usuários finais) é feito na mesma interface para todas as funcionalidades, ou seja, visão única de todo o ambiente, eximindo o usuário da necessidade de acesso a ambientes externos a solução.

m.5- Versão do software para o usuário final em português.

m.6- Possuir recursos que permitam a alternância de um estilo de gráfico para outro estilo, sem necessidade de reconstrução da análise. Exemplo: alterar a representação de uma análise no formato de gráfico de pareto para gráfico de pizza. 

m.7- Dashboard que apresente graficamente e a através de GRID a situação da composição da dotação orçamentária, mencionando o estabelecido no orçamento, bem como suas anulações/dotações, valores reservados e saldo final de dotação, de até 05 anos.

m.8- Dashboard com grid do detalhamento do empenho, mostrando se houver a liquidação bem como pagamento.

m.9- Dashboard com detalhamento da Receita anual, mensal, diária de até 05 anos.

m.10- Dashboard que apresente a situação de forma gráfica e detalhamento técnico, da situação da Aplicação no Ensino.

m.12- Dashboard que apresente a situação de forma gráfica e detalhamento técnico, da situação da Aplicação na Saúde.

m.13- Dashboard que apresente a situação de forma gráfica e detalhamento técnico, da situação da Aplicação no Gasto com Pessoal.

m.14- Dashboard que apresente a situação de forma gráfica e detalhamento técnico, dos precatórios.

m.15- Dashboard que possibilite projetar com base em estatísticas de Receita e Despesa a situação da aplicação no ensino em 31/12 do exercício corrente.

m.16- Dashboard que possibilite projetar com base em estatísticas de Receita e Despesa a situação da aplicação na saúde em 31/12 do exercício corrente.

m.17- Dashboard que possibilite projetar com base em estatísticas de Receita e Despesa a situação da aplicação no gasto com pessoal em 31/12 do exercício corrente. 

m.18- Dashboard que apresente integração entre as peças de planejamento do Projeto Plurianual, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei do orçamento, e Execução Orçamentária.

m.19- Dashboard que apresente todos os Programas de Governo distribuídos pelas Secretarias.

m.20- Dashboard que apresente por agente arrecadador ou todos, total arrecadado por exercício / mês.

m.21-Visão que demonstre total arrecadado por mês/dia das contas bancárias de um agente arrecadador solicitado, demonstrando o resultado tanto em grid como gráfico.

m.22- Dashboard que apresente as ações de governo dentro dos programas com detalhamento dos valores estipulados no Plano Plurianual, Lei de Diretrizes orçamentárias, no Orçamento e na Execução Orçamentária.

m.23- Dashboard que apresente a distribuição percentual das licitações realizadas no Município relativas a modalidade de licitação.

m.24- Dashboard que apresente os valores gastos nas licitações realizadas no Município relativas a cada modalidade de licitação.

m.25- Dashboard que possibilite acompanhamento das licitações interrompidas /suspensas/ canceladas.

m.26- Dashboard que apresente os valores gastos (unitários) para os itens inseridos nas licitações.

m.27- Dashboard que apresente os vencedores das licitações.

m.28- Dashboard que apresente servidores públicos que tenham sido contratados nas Secretarias. 

m.29- Dashboard que apresente o detalhamento da contratação do Servidor Público, apresentando informações de local de trabalho, salário, data de admissão, etc.

m.30- Dashboard que apresente graficamente o comportamento de gastos com qualquer verba fixa nas diversas Secretarias.

m.31- Dashboard que apresente visão do comportamento da arrecadação da Dívida Ativa (Anual/Mensal/Diária). 

m.32- Dashboard que apresente os cancelamentos/ supressões da dívida ativa do município dos últimos 5 anos.

m.33- Dashboard que possibilite identificar os contribuintes que tiveram suas dívidas canceladas através de processo administrativo. 

m.34- Dashboard que apresente a situação de prescrição da dívida ativa do Município.

m.35- Dashboard do Imposto Territorial Predial Urbano que apresente visões de Totais de lançamentos efetuados pelo Município x Totais de receitas arrecadadas oriundas do lançamento de até 05 anos.

m.36- Dashboard que apresente em qualquer tributo o índice de inadimplência dos contribuintes.

m.37- Dashboard que apresente no Imposto Territorial Predial Urbano a distribuição geográfica do lançamento (Por Loteamento, Bairro, Setor, etc.).

m.38- Dashboard que apresente dentro da distribuição geográfica o índice de inadimplemento de Imposto Territorial Predial Urbano pelas ruas do Município.

m.39- Dashboard que apresente a lista dos contribuintes e sua situação relativa ao pagamento do Imposto Territorial Predial Urbano devido.

m.40- Dashboard que apresente para Imposto Territorial Predial Urbano a visualização através de satélite da residência ou comércio do contribuinte pagador e inadimplente no município através de ferramentas disponíveis no mercado (GOOGLE MAPS / BING MAPS, etc.).

3.41- Dashboard que apresente a situação de precatórios.

n. Transparência Municipal Web

n.1- Possuir interface 100% Web, para visualização, e para todas as funcionalidades previstas, sem a necessidade de execução de Applets, plug-ins ou outros softwares instalados nos equipamentos dos usuários, bastando para a utilização da ferramenta o uso do Browser com Flash.

n.2- Ser disponibilizada dentro do site oficial do Ente, para acesso irrestrito dos cidadãos.

n.3- Realizar buscas e filtros nas áreas de atuação e trazer em tela as consultas dinâmicas.  

n.4- Dispor de capacidade de impressão de todas as informações visíveis pelo usuário nas visões de transparência.

n.5- Permitir a exportação dos dados em formato de Planilha Eletrônica, após a aplicação de filtros e ao chegar ao resultado desejado dentro de cada cenário.

n.6- Apresentar para cada assunto, a data de seu último movimento contábil/financeiro.

n.7- Deverá, como página principal da solução, apresentar resumos em página única de informações como: Resumo de Receitas x Despesa, Quantidade de funcionários, data de atualização do Portal, Investimento em Educação e Saúde, gráfico representando a quantidade de acessos mensal ao Portal.

n.8- O Portal deve conter o conceito de CENÁRIOS, onde cada assunto dentro da página principal deve ser configurado e apresentando através de ICONES e TITULOS que identifiquem as possibilidades de acesso a Transparência Ativa do Portal.

n.9- Permitir que todos os gráficos sirvam de filtro para detalhamento das informações (drill-down), dentro dos CENÁRIOS tornando-o dinâmico.

n.10- Gráfico apresentando o valor total empenhado e pago (POR SECRETARIA/DIRETORIA). 

n.11- Gráfico apresentando os totais por MODALIDADE DE LICITACAO; GRID com os valores empenhados/pagos por Programa do Governo.

n.12- GRID com o detalhamento do empenho em atendimento a lei 131/2009, bem como o Decreto Federal de regulamentação que estabeleceu informações mínimas a serem disponibilizas. Para cada Empenho apresentar as liquidações e os pagamentos efetuados. O usuário/cidadão poderá utilizar todos os gráficos do cenário como filtro e o resultado deve refletir nos outros gráficos/grid do cenário na mesma página Todas as informações deverão estar contidas em página ÚNICA.

n.13- Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário.

n.14- Deverá dispor de Cenário de Despesas relativas a Restos a Pagar contendo opções de por Exercício, Modalidade de licitação, Credor, Secretária/Diretoria. Com base nas pesquisas selecionadas o portal deve apresentar ainda na mesma tela: Gráfico apresentando o valor total pago e cancelado, bem como o saldo do exercício anterior (GERAL); Gráfico apresentando o valor total pago, cancelado e saldo do exercício anterior (POR SECRETARIA/DIRETORIA); Gráfico apresentando os totais pagos em Restos a Pagar por MODALIDADE DE LICITACAO; GRID com os valores pagos por Programa do Governo; GRID com o detalhamento do empenho em atendimento a lei 131/2009, bem como o Decreto Federal de regulamentação que estabeleceu informações mínimas a serem disponibilizadas. Para cada Empenho apresentar as liquidações e os pagamentos efetuados. O usuário/cidadão poderá utilizar todos os gráficos do cenário como filtro e o resultado deve refletir nos outros gráficos/grid do cenário na mesma página. Além disso, todas as informações deverão estar contidas em página ÚNICA e os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário.

n.15- Deverá dispor de cenário de Despesas relativas ao Terceiro Setor com opções de filtro por Data Inicial e Final e opção do resultado ser apresentado por Empenho ou Pagamento, Secretária/Diretoria e possibilidade de verificar informações do ano atual ou de exercícios anteriores através de filtro. Com base nas pesquisas selecionadas o portal deverá apresentar ainda na mesma tela: Gráfico apresentando o valor total empenhado e pago, (GERAL); Gráfico apresentando o valor total empenhado e pago (POR SECRETARIA/DIRETORIA); GRID com o detalhamento do empenho em atendimento a lei 131/2009, bem como o Decreto Federal de regulamentação que estabeleceu informações mínimas a serem disponibilizadas. Para cada Empenho apresentar as liquidações e os pagamentos efetuados. O usuário/cidadão poderá utilizar todos os gráficos do cenário como filtro e o resultado deve refletir nos outros gráficos/grid do cenário na mesma página. Todas as informações deverão estar contidas em página ÚNICA. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário.

n.16- Deverá dispor de cenário de Despesas relativas a Despesas de Diárias, Viagens e Adiantamentos (Recomendação do MPF), com as opções de filtro de data inicial e final e Secretária/Diretoria pelo qual foi feito as despesas. Com base nas pesquisas selecionadas o portal deverá apresentar ainda na mesma tela: Gráfico apresentando os valores totais: solicitados, gastos e devolvidos (se caso); gráfico apresentando os valores totais: solicitados, gastos e devolvidos (se caso) por Secretaria/Diretoria; GRID com o detalhamento do processo em que foi feita a despesa, a data do empenho, o solicitante do empenho, e os valores solicitados, gastos e devolvidos; GRID através do empenho, de todos os beneficiários da despesa de adiantamento, diária e viagens, com informações de período inicial e final da despesa, o cargo do beneficiário e seu nome, o motivo pelo qual utilizou o recurso público, seu cargo. Deverá ainda permitir, a demonstração dos Anexos (comprovantes) de todas as despesas utilizadas na viagem como ex: cupons, comprovantes de abastecimentos, etc. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário.

n.17- Deverá dispor de cenário de Receitas Orçamentárias, as seguintes opções de filtros: Exercício, e Receita (que pode ser uma ou mais receitas-multiescolha). Com base nas pesquisas selecionadas o portal deve apresentar ainda na mesma tela: Gráfico apresentando os valores totais: Receita Prevista do Exercício x Receita Realizada do Exercício; Gráfico de linha, que apresente mês a mês o comportamento da Receita Prevista x Receita Realizada, possibilitando ao cidadão verificar o total mês a mês pelo gráfico; GRID com o detalhamento mensal receita por receita, o previsto no orçamento e o realizado até o momento da pesquisa, detalhando o percentual de arrecadação sobre o previsto; Gráfico de linha diária, quando selecionado no Gráfico mensal um mês especifico, ou na grid, com a realização da receita diária (gráfico de linha); GRID com o detalhamento, quando selecionado no gráfico diário um dia específico, com o detalhamento de todas as receitas que compõe aquele valor diário. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário.

n.18- Deverá dispor de cenário de transferências efetuadas e recebidas deverá ter opções de filtros: Exercício, Por Espécie (RECEITA ou DESPESA) Contas (que pode ser mais de uma - multiescolha). Com base nas pesquisas selecionadas o portal deve apresentar ainda na mesma tela: Gráfico apresentando os valores totais: Despesa e Receitas Extra do Exercício; Gráfico de linha, que apresente mês a mês o comportamento dos valores de Receita e Despesa Extra, possibilitando ao cidadão verificar o total mês a mês pelo gráfico; GRID com o detalhamento mensal dos valores referentes a Receita e Despesa Extra; Gráfico de linha diária, quando selecionado no Gráfico mensal um mês especifico, ou na grid, com os valores de receita e despesa diariamente (gráfico de linha); GRID com o detalhamento, quando selecionado no gráfico diário um dia específico, com o detalhamento de todos os valores de receita e despesa extra que compõe aquele valor diário. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário.

n.19- Deverá dispor de cenário de movimentações extra-orçamentárias com as opções de filtros: exercício, e por contas de receita e ou despesa (que pode ser mais de uma). Com base nas pesquisas selecionadas o portal deverá apresentar ainda na mesma tela: Gráfico apresentando os valores totais: Receita Extra e Despesa Extra realizado no Exercício; Gráfico de linha, que apresente mês a mês o comportamento da Receita Extra x Despesa Extra, possibilitando ao cidadão verificar o total mês a mês pelo gráfico; GRID com o detalhamento mensal receita e despesa Extra; Gráfico de linha diária, quando selecionado no Gráfico mensal um mês especifico, ou na grid, com os valores de Receita Extra ou Despesa Extra diariamente (gráfico de linha); GRID com o detalhamento, quando selecionado no gráfico diário um dia específico, com o detalhamento de todos as Receitas Extra e Despesas Extra que compõe aquele valor diário. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário.

n.20- Deverá dispor de cenário de Convênios formalizados com opções de filtro: Ano e Numero do Convênio. Com base nas pesquisas selecionadas o portal deve apresentar ainda na mesma tela: gráfico apresentando o valor total de convênios formalizados em que a contratante é que esta sendo a concedente do convenio e Adquirente, (GERAL no Exercício); GRID com o detalhamento com o número de convênio; o concedente ou adquirente; data da assinatura e término e valor; empenho em atendimento a lei 131/2009, bem como o Decreto Federal de regulamentação que estabeleceu informações mínimas a serem disponibilizadas; Possibilidade de visualização do detalhamento do convênio com informações contábeis, da fonte de recurso e Código de Aplicação. O usuário/cidadão poderá utilizar todos os gráficos do cenário como filtro e o resultado deve refletir nos outros gráficos/grid do cenário na mesma página; Todas as informações deverão estar contidas em página ÚNICA. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário.

n.21- Deverá dispor de cenário de compras públicas com opções de filtros: exercício, número da licitação, modalidade de licitação e situação (se está em andamento ou concluída). Com base nas pesquisas selecionadas o portal deve apresentar ainda na mesma tela: gráfico em pizza apresentando os valores gastos em cada modalidade de licitação e visualização do percentual em relação ao total; GRID com o detalhamento da licitação realizada, apresentando o número do processo, com a data, o valor da licitação total; GRID com detalhamento dos Itens de cada processo licitatório, informando os vencedores de cada item com os respectivos valores unitários e vencedores do item da licitação; Apresentar dentro do mesmo cenário, o Edital de licitação que originou a licitação em formato digital. Todas as informações deverão estar contidas em página ÚNICA. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário.

n.22- Deverá dispor de cenário de contratos deverá ter opções de filtros: exercício, número do contrato. Com base nas pesquisas selecionadas o portal deve apresentar ainda na mesma tela: gráfico em pizza apresentando os valores gastos em cada espécie de contrato, licitação e visualização do percentual em relação ao total; gráfico mês a mês com os valores contratados no período em linha; GRID com o detalhamento do contrato firmado, com as informações do número do contrato, espécie, vencedor, data inicial e final, bem como os valores ora contratados; empenhados; liquidados e pagos. Todas as informações deverão estar contidas em página ÚNICA. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário.

n.23- Deverá dispor de cenário de folha de pagamento com as opções de filtros: exercício, mês de pagamento, Secretaria/Diretoria, cargo, local de trabalho, regime e nome. Com base nas pesquisas selecionadas o portal deve apresentar ainda na mesma tela: gráfico apresentando a quantidade de servidores lotados em cada Secretaria/Diretoria; GRID com todos os cargos da Entidade, apresentando a quantidade de servidores para cada cargo e em que Secretaria/Diretoria esta lotado; Essa GRID deverá permitir o detalhamento das informações dos Servidores nos cargos selecionados; GRID com detalhamento apresentando o nome do servidor, matricula, cargo, regime de trabalho, local de trabalho, data da admissão. Se a folha é MENSAL, ADIANTAMENTO, FÉRIAS; valores brutos e líquidos; possibilidade de apresentação do holerite do servidor, resguardados aquele direitos advindos da Lei de Acesso a Informação. Todas as informações deverão estar contidas em página ÚNICA. Os gráficos contidos no cenário deverão obrigatoriamente servir de filtro, para que sejam as informações filtradas no próprio cenário.

n.24- Disponibilizar via “Portal de Transparência” área destinada ao Serviço de Informação ao Cidadão (SIC), em conformidade com o artigo 9º da Lei Federal nº 12.527/2011.

n.25- Permitir acesso ao cidadão em “Portal de Acesso a Informação Pública” mediante login e senha.

n.26- Enviar e-mail ao cidadão após a realização, pelo mesmo, de cadastro prévio no sistema de Serviços de Informação ao Cidadão (SIC), contendo suas informações, além de notificação de aptidão para a realização das solicitações de acesso à informação.

n.27- Dispor de tela de cadastramento do cidadão contendo, no mínimo, nome e email.  

n.28- Não obrigar documento válido no cadastro a fim de impedir por parte do cidadão o pedido de acesso a informação.

n.29- Registrar e permitir o acompanhamento, pelo cidadão, de todas as solicitações realizadas até a sua conclusão.

n.30- Para o acompanhamento pelo cidadão exigir apenas a inserção de seu e-mail e senha; trazendo o software uma lista de todos os pedidos já realizados, com seu status).

n.31- Permitir ao cidadão anexar algum documento que sirva de complemento ao pedido de acesso a informação.

n.32- Notificar o cidadão via e-mail acerca de toda a tramitação do seu processo, bem como da finalização de seu pedido, contendo, inclusive detalhamento da resposta, positiva ou negativa.

n.33- Disponibilizar à Contratante painel de controle com a relação de todos os pedidos realizados, pendentes e recusados pp) O sistema de Serviços de Informação ao Cidadão (SIC) deverá fazer o controle dos prazos previstos na Lei de Acesso a Informação.

n.34- O sistema de Serviços de Informação ao Cidadão (SIC) deverá apresentar alertas à Contratante acerca das solicitações que estiverem dentro do prazo legal, dentro do prazo estendido previsto em Lei, e, as solicitações em atraso.

n.35- Permitir que a resposta seja acompanhada de anexo que complemente ou atenda a solicitação do cidadão por parte da Contratante.

n.36- Manter no Portal de Transparência ONLINE, relatórios estatísticos de pedidos de acesso à informação, com informações mínimas de: quantidade de pedidos deferidos/indeferidos por ano (graficamente); quantidade de pedidos realizados mês a mês (graficamente); quantidade de pedidos por secretaria.

n.37- Possibilitar demonstração de forma ABERTA, de todos os pedidos realizados, com sua pergunta na integra, e a resposta na integra para consulta pública.

n.38- Dispor de área específica destinada ao espelho de avaliação do Ministério Público Federal.

n.39- Permitir acompanhamento pelo cidadão acerca de cada questão da ficha espelho do Ministério Público Federal, com informações acerca do atendimento ou não a recomendação pela Contratante.

n.40- Dispor de função que possibilite que a partir de cada questão recomendada pelo Ministério Público Federal na ficha espelho, atendida pela Administração, o sistema permita diretamente o direcionamento para o local do Portal de Transparência onde a recomendação esta atendida.

n.41- Dispor de função que possibilite que a partir de cada questão recomendada pelo Ministério Público Federal na ficha espelho, atendida pela Contratante a ferramenta disponibilize ao cidadão vídeo tutorial, explicando passo a passo onde e como chegar à informação desejada. 

 A análise objetivará comprovar atendimento às condições técnicas operacionais descritas no item 6.I deste Termo de Referência  bem como aos requisitos essenciais de cada sistema requeridos no item 6.II deste Termo e seus subitens, objetivando, ainda, a análise de eventual integração entre as mesmas, e, ainda, o pleno atendimento dos softwares ofertados às exigências do Sistema Audesp do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo e suas fases (Fase I, II, III e IV), nos termos requeridos.

A análise dos sistemas e seus módulos serão realizados por Comissão Específica designada pela Prefeitura Municipal para tal fim, constituída pelos servidores a seguir denominados, a qual, na oportunidade, avaliará o atendimento das funcionalidades essenciais de cada software descritas nos itens 6.I deste Termo de Referência.

Servidor

Secretaria / Departamento
Objeto de Análise

 Renato Mascarin
Finanças/Orçamento

Sist. Contabilidade

 Renato Mascarin
Finanças/Orçamento

Sist. Tesouraria

 Renato Mascarin
Finanças/Orçamento

Sist. Planejamento

 Renato Mascarin
Finanças/Orçamento

Sist. Elaboração de Proposta orçamentária

 Osmar dos Santos
Administração/Suprimentos
Sist. Almoxarifado

 Osmar dos Santos
Administração/Suprimentos
Sist. Controle de Frotas

 Celso Desidério
Administração/RH

Sist. Folha de Pagamento

 Celso Desidério
Administração/RH

Sist. Recursos Humanos

 Osmar Santos
 
Administração/Suprimentos

Sist. Compras/ Licitações/ Contratos

 Renato Mascarin
Finanças/Orçamento

Sist. Tributos

 Renato Mascarin
Finanças/Orçamento

Sist. Patrimônio

 Renato Mascarin
Finanças/Orçamento

Sist. Serviços Tributários Web (Portal do Contribuinte)

 Renato Mascarin
Finanças/Orçamento

Sist. Informação Gerencial Inteligente Web

 Raquel Gigich da Silva
 Finanças/Orçamento

Sist. Transparência Municipal Web

 Dener Modanes
 Administração/TI

Condições Técnicas Operacionais

Para sessão a licitante habilitada deverá comparecer com equipe técnica adequada e devidamente credenciada, composta por até 01 técnico por sistema a ser demonstrado, além do representante credenciado no certame e 01 profissional de apoio, bem como com equipamentos pertinentes, base de dados, e, inclusive, dispositivos móveis de acesso à internet.

Considerando a natureza das informações públicas para comprovação de atendimento às funcionalidades exigidas para o software de transparência, será solicitada, ainda a indicação de local de acesso em produção, para validação de atendimento pelo sistema ofertado às funcionalidades essenciais descritas no item 6.II.n deste Termo de Referência.

Para os demais sistemas, serão solicitadas a apresentação das telas, bem como eventual comprovação de integração de dados, geração de dados, bem como emissão de relatórios, conforme as funcionalidades

O atendimento às solicitações descritas nos itens 6.I e 6.II deverá se dar em até 02 (dois) dias, no tempo estimado de 16 (dezesseis) horas, não sendo permitida a programação de telas, tampouco proposta de desenvolvimento posterior de quaisquer requisitos exigidos.

Considerando que a Prefeitura Municipal busca softwares prontos denominados “de prateleira”, com padrões de desempenho e qualidade são amplamente comercializados no mercado, o não atendimento a qualquer funcionalidade ou condição técnica operacional prevista no item 6.I deste Termo de Referência, quando requerida, implicará na não adjudicação do objeto à licitante e conseqüentemente no chamamento da empresa melhor classificada em segundo lugar na etapa de lances para negociação do preço ofertado análise de sua habilitação, e, validação das funcionalidades dos sistemas e assim sucessivamente.

À sessão de demonstração/validação dos sistemas poderão comparecer os licitantes e quaisquer interessados.

CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

O pagamento dos serviços de implantação e suporte técnico/manutenção, se darão na forma prevista abaixo:

- Implantação dos softwares (conversão de banco dados, instalação das ferramentas; treinamento de usuários): serão pagos em 03 parcelas mensais e iguais, até o 5º dia do mês subsequente ao de prestação dos serviços.

- Manutenção/suporte técnico: serão pagos em 09 parcelas mensais e iguais, até o 5º dia do mês subsequente ao de prestação dos serviços, após a emissão do Termo de Implantação Definitivo de cada Software.

PRAZO DE EXECUÇÃO

A presente contratação será por 12 (doze) meses após a assinatura do contrato, podendo ser prorrogadas as atividades de manutenção/ suporte técnico, até o limite previsto no art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93. 

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Órgão
 Funcional
Despesa
Econômica
Fonte

Ação

Aplicação

   9
   04.122
   281

 3.3.90.39
   01

2.034

110.0000

Cordeirópolis, 29 de Maio de 2019.

MARCO ANTONIO NASCIMENTO

SECRETÁRIO MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

RENATO MARCELO MASCARIN

CONTADOR

ANEXO II

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

Licitação: Pregão presencial nº 74/2018.

Objeto: Contratação de empresa especializada para cessão de direito de uso de programas de computados, assessoria e consultoria em informática, suporte técnico inclusive instalação, configuração e manutenção dos programas.

DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, que a empresa ________________________________________ (razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________é Microempresa(ME) ou Empresa de Pequeno Porte(EPP), nos termos da Lei Complementar nº 123/06 suas alterações, estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência a que faz jus no procedimento licitatório em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP.

Cordeirópolis, ___ de ___________ de 2019. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE

CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO III

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Licitação: Pregão presencial nº 74/2018.

Objeto: Contratação de empresa especializada para cessão de direito de uso de programas de computados, assessoria e consultoria em informática, suporte técnico inclusive instalação, configuração e manutenção dos programas.

Eu ______________________________________(nome completo), representante legal da empresa___________________________________(razão social), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ________________________, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no edital da licitação em epígrafe, realizado pela PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, inexistindo qualquer fato impeditivo de sua participação neste certame.

Cordeirópolis, ___ de ___________ de 2019. 

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ESTE DOCUMENTO DEVE SER APRESENTADO AO PREGOEIRO NA FASE DE

CREDENCIAMENTO FORA DOS ENVELOPES Nº 01(PROPOSTA) E 02(DOCUMENTAÇÃO)

ANEXO IV
 
(MODELO)
 
PROPOSTA COMERCIAL
 
Licitação: Pregão presencial nº 74/2018.
 
Objeto: Contratação de empresa especializada para cessão de direito de uso de programas de computados, assessoria e consultoria em informática, suporte técnico inclusive instalação, configuração e manutenção dos programas.


	 
DADOS DO LICITANTE
 

	Razão Social:

	Endereço:

	Município:
	UF:

	CEP:
	Fone:
	Fax:

	e-mail:
	CNPJ:

	Banco:
	Agência:
	Conta:

	
	
	
	

	 
DADOS DO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE
 

	Nome:

	Qualificação[1]:

	RG:
	CPF:

	e-mail:
	Tel.:

	Cargo:

	

	
	

	 
	Proposta Comercial (Cessão de direito de uso de programas de computados, assessoria e consultoria em informática, suporte técnico inclusive instalação, configuração e manutenção dos programas)

	
	

	 
	ITEM
	SISTEMA
	QUANT.
	UNID.
	VALOR TOTAL

	 
	I
M
P
L
A
N
T
A
Ç
Ã
O
	- Sist. Contabilidade
- Sist. Tesouraria
- Sist. Planejamento
- Sist. Elaboração de Proposta       orçamentária
- Sist. Almoxarifado
- Sist. Controle de Frotas
- Sist. Folha de Pagamento
- Sist. Recursos Humanos
- Sist. Compras/ Licitações/ Contratos
- Sist. Tributos
- Sist. Patrimônio
- Sist. Serviços Tributários Web (Portal do Contribuinte)
- Sist. Informação Gerencial Inteligente Web
- Sist. Transparência Municipal Web
	01
01
01
01

01
01
01
01
01
01
01
01

01

01
	Serv.
Serv.
Serv.
Serv.

Serv.
Serv.
Serv.
Serv.
Serv.
Serv.
Serv.
Serv.

Serv.

Serv.
	R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$

R$

	 
	  VALOR TOTAL DE IMPLANTAÇÃO....................................................R$

	 
	M
A
N
U 
T
E
N
Ç 
Ã
O
/
S
U

P

O

R

T

E
	
- Sist. Contabilidade
- Sist. Tesouraria
- Sist. Planejamento
- Sist. Elaboração de Proposta orça-mentária
- Sist. Almoxarifado
- Sist. Controle de Frotas
- Sist. Folha de Pagamento
- Sist. Recursos Humanos
- Sist. Compras/ Licitações/ Contratos
- Sist. Tributos
- Sist. Patrimônio
- Sist. Serviços Tributários Web (Portal do Contribuinte)
- Sist. Informação Gerencial Inteligente Web
- Sist. Transparência Municipal Web
	
09
09
09
09

09
09
09
09
09
09
09
09

09

09
	
Mês
Mês
Mês
Mês

Mês
Mês
Mês
Mês
Mês
Mês
Mês
Mês

Mês

Mês
	Valor Mensal
	 Valor Total

	 
	
	
	
	
	R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$

R$
	R$
R$
R$
R$

R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$
R$

R$

R$

	 
	VALOR TOTAL DE MANUTENÇÃO / SUPORTE....................R$

	Preço Total Global- R$:
	 
	 

	Preço Total Global por extenso:
	 
	 

	Prazo de validade da proposta:
	60 dias corridos
	 

	Prazo de execução do serviço:
	Conforme anexo I do edital.
	 

	Forma de pagamento:
	Conforme anexo I do edital.
	 

	 
	
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 



DECLARO, sob as penas da lei, que o fornecimento ocorrerá em conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência – anexo I, as normas técnicas aplicáveis e a legislação ambiental.
 
DECLARO, sob as penas da lei, que os preços cotados contemplam todos os custos diretos e indiretos incorridos na data da apresentação desta proposta incluindo, entre outros: tributos, encargos sociais, material, despesas administrativas, seguro, frete e lucro.

Cidade, ___ de _______________ de 2019. 
 
 
 
 
 
_____________________________
Assinatura do Representante Legal

ANEXO V

(MODELO)

DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O MINISTÉRIO DO TRABALHO

Licitação: Pregão presencial nº 74/2018.

Objeto: Contratação de empresa especializada para cessão de direito de uso de programas de computados, assessoria e consultoria em informática, suporte técnico inclusive instalação, configuração e manutenção dos programas.

Eu _________________________________(nome completo), representante legal da empresa ____________________________________________________(razão social), interessada em participar da licitação em epígrafe, da PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS/SP, DECLARO, sob as penas da lei, que a __________________________________________(nome da pessoa jurídica) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à observância do disposto no art. 7º, XXXIII, da Constituição Federal.

Cidade, ___ de ______________ de 2019.

______________________________

Assinatura do Representante Legal

Nome:

RG:

CPF:

ANEXO VI

MINUTA DO CONTRATO

Licitação: Pregão nº 74/2018.

Objeto: Contratação de empresa especializada para cessão de direito de uso de programas de computados, assessoria e consultoria em informática, suporte técnico inclusive instalação, configuração e manutenção dos programas.

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS, Estado de São Paulo, pessoa jurídica de direito público, devidamente inscrita no CNPJ/MF sob o nº 44.660.272/0001-93, com sede administrativa à Praça Francisco Orlando Stocco, n.º 35, Centro, na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, neste ato devidamente representada pelo Prefeito Municipal de Cordeirópolis, Senhor JOSÉ ADINAN ORTOLAN, brasileiro, casado, ......empresário, portador da cédula de identidade RG nº ...... SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob o nº ..., residente e domiciliado na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, e a(s) empresa(s) abaixo relacionada(s), representada(s) na forma de seu(s) estatuto(s) social(is), em ordem de preferência por classificação, doravante denominada(s) CONTATADAS, resolve(m) firmar o presente ajuste Contratual, no termos da Lei Federal nº 8.666/93 e 10.520/02, e Decretos Municipais nº 2.587/08, bem como do edital do Pregão presencial n.º 74/2018, mediante condições a seguir estabelecidas:

CLÁUSULA 1ª – DO OBJETO

1.Contratação de empresa especializada para cessão de direito de uso de programas de computados, assessoria e consultoria em informática, suporte técnico inclusive instalação, configuração e manutenção dos programas.

CLÁUSULA 2ª – CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO

 2.1. O prazo de execução dos serviços será conforme disposto no Termo de Referência – Anexo I. 

2.1.1. A prestação dos serviços ocorrerá por conta e risco da contratada;

2.2. Os serviços serão prestados nos locais indicados no Anexo I – Termo de Referência.

2.3. Não será aceita a prestação dos serviços fora do horário estabelecido nos termos do item 17.2;

2.4. Constatadas irregularidades na prestação dos serviços, a Prefeitura poderá:

2.4.1. Rejeitá-lo no todo ou em parte, se disser respeito à especificação, determinando sua substituição ou rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

2.4.2. Se disser respeito à diferença de quantidade, determinar sua complementação ou rescindir a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis;

2.4.3. As irregularidades deverão ser sanadas pela Contratada no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas, contado do efetivo recebimento da comunicação escrita de recusa, mantido o preço unitário inicialmente contratado;

CLÁUSULA 3ª – DOS PAGAMENTOS

 3.1. Os pagamentos serão efetuados na forma prevista abaixo, até o 5º dia do mês subsequente ao de prestação dos serviços, mediante expedição da nota fiscal/fatura devidamente atestada pelos servidores responsáveis. 

a) Os custos de implantação dos softwares (conversão de banco dados, instalação das ferramentas; treinamento de usuários) deverão ser ofertados de maneira individualizada para cada sistema integrante da proposta, em moeda corrente nacional, com precisão de duas casas decimais; e serão pagos em 03 parcelas mensais e iguais, até o 5º dia do mês subsequente ao de prestação dos serviços.

b) Os custos de manutenção / suporte técnico deverão ser ofertados de maneira individualizada para cada sistema integrante da proposta e serão pagos em 09 parcelas mensais e iguais, até o 5º dia do mês subsequente ao de prestação dos serviços.

3.1.1. No caso de devolução da(s) nota(s) fiscal(is)/fatura(s), por sua inexatidão ou da dependência de carta corretiva, nos casos em que a legislação admitir, o prazo fixado no item 3.1 será contado a partir da data de entrega da referida correção.

3.1.2. Para fins financeiros, os pagamentos dos serviços de manutenção/suporte técnico somente se iniciarão a partir do término do prazo de implantação dos softwares, após a emissão do Termo de Implantação Definitivo de cada Software.

3.2. Os pagamentos serão efetuados mediante crédito em conta corrente da CONTRATADA preferencialmente através do Banco do Brasil S.A.

3.3. Caso o dia de pagamento coincida com sábados, domingos, feriados ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária ou reajuste.

3.4. Havendo atraso nos pagamentos não decorrente de falhas no cumprimento das obrigações contratuais principais ou acessórias por parte da CONTRATADA, incidirá correção monetária sobre o valor devido na forma da legislação aplicável, bem como juros moratórios, a razão de 0,5% (meio por cento) ao mês, calculados “pró-rata tempore”, em relação ao atraso verificado.  

3.5.Transcorridos 12 (doze) meses de vigência do contrato e sendo o mesmo prorrogado, nos termos do art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93, será o valor mensal de suporte técnico / manutenção reajustado, observada a variação do INPC/IBGE apurada no período.

CLÁUSULA 4ª – DA VIGÊNCIA DO CONTRATO 

4.1. A presente contratação será por 12 (doze) meses após a assinatura do contrato, podendo ser prorrogadas as atividades de manutenção/ suporte técnico, até o limite previsto no art. 57, II da Lei Federal nº 8.666/93   

CLÁUSULA 5ª – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

5.1. São obrigações da contatada:

5.1.1. Realizar a prestação dos serviços nas condições previstas no edital do Pregão n.º 74/2018.

5.1.2. Manter durante toda a vigência contratual, a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.

5.2. São obrigações da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis:

5.2.1. Cumprir o prazo fixado para realização do pagamento;

5.2.2. Indicar o funcionário responsável pelo acompanhamento deste Contrato;

5.2.3. Permitir acesso dos funcionários da CONTATADA ao local determinado para a execução do serviço contratado;

5.2.4. Comunicar à CONTATADA sobre qualquer irregularidade na prestação do serviço contratado.

CLÁUSULA 6ª – DAS SANÇÕES

6.1. A recusa injustificada do licitante convocado em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido neste edital, caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o as seguintes penalidades:

6.1.1. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do contrato; ou

6.1.2. Pagamento correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

6.2. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará a contratada à multa de mora sobre o valor da obrigação não cumprida, aplicada a partir do primeiro dia útil seguinte ao término do prazo estipulado, na seguinte proporção:

6.2.1. Multa de 10% (dez por cento) do valor mensal contratado até o 30º (trigésimo) dia de atraso; e 

6.2.2. Multa de 15% (quinze por cento) do valor mensal contratado a partir do 31º (trigésimo primeiro) dia de atraso até o 45º (quadragésimo quinto) dia de atraso.

6.2.3. A partir do 46º(quadragésimo sexto) dia estará caracterizada a inexecução total ou parcial da obrigação assumida.

6.3. Pela inexecução total ou parcial do contrato, poderão ser aplicadas à contratada as seguintes penalidades:

6.3.1. Multa de 20%(vinte por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; ou

6.3.2. Multa correspondente à diferença de preço decorrente de nova licitação para o mesmo fim.

6.4. As multas previstas neste item não impedem a aplicação de outras sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93.

6.4.1. Verificado que a obrigação foi cumprida com atraso injustificado ou caracterizada a inexecução parcial, a Prefeitura reterá, preventivamente, o valor da multa dos eventuais créditos que a contratada tenha direito, até a decisão definitiva, assegurada a ampla defesa.

6.4.2. Se a Prefeitura decidir pela não aplicação da multa, o valor retido será devolvido à contratada, devidamente corrigido pelo índice oficial do Município.

6.5. O valor das multas aplicadas com fulcro neste item será devidamente corrigido até a data de seu efetivo pagamento e recolhido aos cofres da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis dentro de 03 (três) dias úteis da data de sua cominação mediante guia de recolhimento oficial.

6.5.1. No caso de rescisão administrativa unilateral, a CONTRATADA reconhecerá os direitos do CONTRATANTE de aplicar as sanções previstas no Edital, neste ajuste e na legislação que rege a licitação. 

6.5.2.. A aplicação de quaisquer sanções referidas neste dispositivo, não afasta a responsabilização civil da CONTRATADA pela inexecução total ou parcial do objeto ou pela inadimplência. 

6.5.3. A aplicação das penalidades não impede o CONTRATANTE de exigir o ressarcimento dos prejuízos efetivados, decorrentes das faltas cometidas pela CONTRATADA.

6.5.4. No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação judicial, a convalidação em falência ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

6.5.5. No caso de a CONTRATADA encontrar-se em situação de recuperação extrajudicial, o descumprimento do plano de recuperação ensejará a imediata rescisão deste contrato, sem prejuízo da aplicação das demais cominações legais. 

CLÁUSULA 7ª – DO FORO

 7.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, para dirimir as eventuais pendências oriundas desta ata, excluindo-se qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

CLÁUSULA 8ª – DISPOSIÇÕES GERAIS

 8.1. Considera-se parte integrante deste ajuste, como se nele estivessem transcritos, o edital do Pregão n.º 74/2018 e seus anexos, e a(s) proposta(s) da(s) CONTATADA(S).

Cordeirópolis, __ de __________de 2019.

JOSÉ ADINAN ORTOLAN

Prefeito Municipal de Cordeirópolis

p.PREFEITURA MUNICIPAL DE CORDEIRÓPOLIS

p. CONTATADA

ANEXO VII

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO

CONTRATANTE: _______________________________________________

CONTRATADO: __________________________________________________

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):______________________________________

OBJETO: _______________________________________________________

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*)________________________________________

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1.         Estamos CIENTES de que:

a)         o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico;

b)         poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP;

c)         além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil;

d)         Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo.

2.         Damo-nos por NOTIFICADOS para:

a)         O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação;

b)         Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

LOCAL e DATA: _________________________________________________

GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________

Telefone(s):______________________________________________________

Assinatura:______________________________________________________

Responsáveis que assinaram o ajuste:

Pelo CONTRATANTE:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________

Telefone(s):______________________________________________________

Assinatura: ______________________________________________________

Pela CONTRATADA:

Nome: _________________________________________________________

Cargo:__________________________________________________________

CPF: ____________________________ RG: __________________________

Data de Nascimento: ____/____/_____

Endereço residencial completo: ______________________________________

E-mail institucional ________________________________________________

E-mail pessoal:___________________________________________________ 

Telefone(s):______________________________________________________

Assinatura: ______________________________________________________

Advogado: 

(*) Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o endereço eletrônico.

 ________________________________________

[1]Nacionalidade, estado civil e profissão.
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